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PREFÁCIO
ALEXANDRE FARTO AKA VHILS
Era muito novo quando, em meados da década de 1990, comecei a 
reparar nos velhos murais políticos que marcavam a paisagem indus-
trial, então já semiabandonada, da Margem Sul, onde eu cresci. Apesar 
de velhos e carcomidos pelo tempo, havia neles uma força expressiva, 
uma energia misteriosa que os demarcava fortemente da publicidade 
polida e formatada que entretanto os havia substituído enquanto veí-
culo do discurso dominante no espaço público. Na altura, eu era dema-
siado novo para entender inteiramente as suas mensagens, mesmo se 
simplificadas e reduzidas a um conjunto de elementos visuais facil-
mente interpretáveis. Havia as cores primárias fortes, claro, e as letras 
em bloco, junto com figuras simplificadas que remetiam para a banda 
desenhada. Mas creio que aquilo que me fascinou acima de tudo foi o 
facto de terem sido claramente pintados à mão. Mais do que a ideolo-
gia, foi pois o gesto que lhes deu origem que me captou a imaginação. 
Um gesto humano e anónimo que fazia brotar vinhetas coloridas nas 
ruas, nas fachadas dos prédios, nas velhas fábricas.
Uns anos mais tarde, por volta de 1997, comecei a reparar nos 
graffiti, igualmente coloridos, que começaram a aparecer em força ao 
longo do caminho que eu fazia diariamente para a escola. Comparados 
com os velhos murais, estes eram pinturas e rabiscos muito mais toscos 
e abstractos, muito mais difíceis de entender. Mas o gesto, a marca 
anónima, estava lá. A força expressiva e misteriosa, também. O fascínio 
foi imediato. Na escola associei-me a um pequeno grupo de amigos 
que também se começavam a interessar pelo graffiti, e juntos demos 
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os primeiros passos numa actividade que veio a marcar profunda e 
irreversivelmente a minha vida. 
Nesses primeiros tempos de fascínio e rebeldia, quando também eu 
comecei a pintar na rua, teria sido impossível imaginar que chegaría-
mos ao contexto em que estamos hoje, no qual a(s) arte(s) urbana(s) 
se encontra(m) presente(s) nos quatro cantos do globo, tendo entrado 
definitivamente quer no registo da cultura popular, quer naquele dos 
media, das ciências sociais, da história e crítica da arte, do design, da 
arquitectura, do urbanismo, das políticas públicas.
O impacto que estas manifestações visuais presentes no espaço 
público tiveram, e continuam a ter, em mim e em muitos outros, é 
difícil de descrever. Há muito de emotivo e irracional na nossa atracção 
ou repulsa por aquilo que, no fundo, são apenas pinturas no espaço 
público, independentemente da motivação do seu autor ou do propó-
sito com que foram produzidas. Mas, se entendermos esse meu fascínio 
inicial pelo gesto humano que lhes está na origem como uma forma 
de participação democrática num espaço que deveria ser verdadeira-
mente público, quando raramente o é, talvez estejamos no rumo certo.
De facto, hoje estamos imersos na era da democratização por 
excelência, da participação, da interacção, da expressão individual e 
colectiva, do acesso à informação e também, não menos importante, 
da difusão e da imitação. Tudo isto explica por que motivo(s) os 
espaços públicos das cidades que habitamos têm vindo a ser palco 
de um movimento de expressão visual e artística sem paralelo na 
história. Pois, se o fenómeno de deixar marca na cidade é tão antigo 
quanto a própria noção de cidade, nunca houve uma tão grande 
presença de intervenções artísticas nos seus espaços como aquela 
que encontramos hoje.
Ubíqua, expressiva, impactante, multiforme, efémera, directa – a 
arte na cidade convive connosco diariamente. Acompanha-nos no 
trajecto diário que fazemos entre a casa e a escola ou o emprego; 
surpreende-nos poeticamente enquanto aguardamos que o semáforo 
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mude; interpela-nos quando olhamos pela janela do comboio; deli-
cia-nos ou choca-nos ao virarmos uma esquina. Comunica connosco, 
interage connosco, influencia-nos. Tem sido alvo de atenção por parte 
da indústria, da publicidade, das galerias e dos museus. Quer queira-
mos, quer não, do mais pequeno gesto anónimo aos murais em grande 
escala assinados por artistas conhecidos, a sua presença nas nossas 
vidas tornou-se difícil de ignorar.
No entanto, se hoje a designação arte urbana se tornou comum 
no nosso léxico colectivo, a sua definição é ainda algo incerta e tem 
sido amplamente debatida, quer por especialistas de várias áreas, quer 
por aqueles que participam nas suas várias vertentes. Com efeito, os 
fenómenos que pretende abarcar são muitos e diversos, descrevendo 
intervenções no espaço público que englobam “diferentes formas 
de marcação, ornamentação e comunicação”, como nos indicam os 
autores deste livro – desde marcas simples a obras de elevada com-
plexidade; daquelas cuja inserção na cidade é feita de forma ilegal a 
outras que são produzidas de forma sancionada (legítima) com apoio 
institucional; do graffiti que não visa comunicar com ninguém além 
daqueles que o fazem à street art que visa comunicar e interagir com 
um público vasto; do muralismo político e das intervenções assumi-
damente activistas a obras que se inscrevem pura e simplesmente nos 
domínios estético e lúdico. Os suportes que materializam estas várias 
expressões são igualmente variados e heterogéneos, podendo incluir a 
pintura com spray, com rolo ou com trincha; a pintura à mão livre ou 
com ajuda de um stencil; autocolantes e cartazes, do mais caseiro ao 
mais profissional; obras escultóricas com objectos vários; instalações 
com malha de tricô sobre peças de mobiliário urbano; projecções com 
vídeo e luzes LED; peças com mosaicos e azulejos; acções de jardina-
gem de guerrilha; ou até a picotagem de paredes, entre muitos outros. 
Cada qual com os seus objectivos, códigos e formatos, mas todos eles 
em interacção – uns com os outros, mas também com a cidade, com 
os seus públicos.
10 RICARDO CAMPOS | SÍLVIA CÂMARA
Apesar desta natureza variada, multiforme e multidisciplinar, sabe-
mos que a(s) arte(s) urbana(s) vive(m) a cidade, alimentando-se dos 
seus materiais e dos seus elementos, inter-relacionando-se directa-
mente com os seus habitantes, contribuindo para a transformação 
dos seus espaços e, por conseguinte, para a interpretação e uso que 
damos aos mesmos.
Esta obra surge, pois, da vontade de ajudar a dissolver esta com-
plexidade e tornar estes temas acessíveis aos vários públicos que têm 
interesse, seja este específico ou generalista, pelos mesmos. Era, de 
facto, uma obra que fazia falta, tanto em Portugal, como no resto do 
mundo. E a sua realização não poderia ter estado em melhores mãos. 
Com efeito, quer o Ricardo Campos, quer a Sílvia Câmara têm vindo 
a dedicar grande parte do seu percurso profissional mais recente ao 
estudo, à reflexão e à produção nestas áreas. Mais do que mero interesse 
profissional ou académico, tanto um como o outro têm participado 
activa e empenhadamente nos meios e projectos onde esta(s) arte(s) 
urbana(s) se inscreve(m).
Com base na sua perspectiva de que a arte urbana é “uma grande 
família, composta por diferentes formatos”, esta obra vem dar um 
contributo decisivo para um debate sustentado sobre estes tópicos, 
ajudando a clarificar e a estabelecer distinções mais precisas dos seus 
conceitos-chave, mas também a fazer uma muito aguardada e neces-
sária apreciação contextual do fenómeno na Região Metropolitana de 
Lisboa – que tem sido alvo de extraordinária atenção a nível global, 
devido quer às muitas obras produzidas no seu espaço por inúmeros 
artistas, quer às políticas públicas da Câmara Municipal de Lisboa e 
à organização de eventos e projectos impactantes, como o Festival 
CRONO, o espaço da Galeria de Arte Urbana na Calçada da Glória, o 
Programa de Arte Pública da plataforma Underdogs, o Festival MURO, 
o Festival O Bairro i o Mundo, o Festival Muraliza, entre muitos outros.
Tal como o princípio que tem orientado quer a minha prática artís-
tica, quer os muitos projectos nos quais me tenho empenhado – da 
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plataforma Underdogs ao Festival Iminente, entre outros –, também 
esta obra tem por missão ajudar a tornar visível o invisível, no sentido 
de ajudar a trazer à luz, mas também de valorizar, legitimar, integrar 
e, como tal, contribuir para criar espaços de reconhecimento para os 
discursos artísticos mais marginais, criar pontes entre subculturas e 
instituições, aproximar diferentes públicos, gerações, experiências e 
modos de vida. 
Se a minha exploração e fruição do espaço urbano começou com 
o fascínio por aquele gesto anónimo que enchia as fachadas de cor, 
resta-me esperar que o leitor também se deixe fascinar pelas artes e 
projectos que enchem estas páginas e que esta obra contribua para 
a fruição destes fenómenos visuais que andam a transformar as nos-
sas cidades, ajudando a distingui-los e a entendê-los, mas também a 
reconhecer as práticas artísticas que vivem do e no seu espaço, dos e 
com os seus habitantes.
12 RICARDO CAMPOS | SÍLVIA CÂMARA
13ARTE(S) URBANA(S)
AGRADECIMENTOS
Gostaríamos de agradecer a um conjunto de entidades e de pessoas 
que, de alguma forma, colaboraram com este livro, tornando-o viável. 
Em primeiro lugar, queremos agradecer à comunidade de artistas 
que, ao longo dos anos, têm desenvolvido actividade neste campo 
das artes urbanas e com quem nos temos cruzado na última década. 
Sem o seu trabalho e apoio, dificilmente teríamos assunto sobre 
o qual escrever. Em segundo lugar, queremos deixar uma palavra 
de agradecimento a todos aqueles que nos forneceram fotografias 
para esta obra, nomeadamente a Lara Seixo Rodrigues e o Pedro 
Seixo Rodrigues, o Vítor Batista, a Leonor Viegas, o Vasco Teixeira 
Rodrigues, o António Monteiro de Oliveira e o Target. Um agradeci-
mento também, pelo apoio prestado, à Associação Cultural Anda & 
Fala, à Circus Network, à Mistaker Maker e ao Teatro Nacional São 
João, sob a tutela do Ministério da Cultura. A este respeito, devemos 
uma menção especial ao Arquivo Municipal de Lisboa/Fotográfico 
sob a tutela do Departamento de Património Cultural da Direção 
Municipal de Cultura da Câmara Municipal de Lisboa. 
Em terceiro lugar, queremos mencionar um conjunto de pessoas 
que foram fundamentais para que esta obra ganhasse corpo e vida. 
Um obrigado muito especial à Galeria de Arte Urbana, à sua Direcção 
e a toda a equipa, pelo inestimável apoio e colaboração. Um agradeci-
mento também à Maria Xavier por todo o auxílio e estímulo na pros-
secução da obra. Um grande obrigado ao Alexandre Farto e ao Miguel 
Januário que, sendo dois nomes cimeiros da arte urbana nacional, 
14 RICARDO CAMPOS | SÍLVIA CÂMARA
nos honraram com textos seus a abrir e a fechar esta obra. Às nossas 
famílias, também, deixamos uma palavra sentida de agradecimento 
pela incondicional disponibilidade e generosidade com que sempre 
acompanham as nossas vidas.
Por último, um agradecimento ao CICS.NOVA e especialmente 
ao CICS.NOVA Edições, que considerou relevante a publicação desta 
obra. Este livro é ainda apoiado pela Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia, no âmbito do projecto “TransUrbArts – Emergent Urban 
Arts is Lisbon and São Paulo” (IF/01592/2015).
15ARTE(S) URBANA(S)
INTRODUÇÃO
Este é um livro sobre Arte Urbana. Se há ainda pouco consenso sobre o 
que este conceito envolve, algo parece certo: este é um tópico cada vez 
mais falado, debatido e estudado. De repente, nos meios de comunicação 
social, nas redes sociais digitais ou na academia, surgem cada vez mais 
relatos daquilo que vai acontecendo na rua, revelando a vitalidade de um 
campo de expressão artística ainda recente. Imagens de obras monumen-
tais, pela dimensão e sofisticação, são acompanhadas por outras de uma 
desarmante simplicidade. Todas elas se alojam no espaço público. Nas 
fachadas de prédios, nos muros, em carruagens de comboio. O museu 
e a galeria são profundamente problematizados quando olhamos para 
esta forma de arte contemporânea, democrática e participativa.
Ambos os autores desta obra têm vindo a dedicar grande parte 
do seu percurso académico e profissional mais recente à temática 
da arte urbana. E tem sido um privilégio estar tão próximo de um 
fenómeno que, nos últimos anos, foi marcado por uma dinâmica 
fortemente criativa no nosso país, colocando as intervenções visuais 
urbanas no centro do debate sobre a arte contemporânea. O curioso 
destas formas de expressão é que elas estão umbilicalmente ligadas ao 
espírito e dinamismo da vida metropolitana. Estas são manifestações 
artísticas que vivem intensamente a cidade, contribuindo definitiva-
mente para a sua construção. Estas expressões fazem a cidade. Logo, 
torna-se impossível falar de arte urbana sem pensar imediatamente 
nas cidades que a abrigam, como Lisboa, São Paulo, Londres, Berlim 
ou Filadélfia, pois cada local tem a sua Arte Urbana. 
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A arte urbana está indiscutivelmente associada à paisagem visual da 
cidade e a diferentes formas de marcação, ornamentação e participação 
no espaço público. O fenómeno de marcar a cidade, de comunicar 
na e através da cidade é muito antigo. Há exemplos de graffiti na 
Antiguidade clássica, em cidades como Roma ou Pompeia. A pulsão 
para inscrever símbolos na paisagem é tão antiga como o próprio 
homem. Porque o homem é um ser comunicativo. Comunicar com o 
outro, através de riscos, rabiscos, escritos, desenhos ou pinturas, é parte 
integrante da nossa cultura. E o muro tem um papel de relevo nesta 
história. A nossa história é marcada por diferentes exemplos do uso 
do muro com estes propósitos. Lembremo-nos do graffiti do Maio de 
68 francês, do muro de Berlim ou dos murais políticos produzidos no 
Portugal pós-revolução de 1974. Se o graffiti norte-americano é funda-
dor de uma série de práticas singulares, também é verdade que este se 
enquadra numa corrente mais global, caracterizada pelo uso do espaço 
público para intervenções diversas, de natureza popular, transgressiva 
e informal. E as características que invocámos agora são cruciais para 
entender estes fenómenos. Tais manifestações são atravessadas por 
um espírito comum. Ao ímpeto criativo soma-se a natureza liminar 
destas produções. Estas funcionam geralmente à margem do poder, 
não são reguladas, antes são disruptivas e imprevisíveis. A sua força 
emana precisamente deste seu carácter aparentemente indomável. São, 
por isso, não raras vezes, alvos preferenciais do poder. São linguagens 
malditas e, muitas vezes, vigiadas e acossadas. A perseguição tem sido 
especialmente evidente no caso do graffiti, com insucesso, como se 
verifica pela expansão desta linguagem pelos quatro cantos do planeta.
Mas de onde surgiu, com tanto fulgor, a Arte Urbana? Esta é uma 
interrogação comum. Na realidade, trata-se de um caminho que tem 
vindo a ser percorrido ao longo de décadas. Ou seja, ao longo de 
mais de quarenta anos, foram-se criando as condições para o reco-
nhecimento social destas expressões visuais. Muitos têm apontado 
o graffiti, nascido nos anos 70 do século passado, nos EUA, como o 
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principal culpado. De facto, o graffiti americano, pelo impacto que teve 
em termos planetários e por ser um fenómeno altamente resiliente 
que sobreviveu a perseguições várias, parece ser o parente longínquo 
da Arte Urbana. Foi o graffiti americano que inaugurou uma nova 
linguagem, com recurso a novas técnicas, instrumentos e suportes. 
Foi o graffiti americano que criou as condições para que a cidade 
começasse a ser concebida como uma imensa tela, uma “galeria a céu 
aberto”, como popularmente se diz. Longe vão os tempos das assi-
naturas rudimentares, os célebres tags, apontados por muitos como 
uma espécie de praga urbana. Hoje encontramos variadas formas de 
marcar a cidade, com recurso a um conjunto muito diversificado de 
materiais. Entretanto, outras expressões foram surgindo, cunhadas 
como pós-graffiti e street art, evidenciando novos formatos de criação 
artística na cidade.
Graffiti e Arte Urbana são termos que parecem ter entrado no 
discurso comum. Os media usam e abusam deles. Mas estes também 
parecem ter invadido o campo da academia, o campo artístico e o 
campo político. Hoje investigam-se e discutem-se estas temáticas. 
Hoje definem-se políticas públicas que envolvem estes domínios. 
Este facto é razão mais que suficiente para justificar a existência desta 
obra. Na verdade, há um crescente interesse público por estas temáti-
cas. Porém, o debate está frequentemente minado por preconceitos e 
estereótipos, por concepções pouco fundamentadas e confusas acerca 
destes fenómenos. Tal não nos deve surpreender, quando verificamos 
que o interesse por este tópico é recente, não existindo ainda sufi-
ciente discussão sobre a matéria que permita desfazer velhos mitos. 
É comum, por exemplo, confundir-se um conjunto de conceitos como 
graffiti, street art, arte urbana ou arte pública. Serão estes fenómenos 
semelhantes? Julgamos que não, apesar de indiscutíveis proximidades.
Talvez seja, por isso, importante falar antes de Artes Urbanas, no 
plural, porque as cidades são parte integrante das obras, tornando cada 
cidade responsável pelo florescimento de algo singular do ponto de 
18 RICARDO CAMPOS | SÍLVIA CÂMARA
vista estético. Mas o plural também se adequa bem a um campo mar-
cado pelo eclectismo e pela grande variedade de linguagens plásticas. 
A nossa perspectiva é a de que a Arte Urbana é uma grande família, 
composta por diferentes formatos, que passam pelo muralismo, o 
graffiti e a street art, incorporando igualmente elementos e propostas 
que provêm da arte contemporânea mais informal. 
Um dos objectivos principais deste livro é, precisamente, o de dis-
cutir estes conceitos, oferecendo algumas definições que nos parecem 
importantes para um debate sustentado sobre estes tópicos. Outro dos 
grandes objectivos deste livro é o de fazer o histórico e uma revisão 
dos mais significativos projectos artísticos surgidos em Portugal neste 
âmbito, principalmente no que respeita à cidade de Lisboa. Na reali-
dade, Portugal tem já um património muito significativo de obras e 
de criadores que têm trabalhado nestas expressões visuais no espaço 
público. Importa conhecê-los e enquadrá-los. Não procurámos ser 
exaustivos; certamente que outros projectos e indivíduos mereciam 
ter sido mencionados. Este é um campo muito rico, com experiências 
novas e de qualidade a surgirem com regularidade. 
Os autores desta obra são provenientes de áreas disciplinares 
diferentes, tendo experiências distintas neste campo. Daí que esta 
se assuma como uma obra de vocação transdisciplinar. Procuramos 
alimentar olhares cruzados, pois entendemos que tal pode ser enri-
quecedor para o debate. Admitimos, por outro lado, que este objecto 
de estudo é particularmente propício à reflexão transdisciplinar, na 
medida em que invoca os domínios da arquitectura, das artes visuais, 
da sociologia, da geografia, da história da arte, etc. Não é assim de 
admirar que a Arte Urbana seja alvo de pesquisas em todas estas dis-
ciplinas académicas. O leitor encontrará aqui uma introdução à Arte 
Urbana que convida a posteriores pesquisas. Esta é uma obra que 
pretende ser dirigida tanto a leigos, como a especialistas. Procurámos 
um difícil equilíbrio entre uma obra suficientemente exigente, capaz 
de interessar o leitor académico que deseja adquirir conhecimento 
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nesta matéria, e suficientemente acessível, atraindo o leitor curioso 
por este fenómeno. 
O livro encontra-se organizado em duas partes. A primeira parte 
dedica-se a delimitar os principais conceitos envolvidos neste universo 
visual, como graffiti, street art, pós-graffiti, arte pública, espaço público, 
problematizando-os no sentido de se encontrarem as suas essências e 
evoluções, distinções e afinidades. Trata-se de definições fulcrais para 
um entendimento e conhecimento mais esclarecido do fenómeno, às 
quais incessantemente se regressa no debate e no estudo sobre a maté-
ria. Do facto de constituir, na sua configuração actual, uma corrente 
estética recente deriva uma maior dificuldade na circunscrição das 
ideias subjacentes, partindo-se frequentemente de uma base concep-
tual que se afigura frágil. Importa, pois, estabilizar progressivamente 
tais elaborações conceptuais, ainda que nunca perdendo de vista a 
multiplicidade e eclectismo que estas manifestações encerram, bem 
como a sua célere mutação. Será entre a diversidade e o devir inerentes 
a este objecto de estudo e à necessidade de sedimentação de definições 
que se insere a análise em causa.
 A segunda parte procura apontar, antes de mais, alguns casos 
de referência entre cidades internacionais, como Filadélfia, Berlim 
e Barcelona, que, de modos distintos, encontraram condicionantes, 
mas principalmente soluções para a prática destas expressões. Já a 
nível nacional, concentramo-nos particularmente na estratégia para a 
arte urbana concretizada na cidade de Lisboa, caracterizando o fenó-
meno na capital do País. Esta estratégia poderá assumir-se como um 
exemplo que se insere num quadro de boas práticas, tendo em conta 
os seus dez anos de experiência, com tentativas, erros e sucessos, na 
construção de outros planos a adoptar em Portugal. Esta parte do livro 
encerra com o levantamento de alguns projectos e acções promovidos 
noutras regiões dos País, listagem que, longe de ser exaustiva, tenta 
essencialmente identificar algumas situações relevantes.
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I. ARTES NA CIDADE
1.1. CRIATIVIDADE, CIDADE E ESPAÇO PÚBLICO
1.1.1. A cidade como lugar de cultura
Ao pretendermos escrever um livro sobre arte urbana, é inevitável que 
tenhamos de nos debruçar sobre a cidade e, particularmente, sobre o 
espaço público urbano, na medida em que consideramos que este é o 
espaço vital onde estas produções estéticas ganham forma e adquirem 
sentido. Assim, torna-se fundamental pensar o que é isso de espaço 
público urbano, que significado tem na cidade contemporânea e que 
razões podemos encontrar para que este tenha adquirido, nos últimos 
anos, um papel de destaque enquanto território para a exibição de 
obras artísticas. A importância que o espaço público foi conquistando 
nas últimas décadas não é nada despicienda, quando observamos o 
papel que este assumiu na afirmação de certas tendências estéticas e 
na visibilidade conferida a alguns dos artistas visuais mais proemi-
nentes da actualidade. De alguma forma, a entrada do espaço público 
na arena artística obrigou-nos a questionar grande parte daquilo que 
eram os sentidos adquiridos na Arte. Na verdade, muitas das nossas 
concepções acerca da produção e usufruto estético foram fortemente 
abaladas. A arte nas ruas leva-nos a questionar o papel do “atelier”, 
da “galeria”, dos “marchands” ou dos “críticos de arte”. Olhar para este 
campo obriga-nos a avaliar a importância da aprendizagem artística, 
da relevância dos cânones artísticos e da própria figura do artista. 
Como é possível que um acto tão simples como transpor a galeria para 
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a rua possa criar rupturas tão evidentes na forma como concebemos 
a arte? Esta é uma questão fulcral e para a abordarmos teremos de 
pensar no papel não apenas funcional, mas também simbólico, da rua. 
Mas não falamos de qualquer rua. Falamos basicamente de ruas 
citadinas. E não é por acaso que estas expressões surgem nas cida-
des, espaços físicos e sociais que reúnem uma série de condições 
favoráveis à emergência de novas tendências culturais. Em contraste 
com a ruralidade bucólica que privilegia um tempo longo e lento, a 
cidade é marcada pela mutação, pela intensidade e pela rapidez. A 
cidade é mudança. Transforma-se constantemente não apenas no 
seu aspecto físico, mas também naquilo que são as suas dinâmicas 
sociais e culturais. Comecemos, então, por lançar um olhar a algumas 
particularidades das cidades que as tornam terreno privilegiado para 
este género de criações. 
Em primeiro lugar, é inevitável que olhemos para a cidade, histo-
ricamente, como o lugar de excelência para a manifestação das artes 
e da cultura. Desde a sua aparição, a cidade tem estado directamente 
associada à produção de cultura em diferentes sentidos. Antes de 
mais, no sentido da criação artística. A cidade é o berço de institui-
ções dedicadas a diferentes formas de saber e arte. Nela encontramos 
os lugares de expressão literária, filosófica, artística, científica. Logo, 
poderemos certamente afirmar que o meio urbano dispõe de recursos 
materiais e humanos que favorecem o despontar de actividades do 
foro criativo. Em segundo lugar, as cidades são locais de diversidade 
cultural, no sentido antropológico do termo. As cidades sempre foram 
focos de atracção populacional, de fixação, mas também de passagem. 
O volume populacional e a variedade de comunidades beneficiam o 
contacto com a alteridade e a diferença cultural. Logo, a cidade não é 
apenas relevante por causa das instituições culturais e artísticas que 
abriga (universidades, museus, galerias, fundações, etc.); o espaço 
urbano oferece outras condições para o florescimento de variadas 
formas expressivas. A cidade é um palco propício à criatividade, uma 
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vez que dispõe não só de um conjunto de recursos materiais que favo-
recem as dinâmicas criativas, mas também de um universo vasto e 
muito heterogéneo de pessoas. E, neste caso, a riqueza humana é tão 
ou mais importante que a riqueza material disponível.
Deste conjunto de condições muito particulares, surge a cidade 
enquanto pólo criativo, lugar de invenção, inovação cultural e hete-
rodoxia, onde despontam novos modelos culturais, no sentido 
antropológico, mas também artístico. A grande heterogeneidade e 
complexidade presentes no meio urbano convidam a dialécticas e 
sínteses culturais imprevistas. Daí que não seja de estranhar que, 
olhando para os movimentos culturais e artísticos mais significativos, 
mesmo os mais alternativos ou subculturais, estes tenham surgido 
em determinados pólos urbanos, com características singulares. De 
destacar os circuitos criativos que surgem de forma não-institucional, 
de índole informal e vernacular e que, em certas circunstâncias, adqui-
rem enorme relevância local. Há, por isso, certas “culturas urbanas” 
que emergem em circunstâncias históricas determinadas, fruto das 
singularidades humanas e materiais existentes. Se considerarmos os 
movimentos e correntes subculturais ou certas culturas juvenis surgi-
das ao longo do século XX, verificaremos que estes despontaram em 
certas cidades, tendo posteriormente adquirido notoriedade global. 
O movimento punk, por exemplo, esteve no seu início fortemente 
associado a determinadas cidades britânicas, tal como o rap ou o 
graffiti estão claramente vinculados à cidade de Nova Iorque.
Neste universo há ainda a destacar a particularidade das chamadas 
“culturas de rua”. Como a denominação sugere, estas são culturas que 
se formam no espaço público. E a “rua” adquire aqui um duplo sentido. 
Em primeiro lugar, podemos entendê-la no seu sentido físico e literal. 
Neste caso consideramos que estas culturas emergem no território 
da rua (do bairro, da praça, etc.), sendo este o lugar de encontro, de 
partilha de uma série de actividades de índole criativa. A rua, neste 
contexto, é refúgio seguro para o desenvolvimento de uma série de 
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redes sociais, de afecto e de solidariedade entre pessoas. Mas a rua 
oferece também os recursos para o espoletar destas actividades: ela é 
um espaço de diálogo, de inspiração, de troca de ideias ou de recolha 
de materiais diversos. Em segundo lugar, podemos entender a “rua” no 
seu sentido simbólico; ou seja, as “culturas de rua” prezam o facto de 
terem surgido neste espaço, sublinhando a natureza informal, espontâ-
nea e, por vezes, incompreendida e marginal dos seus actos. O rap e o 
graffiti são um bom exemplo destas “culturas de rua”. Estas são formas 
culturais que tendem a estar imersas no quotidiano – o quotidiano dos 
amigos, dos vizinhos, dos colegas de escola, da gente do bairro. São 
culturas que tendem a narrar as suas vivências comunitárias.
Aqui entramos na questão relativa ao espaço público. Porque é este 
pertinente enquanto contexto de expressão individual e colectiva? Esta 
questão remete para uma série de particularidades do espaço público 
que envolvem dimensões de natureza social, comunicacional e política. 
Antes de mais, o espaço público é, como vimos, um espaço de 
sociabilidade. Na rua, no jardim ou na praça, encontramos gente a 
conversar, a jogar cartas, a beber uma cerveja ou a tocar guitarra. Este é 
um terreno propenso ao convívio, ao desenvolvimento de relações e de 
trocas diversas. Mas aquilo que diferencia o espaço público do espaço 
privado é que aquele é, por definição, um território aberto. Enquanto 
no segundo o acesso é regulado pelo seu proprietário, o primeiro é, 
teoricamente, de todos, sendo um espaço aberto à diferença. E se os 
lugares convidam os seus visitantes e ocupantes, também é verdade que 
estes contribuem para compor a paisagem e fazer os lugares. O lugar 
existe em função das pessoas; de outra forma, é apenas um deserto. 
Assim, são as pessoas e as actividades que elas desenvolvem nos locais 
que tornam estes mais ou menos ricos, mais ou menos interessantes. 
Há lugares que são privilegiados para fazer tai-chi em grupo, outros 
para jogar futebol com os amigos, outros para conversar ou jogar às 
damas. Uma cidade é composta por este mosaico de pessoas a fazer 
diferentes coisas, em diferentes lugares.
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Depois, podemos considerar que o espaço público é um espaço 
de comunicação. O homem é um ser comunicativo e tudo aquilo que 
produz tem um sentido simbólico, transmite-nos uma série de infor-
mações. Por isso, construímos edifícios díspares e variamos os trajes 
em função das ocasiões e de uma série de características socioculturais 
que nos são atribuídas. É precisamente no espaço público que nos 
deparamos com uma grande diversidade e complexidade de circuitos 
de comunicação. Este é um lugar de encontro face a face, de reunião 
entre amigos, vizinhos e conhecidos. Por outro lado, é uma arena 
privilegiada para a comunicação com uma vasta plateia de cidadãos 
anónimos que povoam a cidade. Daí que no espaço público se realizem 
comícios e manifestações. Mas também aqui encontramos propaganda 
política, cartazes publicitários, eventos de marketing, graffiti, etc. 
Ainda no decurso das características anteriormente invocadas, 
poderíamos afirmar que o espaço público é, sempre, um lugar polí-
tico. É-o por diversas razões. Desde logo é um espaço democrático, 
de troca e diálogo, mas também de conflito. Aqui, quotidianamente se 
confrontam múltiplas formas de viver, de ver e de lidar com a realidade. 
Este encontro obriga-nos ao confronto com o outro, forçando-nos a 
fazer escolhas éticas e estéticas. Por outro lado, a política também se 
encontra na forma como o espaço é pensado, gerido e regulado. Daí 
que Figueroa Saavedra (2006) fale da rua como um campo de batalha 
onde se afrontam entidades com discrepantes visões, ideologias e 
vontades. Por último, não podemos esquecer que este é o lugar da 
política episódica. Não por acaso as ruas, praças, descampados, etc., 
são territórios empregues pelas populações para se manifestarem, para 
desenvolverem uma série de acções reivindicativas. As revoluções são 
essencialmente feitas nas ruas, como sabemos. 
Todavia, ao falarmos de espaço público, parece que invocamos uma 
entidade una, quando, na verdade, apenas abstractamente podemos 
conceber o espaço público como uma entidade homogénea. De facto, 
aquilo que existe são múltiplos territórios com usos e imaginários 
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variáveis: praças, ruas, rotundas, descampados, jardins, viadutos. 
Todos estes territórios suportam um conjunto amplo de utilizações e 
são apropriados pelos cidadãos de forma distinta. Alguns destes sítios 
são colonizados pelos automóveis. Outros revelam-se abandonados, 
convidando a actividades menos lícitas. Outros ainda sugerem pas-
seios, conversas e brincadeiras de crianças. O significado dos espaços 
é atribuído pelas pessoas que lhes dão uso e que, tantas vezes, parecem 
negar ou subverter o seu sentido original. É isso que fazem os skaters 
quando optam por zonas da cidade que possuem o piso ideal para esta 
prática, mesmo que para tal não tenha sido concebido, transformando 
o sentido original dos lugares. O mesmo se passa quando jovens se 
apropriam de viadutos e muros, pintando-os a spray, convertendo-os 
em galerias a céu aberto. Daí que o sentido dos espaços nunca seja 
um dado adquirido: estes transformam-se em função das vontades 
dos seus utilizadores. 
Resta, porém, acrescentar que o espaço público não é inteira-
mente público ou não o é de igual forma. Ou seja, se em termos 
genéricos pressupomos que aquilo que não é território privado é 
domínio de acesso público, também é verdade que diferentes enti-
dades se assenhoreiam destes territórios. Logo, há utilizadores pri-
vilegiados de certos espaços que, de alguma forma, os tornam seus, 
convertendo-os em terrenos familiares. A ocupação dos lugares é 
parte integrante da vida citadina, e, por isso, identificamos a cidade 
como um conjunto de retalhos com características singulares. Há 
lugares mais frequentemente ocupados por turistas, outros mais 
frequentados por jovens, outros ainda associados a imigrantes ou a 
certas subculturas urbanas. A cultura dos lugares é produzida por 
aqueles que os habitam, pois são estes que lhes dão vida através dos 
seus símbolos (trajes, sons, imagens, etc.) e actividades (encontros, 
conversas, jogos, danças, etc.). 
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1.1.2. A cidade como espaço de comunicação
Ao falarmos de cidade, invocamos um artefacto cultural. Importa frisar 
esta ideia que parece óbvia. A cidade é mais cultura que natureza. Ou 
seja, se a considerarmos como paisagem e habitat, teremos de ter em 
conta que aquilo que encontramos na generalidade das cidades é o 
resultado histórico da intervenção humana, no sentido da contínua 
criação e destruição material. Encontramos um conglomerado de 
edifícios, de objectos, de máquinas e veículos. Também descobrimos 
natureza, é certo. Mas esta é geralmente da ordem do domesticado. 
São praças, parques e jardins, organizados pelo homem de acordo 
com uma determinada lógica de usufruto do espaço. A história da 
cidade vislumbra-se, então, na paisagem. Nesta encontramos o que 
sobreviveu à passagem do tempo, mas também as intervenções mais 
recentes, pois a cidade é construída em camadas de tempo, sendo que 
muitas destas se encontram invisíveis, soterradas física ou simboli-
camente. Daí que apontemos a cidade como um artefacto cultural. 
É um produto da acção humana ao longo do tempo, que expressa os 
espíritos da época e as suas ideologias. 
Vários autores têm destacado a cidade como uma entidade comuni-
cativa. Esta não é por isso uma ideia nova. O famoso semiólogo Roland 
Barthes, num texto emblemático dos anos 1960, dirigia o seu olhar à 
cidade. Neste texto reafirmava que a cidade possuía uma linguagem, 
constitundo-se como um discurso (Barthes, 1987). E como é que a 
cidade fala? De diferentes formas. Basta pensar que, ao dirigirmos o 
nosso olhar para aquilo que nos rodeia, nos deparamos com uma série 
de objectos, pessoas, edifícios, que nos comunicam algo. Olhamos 
para uma caixa de multibanco, um banco de jardim, uma paragem 
de autocarro e entendemos o seu carácter funcional. Depositamos o 
nosso olhar em certos edifícios que facilmente identificamos como 
uma igreja, um banco, um museu, um hotel ou uma casa de habitação. 
Para mais, descortinamos se são antigos ou recentes, habitados ou 
devolutos, mal ou bem cuidados. Percebemos, muitas vezes, quem os 
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frequenta e porque o faz. Mas também vislumbramos pessoas. Vemos 
alguém com uma farda e imediatamente deduzimos que instituição 
representa. Também deduzimos quem é rico ou pobre, pelas roupas 
que usa ou pelo carro que conduz. Ou seja, não apenas nos cruzamos 
com uma série de símbolos, como também vamos aprendendo a des-
codificar o seu significado. Daí que uma mudança radical de ambiente 
possa produzir choques e dissonâncias cognitivas. Quem nunca se viu 
numa cultura e cidade completamente estranhas, perante situações 
em que se sentiu perdido, incapaz? Esse estranhamento é geralmente 
sinónimo de ignorância relativamente aos signos em redor.
Se todo o espaço construído ou transformado pelo homem aloja 
referências simbólicas diversas, o certo é que a cidade contemporânea 
se afirma como um terreno hipercomunicativo, um lugar repleto de 
signos e simbologias da mais diversa ordem (Campos, Brighenti e 
Spinelli, 2011). Dificilmente podemos negar esta peculiaridade da 
cidade contemporânea. Não falamos apenas da publicidade que desde 
há muito se apropriou de um espaço de visibilidade privilegiado, 
mas também de tudo o que são artefactos urbanos, dos sinais de 
trânsito à propaganda política, do mobiliário urbano aos edifícios, 
etc. O antropólogo Massimo Canevacci utiliza uma metáfora sonora 
para caracterizar a cidade, entendendo-a como um coro de vozes, um 
terreno polifónico:
A cidade polifónica – significa que a cidade em geral e a comunicação 
urbana em particular comparam-se a um coro que canta com uma multi-
plicidade de vozes autónomas que se cruzam, relacionam-se, sobrepõe-se 
umas às outras, isolam-se ou contrastam [...]. (Canevacci, 1997:17)
Podemos encontrar duas dimensões comunicacionais neste espaço. 
Em primeiro lugar, há uma comunicação de natureza menos evidente, 
inscrita no quotidiano e na ordem das coisas. Esta é uma forma de 
comunicação mais profunda e enraizada, na medida em que joga 
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com as nossas concepções da realidade. A realidade tem de ser cons-
tantemente reafirmada e reforçada pela comunicação. Como tudo o 
que é fabricado pelo homem e se assume como artefacto cultural, 
também a cidade está imbuída de ideologia. Aquilo que encontramos 
é o resultado de opções de índole funcional, estética e normativa, 
que nos dizem muito sobre o modo como o espaço físico e social é 
organizado. Daí que os símbolos e dispositivos urbanos denunciem 
as relações de poder. A cidade é fruto da história, da submissão do 
espaço físico ao arbítrio dos poderes (Short, 1996; Balandier, 1999). 
Os agentes dominantes são protagonistas da urbe que se vai erguendo. 
O poder político impõe-se e perpetua-se, recorrendo a estratégias de 
encenação. Os símbolos e arranjos urbanos são parte central deste 
processo:
O poder político [...] quer-se inscrito na duração, imortalizado numa 
matéria imorredoira, expresso em criações que manifestam a sua per-
sonalidade e o seu fausto. Conduz uma política dos lugares e das obras 
monumentais. [...] Cada reinado, mesmo republicano, marca de uma 
maneira nova um território, uma cidade, um espaço público. (Balandier, 
1999:26)
Contudo, não é apenas o poder político que se expressa na cidade. 
O poder económico é actualmente um actor maior da forma como 
se vai fabricando a cidade e, como tal, como se comunica na cidade. 
O capital ostenta-se nas fachadas e na colonização dos espaços nobres. 
O discurso do desejo e do consumo, veiculado por uma publicidade 
assertiva que vende sonhos e electrodomésticos, dispõe-se a inva-
dir o nosso campo visual. As entidades privadas contribuem para a 
definição da natureza funcional de certas áreas urbanas, investindo 
em recursos que visam actividades de turismo, lazer, consumo ou 
produção. O espaço público também é paulatinamente privatizado e 
crescentemente patrocinado pelas empresas.
30 RICARDO CAMPOS | SÍLVIA CÂMARA
Por outras palavras, a ordem das coisas é-nos comunicada através 
da simplicidade do quotidiano, que reitera todos os dias aquilo que é 
socialmente aceite, válido e correcto. Porém, há um segundo domínio 
comunicacional na cidade, aquele que corresponde a acções que visam 
a transmissão de informação entre pessoas. Neste caso podemos adop-
tar uma perspectiva mais clássica da comunicação, que entende existir 
uma mensagem, um emissor e um receptor de informação. A cidade 
e os seus objectos estão carregados de mensagens elaboradas por 
alguém visando um certo destinatário. O espaço público tem sido, a 
este respeito, um medium clássico para a comunicação entre as pessoas. 
Os media escritos, electrónicos ou digitais não parecem ter abalado 
esta vocação do espaço público, aliás inscrevem-se progressivamente 
na malha urbana. Assim, encontramos o espaço público ao serviço 
das grandes empresas, que publicitam os seus produtos em cartazes, 
outdoors, transportes públicos, etc. O Estado também usa diferentes 
formatos comunicacionais para informar os cidadãos. Existem, depois, 
sistemas de comunicação mais residuais, marginais ou excêntricos, 
alimentados por indivíduos isolados ou grupos de pessoas. 
Chegamos então à conclusão de que há várias camadas comuni-
cacionais na cidade. A linguagem da cidade é uma construção social 
onde intervêm diversos agentes. Se os mais poderosos tendem a impor 
a sua visão sobre o espaço, certo é que não existe um consenso. As lógi-
cas hegemónicas podem ser contestadas e fracturadas. Nesta cidade 
polifónica (Canevacci, 1997), existem sempre casos de linguagens 
clandestinas ou indesejadas. Muitas vezes estas vozes servem para 
afrontar o poder e o statu quo. O graffiti é um bom exemplo, na medida 
em que assume o protagonismo das vozes marginais, dissidentes, 
que optam por perverter a ordem comunicacional e a harmonia dos 
espaços. A vitalidade da palavra como arma de desafio às hierarquias 
e às convenções é demonstrada por aqueles que decidem insurgir-se 
contra algo (ou vangloriar algo). Os escritos na parede revelam, nas 
reacções que suscitam, a contundência do seu discurso. São atentados à 
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soberania da ordem, segundo as instituições oficiais, que catalogam de 
vandalismo esta elocução descontrolada. Ao longo da história diferen-
tes manifestações das culturas populares têm sido alimentadas por esta 
pulsão disruptiva, pela energia catártica que é libertada pelos gestos 
de desordem, inversão e afronta aos poderes hegemónicos (seculares 
ou religiosos) (Balandier, 1999). Os destituídos de poder inauguram, 
nos interstícios de uma sociedade regida por regras e regulada pelos 
poderes, modos de expressão que, pela sua mera existência, fragilizam 
a hegemonia de um sistema ordenado.
E porque é tão importante o espaço público para a comunicação 
informal e eventualmente transgressiva? Desde logo, porque, sendo 
este um espaço aberto e democrático, permite intervenções que, de 
outro modo, dificilmente seriam possíveis. Apesar de crescentemente 
vigiado, o espaço público é composto por terrenos liminares, inters-
ticiais, não regulados, que favorecem acções não sancionadas pelo 
poder. Quem escreve, desenha ou cola cartazes no espaço público 
não procura os media tradicionais ou os espaços de exposição con-
vencionais para comunicar, recorrendo antes à paisagem urbana. 
Outra das razões encontra-se no tipo de público atingido por esta 
forma de comunicação. Tradicionalmente, e antes do aparecimento 
dos circuitos digitais, o espaço público urbano constituía um circuito 
muito eficaz para informar um público de dimensão considerável. 
Através das inscrições na cidade, é possível atingir um vasto con-
junto de pessoas que, circulando a pé ou de transportes, se cruzam 
quotidianamente com diversas mensagens. Por último, comunicar na 
cidade também permite preservar a natureza anónima de diferentes 
formas de expressão. Assim, palavras de ordem ou de amor, slogans 
e desenhos, podem ser realizados ao abrigo da noite ou das sombras, 
sem que se identifique o seu autor. Daí que, ao longo do tempo, se 
tenha fabricado uma ideia das linguagens de rua como manifestações 
vernaculares e anónimas.
32 RICARDO CAMPOS | SÍLVIA CÂMARA
1.1.3. Cidade e política
Pensar a cidade enquanto artefacto cultural é considerá-la também 
do ponto de vista político. A cidade é, sempre, uma entidade política. 
É-o, desde logo, enquanto resultado histórico de conflitos e mani-
festações de poder, onde intervêm agentes sociais com capacidades 
distintas para interferir no espaço. Podemos mencionar lógicas de 
macropoder quando falamos da forma como as entidades públicas 
(Estado ou Autarquias) concretizam o planeamento e a gestão do 
espaço urbano, definindo hierarquias simbólicas e funcionais para 
os retalhos urbanos. Mas poderíamos incluir a este nível também 
o poder detido por certas entidades privadas que adquirem capaci-
dade para intervir de forma significativa e com impacto em alguns 
territórios. Por outro lado, há as lógicas de micropoder, quando 
nos situamos noutra escala, na rua ou no bairro e nos centramos na 
acção dos cidadãos. A este nível é interessante olhar para a forma 
distinta como as pessoas se apropriam do espaço, construindo-o e 
manifestando um direito ao uso da cidade que, por vezes, contraria 
o macropoder. 
Por isso, quando falamos de espaço público, teremos de ter em 
consideração que estamos a falar de diferentes realidades. Porque, 
como afirmámos anteriormente, o espaço não é público de igual forma; 
ele é apropriado por entidades, pessoas e grupos. Faz parte do viver 
na cidade, apropriarmo-nos dos lugares. Apropriarmo-nos dos luga-
res implica habitá-los mas, também, vivê-los. Assim, escolhemos os 
nossos espaços de eleição: a praça onde gostamos de nos demorar na 
conversa com os amigos, a rua que apreciamos percorrer, o jardim 
onde preferimos descansar, ler, passear ou fazer um piquenique. Isto 
faz parte do viver a cidade. Ao fazê-lo, também vamos construindo os 
espaços, fisicamente porque ocupamos e transformamos a paisagem, 
e simbolicamente porque contribuímos para que um certo imagi-
nário do local seja fabricado. Por isso, a frequência dos lugares está 
geralmente associada a certos imaginários populares, que definem os 
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espaços como bem ou mal frequentados, nobres ou estigmatizados, 
alternativos ou mainstream, perigosos ou seguros. 
Sendo a cidade um território social e materialmente muito hete-
rogéneo, vamos compondo o nosso mapa imaginário da cidade, em 
função das nossas rotinas diárias, mas também do carácter excepcio-
nal de certas actividades ou ocasiões. Assim, temos o território que 
nos é familiar, por onde transitamos ou que ocupamos diariamente 
(o bairro onde vivemos e trabalhamos, o percurso diário que fazemos 
nestas deslocações, por exemplo), e outro destinado a situações mais 
esporádicas ou fugazes. A relação que estabelecemos com os lugares 
não é apenas funcional, mas também emocional e afectiva. Os lugares 
estão pejados de memórias, evocam situações e emoções, agradáveis e 
desagradáveis. Deste modo, uma cidade é também composta por um 
mapa emocional que corresponde às nossas experiências no espaço 
urbano. 
Viver a cidade implica, por isso, uma disposição para agir sobre o 
espaço público, ocupando-o, utilizando-o, fabricando-o. Se esta é uma 
pulsão natural, não deixa de levantar questões relativas ao uso comum 
do espaço e aos limites para a nossa intervenção. Na verdade, o uso do 
espaço público está sempre balizado por uma tensão entre a pulsão 
individual e os constrangimentos colectivos que nos são impostos 
normativamente. Esta é uma tensão nem sempre bem resolvida entre 
aquilo que são as vontades individuais (ou grupais) e as imposições 
normativas que surgem sob a forma de lei ou costume. Estas frontei-
ras nem sempre são claras. Por um lado, existem territórios onde a 
força da ordem e dos poderes instituídos é mais evidente, limitando e 
disciplinando de forma mais clara o raio de acção dos indivíduos. Os 
espaços mais nobres e centrais da cidade, os pólos do poder político e 
económico, por exemplo, são tendencialmente mais planificados, regu-
lados e vigiados, oferecendo ao cidadão pouca margem para ocupações 
ou experiências que não se enquadrem nos usos estipulados. Todavia, 
há territórios que oferecem menos constrangimentos, favorecendo 
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diferentes tipos de ocupação e intervenção. A este respeito, podería-
mos invocar os casos mais extremados dos “territórios de ninguém”, 
como descampados, viadutos, lugares abandonados, expectantes ou 
de “má-fama”, que poderíamos definir como “interstícios urbanos” 
(Brighenti e Campos, 2008). Entre estes dois extremos há, como é 
óbvio, diferentes realidades, que se regem por outras regras e oferecem 
oportunidades muito variadas. 
Os jovens são, geralmente, dos mais criativos e activos neste gesto 
de apropriação da cidade que contorna o espírito da ordem e da pre-
visibilidade. O sociólogo Machado Pais (2005:57-58) diz que a rua é 
“reivindicada como um palco de cultura participativa” por parte dos 
jovens. Há uma busca dos territórios de autonomia, que se revelam 
igualmente como espaços de aprendizagem, de ensaio e de incubação 
de novas linguagens estéticas. Nesta descoberta exprimem-se formas 
de ser cidadão que não são necessariamente consonantes com as regras 
e convenções dominantes. Não falamos dos jovens por acaso. Parte 
muita significativa das culturas urbanas e das chamadas “culturas de 
rua” mais marcantes do último século emergiu em contextos juvenis, 
tendo o espaço público urbano um papel muito relevante na forma 
como aquelas se constituíram. Podemos, a título de exemplo, invocar 
o caso do movimento hip-hop como um dos mais paradigmáticos. Esta 
é, de facto, nas suas mais diversas dimensões, verdadeiramente uma 
“cultura de rua”. O hip-hop é, basicamente, um movimento cultural 
surgido na década de 70 do século passado, em Nova Iorque, e que 
se traduz na adopção de um particular modo de expressão colec-
tiva. Nasce no seio de comunidades socialmente marginalizadas, por 
questões económicas e étnicas, no Bronx nova-iorquino. É composto 
por quatro vertentes (MC, DJ, break-dance e graffiti), sendo a rua o 
palco por excelência para a realização de muitas destas manifestações 
culturais. O graffiti que actualmente conhecemos, presente nos quatro 
cantos do mundo, é herdeiro destas primeiras acções de pintura a 
aerossol realizadas por jovens próximos deste universo cultural. 
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Poderíamos, então, considerar que a cidadania se exerce também 
nesta dupla invocação do direito à cidade. Por um lado, no exercício de 
uma capacidade para ocupar a cidade, tomá-la como nossa, habitá-la à 
nossa maneira. Para Machado Pais (2005:60), “a cidadania é, em certa 
medida, um movimento de rejeição da cidade planificada a favor da 
cidade praticada. De uma cidade que seja abrigo de manifestações 
culturais, não inevitavelmente institucionalizadas”. Por outro lado, a 
cidadania também se reivindica pela criação, pela invenção de novas 
formas de viver e de comunicar, que tomam a cidade e os seus recursos 
como matérias-primas fundacionais.
A cidade é, assim, marcada sempre por um equilíbrio mais ou menos 
instável entre a ordem e a desordem, sendo que desta tensão resultam 
necessariamente impulsos disruptivos, que tantas vezes operam ao 
nível do simbólico e do estético. Por um lado, os poderes instituídos 
tendem a operar no quadro da regulação e da vigilância, sustentando 
o statu quo e o aparato ideológico vigente. Por outro lado, despontam 
pequenos nichos de inconformismo, dissidência e inventividade que 
tendem a operar no sentido de abalar o instituído e o inquestionável. 
Estas forças subversivas têm um papel político e estético fundamental. 
Lembremo-nos do Maio de 68, do graffiti no muro de Berlim, dos 
movimentos punk e hippie, do rap nas periferias urbanas, entre outros 
movimentos. Não serão todos estes casos, apesar do pânico que desen-
cadearam, exemplos de cidadania que abalaram estruturas e marcaram 
gerações? Deste ponto de vista, tudo isto é política.
A política não se resume às práticas convencionais instituídas 
enquanto tal pelos diferentes regimes. A política exerce-se no dia-
-a-dia, enquanto expressão de opções pessoais e colectivas que nos 
posicionam relativamente aos aparatos de poder. Os actores políticos 
tradicionais movem-se geralmente no quadro das acções reguladas e 
monitorizadas pelas instituições, dispondo dos recursos e dos capitais 
para o fazerem. Mas o que se passa com o cidadão comum e, prin-
cipalmente, com aqueles desprovidos de actuação na esfera pública? 
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A política do quotidiano e dos desprovidos de poder exerce-se noutra 
esfera e, aqui, a cidade é de suma importância. Como sabemos, a revo-
lução é feita nas ruas. As reivindicações, mobilizações e ocupações são 
actos políticos protagonizados geralmente por aqueles que se encon-
tram à margem do sistema político convencional, sejam associações ou 
colectivos mais ou menos informais, sejam indivíduos sem militância 
particular. E a cidade é, inevitavelmente, o recurso mais relevante para 
o exercício da micropolítica.
Os últimos anos foram pródigos em iniciativas deste género, que 
chamaram a atenção para o papel das ruas na contestação ao poder 
político e económico dominante. Da chamada “Primavera árabe” ao 
parque Taksim Gezi, em Istambul, passando pelos movimentos con-
tra o aumento da tarifa dos transportes e “anti-copa” no Brasil ou 
o movimento Occupy em diversas cidades, muitos foram os exem-
plos. Poderíamos ainda destacar, porque mais próximos, os casos das 
“acampadas” em Espanha e Portugal. Em todos estes casos, as ruas, 
avenidas e praças foram o epicentro de mensagens de teor político, 
que desafiaram o poder, com consequências muito diferentes, nalguns 
casos dramáticas.
Serve isto para dizer que o facto de utilizarmos o espaço público 
para comunicar e nos expressarmos culturalmente tem, sempre, uma 
natureza política mais ou menos evidente. Em primeiro lugar, porque 
a rua tem uma carga histórica e simbólica marcante, associada aos 
movimentos sociais, às reivindicações sociais e culturais, à luta dos mais 
desfavorecidos, etc. Em segundo lugar, porque a rua é democrática, 
possibilita a livre expressão e dirige-se a todos, independentemente do 
seu lugar de classe, da sua idade, cor ou posicionamento político. A rua 
é lugar de conflito e negociação. Assim, escrevinhar, desenhar, pintar 
na rua, de forma espontânea, informal e à margem da regulação insti-
tucional, parece integrar este espírito da política mais pura e elementar.
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1.2. PARA UMA DEFINIÇÃO DE ARTE PÚBLICA
1.2.1. A ágora como espaço que inscreve a 
democracia na cidade
As cidades ocidentais são herdeiras de um certo sentido de pólis grega. 
Afirmada no século V a. C., a pólis destaca-se como sistema urbano 
onde nascera algo próximo de uma protodemocracia paradigmatica-
mente desenvolvida em Atenas (Held, 1998). A ágora circunscrevia-
-se enquanto seu epicentro político, no qual se fundiam, portanto, 
o exercício do regime e a estrutura citadina, para darem origem à 
construção e à consignação do espaço público. Ou seja, é na e para a 
praxis de alguns princípios políticos que a pólis se estrutura na ágora, 
o bastião da esfera pública (Miles, 1997). 
Concretamente, a ágora era um espaço aberto, delimitado por 
edifícios públicos e privados, destinados a acolher os indivíduos que 
ali se dirigiam e as diversas tarefas que deveriam cumprir, propor-
cionando-lhes ainda a possibilidade de, em paralelo, se dedicarem a 
actividades comerciais e religiosas. Lugar de exercício da cidadania, 
este espaço aberto era dedicado ao debate da coisa pública, à resolução 
dos problemas comuns, ao desempenho da justiça. 
O facto de se tratar de um espaço praticamente vazio, de uma praça 
a céu aberto, constitui arquitectonicamente a configuração dos ideais 
políticos ali discutidos e defendidos. Ainda que na realidade apenas 
lhe acedessem homens adultos com origem na respectiva cidade (res-
trições inaceitáveis no seio das democracias actuais, como a exclusão 
de homens com menos de 20 anos, mulheres, imigrantes e escravos), 
a ágora correspondia a um lugar de maior igualdade e liberdade onde 
se procurava diminuir as restrições de acesso (Amaral, 1998). Ao 
eliminar o gesto de entrada num edifício, enquanto local delimitado 
por paredes e cobertura, atenuavam-se simbólica e fisicamente as 
limitações, os obstáculos, as discriminações na acessibilidade, deli-
neando um espaço exposto ao olhar da cidade, um local de reunião, 
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de inclusão, de comunicação e de comunidade. Este grupo, ainda que 
bastante limitado, afirmava-se como o conjunto dos cidadãos com 
igualdade de direitos entre eles (nomeadamente, o direito de aceder 
à ágora), também congregados pelo respeito perante a lei e a justiça 
por si criadas e aplicadas.
Emergia, pois, a cidadania, para os que poderiam frequentar esta 
parte da cidade, que passava a constituir o seu lugar de definição política 
e de garantia da sua natureza democrática. A capacidade de permanecer 
e exercer, de explanar e ser ouvido no fórum, de estar inter pares no 
confronto das ideias espoletado nesse lugar, era a condição necessária 
para a afirmação de alguns enquanto cidadãos. Na verdade, pertencia-
-se à cidade se se pudesse comparecer nessa clareira urbana, a própria 
cidade determinava  que lhe pertencia quem a pudesse frequentar. 
A democracia trazia esta ética e esta solenidade, não de um lugar 
faustoso, de um lugar preenchido, de um lugar materialmente debru-
çado sobre si, mas de um espaço disponível para as ruas da cidade; um 
espaço despojado, onde a fortuna maior se revelava na palavra comu-
nicada com igualdade e liberdade. Não do palácio do governante ou 
dos locais erguidos por um poder superior ou de maior precedência, 
mas de um lugar descerrado e dedicado à população. Apesar de desti-
nada a um grupo restrito de indivíduos, organizados numa estrutura 
própria, na ágora o poder era concretizado pelo povo e para o povo, 
pertencendo a todos esses e não a alguém em particular; daí que, na 
democracia, “the place from which power derives its legitimacy is 
what Lefort calls ‘the image of an empty space’” (Deutsche, 1996:273). 
É a esta imagem de um lugar vazio que apelidamos de espaço público 
(Bispo e Câmara, 2006).
Numa outra perspectiva, na ágora, a cidade cria uma reserva na 
sua vontade de edificar, gerando um espaço de autocontemplação. 
Assim, surge na malha urbana uma suspensão desse ímpeto de cons-
truir, promovendo-se um local de auto-análise, onde lhe é permitido 
auscultar as críticas, os desejos e as reivindicações de quem a habita. 
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Jean-Paul Sartre, em O Ser e o Nada, refere que, “para que possamos, 
por conseguinte, interrogar-nos sobre o Ser, é preciso que o Nada 
seja dado de algum modo” (Sartre, [1943]1993:50). Tal intervalo no 
tecido urbano, ou seja, a preservação do vazio na malha da cidade, 
ao promover a exposição e uma maior transparência dos processos 
de negociação política perante a percepção da urbe, gera simultanea-
mente na classe política uma percepção mais directa da envolvente e 
uma autoscopia desses processos – ser visto implica, neste caso, uma 
observação do outro e de si mesmo. Na realidade, é essa interrupção 
no seu traçado que permite à cidade continuar a concretizar-se mais 
livre, equitativa e democraticamente. 
Assim, a democracia surge num local de encontro, de partilha, de 
comunhão, de congregação, onde é possível estar com outros de forma 
igualitária. Todavia, se o igualitarismo for comungado com liberdade 
individual, surge-nos, não uma mole humana indiferenciada nas suas 
unidades, mas uma sociedade de individualidades, heterodoxa no seu 
tecido, num local permeável à diferença de opiniões e de opções. Logo, 
este é um lugar onde se estabelecem e fortalecem relações, um lugar 
de presença e identidade de uma certa comunidade, onde necessaria-
mente se expõem e dirimem os seus conflitos de interesses. Chantal 
Mouffe (1996:19) coloca-o claramente: 
[…] a concepção que aqui defendo é verdadeiramente uma concepção 
de democracia radical e plural. É a única concepção que retira todas as 
implicações do “pluralismo de valores” e enfrenta as consequências de 
reconhecer a existência permanente do conflito e do antagonismo.
Aliás, a democracia alimenta-se desse confronto entre posição e 
oposição, dessa dialéctica entre as partes envolvidas, desse debate entre 
intuitos e projectos heterogéneos, por vezes, antagónicos, buscando 
incessantemente conciliá-los e chegar a maiorias. Voltando a Chantal 
Mouffe, a democracia 
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[...] Deve ser concebida como um bem que só existe como bem enquanto 
não pode ser alcançada. Portanto, uma tal democracia será sempre uma 
democracia “futura”, uma vez que o conflito e o antagonismo são simul-
taneamente condição de possibilidade e condição de impossibilidade da 
sua total concretização. (Mouffe, 1996:19)
As citações referidas revelam, por outro lado, a influência que esta 
concretização primordial da democracia nas cidades-estado gregas 
ainda repercute na actualidade deste regime político. Os seus valores 
reverberaram nos avatares democráticos sucessivamente retomados 
ao longo dos séculos, como uma “community in which all citizens 
could and indeed should participate in the creation and nurturing 
of a common life” (Held, 1998:17). Na pólis ateniense, o princípio 
cívico da busca do bem comum colocava-se num patamar superior 
na gestão da vida quotidiana; ou seja, considerava-se que algumas das 
mais nobres virtudes da condição humana eram aperfeiçoadas nessa 
participação directa na esfera pública, ou no que o Direito Romano 
viria a designar por res publica (Habermas, [1962] 2012:72). Valor 
maior residia nesta autonomia inerente à capacidade do cidadão 
de se poder governar a si próprio, porém através da participação 
activa de todos e do contributo dos seus iguais. Amantes da beleza 
e da sabedoria, os atenienses são enaltecidos na reconhecida ora-
ção fúnebre proferida por Péricles, o mais emblemático governante 
de Atenas, que considera a cidadania ou esta dedicação à questão 
política o caminho mais seguro para se atingir certa nobreza moral 
(Bolotin, 1987:19).
Tal elevação baseava-se necessariamente no recurso à palavra, exal-
tada com grande verve, e no esgrimir livre dos argumentos. A isegoria, 
ou a igualdade de direito em discursar na assembleia (Held, 1998:18), 
era um dos fundamentos que sustentava este regime democrático e 
lhe dava o seu carácter mais dramático na encenação da retórica. Pelo 
inevitável confronto de posições no processo público da tomada de 
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decisões políticas e jurídicas, tornava-se indispensável adquirir signi-
ficativas capacidades discursivas que fossem mobilizadoras do colec-
tivo. Não esqueçamos a riqueza do património dramatúrgico grego, 
nomeadamente na produção da tragédia, à época tão intensa e popular, 
que se destacava como uma fonte de inspiração e também de crítica 
perante as fragilidades do regime democrático. Avançando significa-
tivamente no estudo desta relação político-dramatúrgica, Mark Chou 
tem defendido a tese que identifica uma simbiose entre Democracia e 
Tragédia, partindo do arquétipo gerado na Grécia Antiga. De forma 
sumária, o investigador  entende que a prática performativa em palco 
se afirmava como uma fonte de análise e crítica, quase um contrapoder 
perante o sistema que então despontava, com fortes repercussões nas 
audiências massivas, ao estimular a discussão e a consciência sobre as 
debilidades e até a perecibilidade do regime. Atentemos nas palavras 
de Chou e Bleiker: 
Rather, both democracy and tragedy depended on each other for their 
operation and legitimacy. Without democracy, tragedy would not have 
attained such public prominence. And in the absence of tragedy, Athens 
may not have dared become so radically democratic. In short, democracy 
was tragic and tragedy democratic. (Chou e Bleiker 2009:663).
De alguma forma, sublinhe-se, teatro e democracia caminharam 
lado a lado em termos de originalidade e sofisticação na sociedade 
grega, atingindo novos cumes nas suas performances. E em ambos os 
palcos, a retórica era encenada perante os seus públicos, o que prova-
velmente levou Jacques Rancière a definir democracia como “o regime 
da assembleia dos artesãos, das leis escritas intangíveis e da instituição 
teatral” (Rancière, 2010:15).
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1.2.2. O espaço público como dimensão que  
inscreve a política na cidade
Citando Lefort, Rosalyn Deutsche aponta o espaço público como um 
lugar relacional, “where in the absence of a foundation, the meaning 
and unity of the social is negotiated – at once constituted and put at 
risk. What is recognized in public space is the legitimacy of debate 
about what is legitimate and what is illegitimate” (Deutsche, 1996:273). 
Nesta perspectiva, a esfera pública revela uma natureza eminentemente 
política e surge como uma inerência ao regime democrático. 
Contudo, sob o jugo de um sistema totalitário, como se exerce a 
esfera pública? Antes, existirá ainda algo reconhecível e identificá-
vel como espaço público, num cenário autoritário? Na vigência de 
uma autocracia, quebram-se as liberdades, subjugam-se os direitos 
à individualidade e à decisão, à expressão e ao discurso, à reunião 
e à congregação, enfrentando-se uma sociedade muito mais sub-
missa e homogénea nas suas posições. Se partirmos destas premis-
sas, o espaço público integra, então, lugares de encenação do poder, 
de enaltecimento dos seus valores plasmados na arquitectura, na 
monumentalidade, na comunicação. O discurso presente é laudatório, 
predominante e oficialmente veiculado pelo próprio regime ditato-
rial. Portanto, sem querer contrariar a concepção de Lefort, como 
chegamos à evidência de que existe espaço público (e naturalmente 
arte pública), no âmbito de um governo despótico? Eventualmente 
poderemos consegui-lo, se se considerar um factor ligado à qualidade 
do seu exercício, colocando como cume aspiracional uma prática 
democrática da esfera pública. Reformulando: no contexto de um 
sistema totalitário (e perante certos ideais democráticos), observa-
-se uma significativa perda de qualidade no exercício relacional que 
constitui o espaço público, a ponto de se considerar a sua aniquilação. 
No entanto, este subsiste, apesar de sujeito a um processo que pode-
ríamos apelidar, ainda que com algumas reservas e na falta de melhor 
formulação, de “privatização”, instaurada pelos próprios governantes. 
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A prossecução do bem comum torna-se, então, o bem da classe de 
dirigentes; a governança do e para o povo esboroa-se e afirma-se no 
governo da e para a elite política. 
Neste contexto, paradigmáticas parecem ser algumas obras de Leni 
Riefenstahl, sobretudo O Triunfo da Vontade, filme propagandístico 
datado de 19351, no qual se observa a rigorosa e complexa coreografia 
do massivo contingente militar e a mole humana devota perante o 
Führer, numa autoridade exercida sem vozes discordantes, sem con-
trariedades na retórica e na estética autoritárias. É neste sentido que o 
espaço público existe em tal panorama – não que se anulem os lugares 
de aglomeração e de exibição do regime perante a população; pelo 
contrário, eles persistem geralmente bastante activos, sendo todavia 
locais de grande ortodoxia, apologia e previsibilidade.
A “imagem de um lugar vazio”, definição de Lefort antes mencio-
nada, deriva a sua concepção para o campo semiótico, atribuindo-lhe 
a dimensão sígnica de um ícone, pois a imagem representa o lugar 
através de algum tipo de semelhança com a sua desocupação. Talvez 
a definição remeta para uma “memória da ágora” enquanto constru-
ção mental desse património político e urbano no qual a democracia 
contemporânea encontra ainda a sua génese. Entre a ágora, espaço 
concreto da malha citadina ateniense, e o conceito formulado por 
aquele autor, no cariz icónico que transporta, reside em comum esta 
condição do vazio e de abertura para a cidade.
Tal despojamento encontra-se associado, claro está, ao lado social 
da esfera pública, porquanto proporciona a possibilidade de encontro 
e comunicação, para além da substancialidade de um determinado 
espaço geográfico, tangível na sua estrutura. Assim, esta natureza 
relacional parece constituir uma condição suficiente para a gestação do 
espaço público, pois, se seguirmos a linha argumentativa anteriormente 
1 Respeitante à cerimónia de encerramento do 6.º congresso do Partido Nazi, 
realizado em 1934.
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apresentada, também no âmbito de um regime tirânico surge a hipó-
tese de contacto e reunião da população, em locais pensados e cons-
truídos para esses fins. O que realmente distingue um cenário do 
outro, fundamentando a definição a que recorreu Rosalyn Deutsche, 
é a isegoria, a oportunidade igualitária do debate livre, do confronto 
de opiniões entre todos os cidadãos, para a mediação e resolução dos 
seus conflitos. Se assim for, o espaço não se encontra condicionado 
pela vontade exclusiva de uma elite política, que poderia impor a sua 
manifestação propagandística, subjugando as vozes naturalmente 
díspares da sociedade. Enfim, no caso do espaço público democrático, 
o vazio liga-se a uma efectiva inapropriação dessa esfera – a todos é 
dado o direito de lhe acederem e de ali se expressarem, a ninguém 
é dado o direito de a dominar unilateralmente. O pluralismo surge, 
portanto, como a pedra-de-toque do espaço público democrático.
Logo, a cidadania estabelece-se quando a acção do indivíduo no 
espaço público é conforme com os princípios democráticos que o 
gerem (ilação que pode levantar a hipótese de existirem comportamen-
tos de cariz contrário em plena democracia). Visa primordialmente o 
bem comum, procurando realizar não apenas os interesses do indi-
víduo, mas também os interesses dos restantes. Fundamenta-se no 
conflito de posições, através da participação de todos na obtenção de 
maiorias, mas igualmente na consideração pelas minorias. Tudo isto 
assente na prática da liberdade que se define pelo respeito da liberdade 
dos outros e num comportamento investido pela igualdade perante a 
lei, na equidade perante os outros. 
Porém, extravasando a oposição entre regime democrático e auto-
ritário, dicotomia que permite mais facilmente delinear as condições 
conceptuais, os princípios e os valores teóricos do exercício da esfera 
pública, como se terá modificado essa dimensão de acordo com a 
historiografia dos regimes políticos e das configurações societárias? 
Explanado o cerne da vivência no espaço público, construído no seio 
da protodemocracia grega, terá em algum momento sido atingida 
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a sua plenitude ou caminhamos, tal como necessariamente numa 
democracia, em direcção a um horizonte inalcançável, a uma utopia 
que constantemente nos escapa? Uma visão diacrónica do problema 
poderá oferecer uma percepção mais clarividente sobre o fluxo evo-
lutivo, as variantes possíveis, os matizes qualitativos da experiência 
político-social que constitui o espaço público.
Jürgen Habermas, na sua famosa obra A Transformação Estrutural 
da Esfera Pública, eleva-se como uma referência incontornável na 
problematização historiográfica, quase genealógica, desta questão. 
O seu “primeiro objectivo foi estabelecer o tipo ideal da esfera pública 
burguesa com base nos contextos de desenvolvimento da Inglaterra, 
de França e da Alemanha, no século XVIII e nos primórdios do 
século XIX” (Habermas, [1962] 2012:23)2. A tese habermasiana aponta 
o uso público da razão como reivindicação de uma classe burguesa que 
exigiu progressivamente, perante as autoridades, o direito à discussão 
das normas que regulamentavam não apenas as trocas mercantis, mas 
também o trabalho. Neste processo, permeabilizavam-se as fronteiras 
entre a esfera privada – neste caso, a respeitante à comercialização que 
ultrapassa o domínio da economia doméstica, ou seja, que transpõe 
o espaço de maior intimidade do núcleo familiar – e adentrava-se na 
esfera pública, num confronto com o poder público que se efectivava 
também através de uma publicidade crítica. Este repto de emancipação 
forçou os limites da esfera pública, abarcando um estrato mais vasto 
da sociedade, ainda que essencialmente masculino, pois as conquistas 
sufragistas só se vieram a firmar já no decorrer do século XX. 
Porém, a partir do final do século anterior, este autor constatou 
uma “inversão da tendência”, possivelmente ponderando a evolução, 
já não de uma realidade burguesa, mas do que denominou de “esfera 
2 Ao afirmá-lo no prefácio à reedição da obra em 1990, aproximadamente 30 anos 
após a sua publicação original, Habermas adopta já uma visão crítica sobre o seu 
próprio trabalho.
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pública plebeia”3: “Afinal, as massas destituídas de propriedade já não 
se encontravam em condições de tomarem nas suas próprias mãos as 
condições sociais da sua existência privada através da participação 
numa circulação de bens e capitais organizada ao abrigo do Direito 
Privado. A sua autonomia privada dependia de garantias de estatuto 
proporcionadas por um Estado Social” (Habermas, [1962] 2012:37). 
E de novo esta mutação é acompanhada por um outro paradigma de 
comunicação – o dos meios de comunicação de massas –, tanto ao nível 
da informação, como ao nível da publicidade, com o entretenimento 
a mover-se em ambos os domínios comunicacionais.
Nesta esteira, terminamos o subcapítulo, chegando à actualidade e 
identificando impulsos de progressiva privatização do espaço público 
nas cidades contemporâneas, resultantes de um desempenho mais 
musculado de controlo, de uma maior pressão imobiliária, de uma 
“higienização” social que os processos de gentrificação implicam, de 
uma presença ubíqua de suportes publicitários. De novo se coloca a 
questão da qualidade da esfera pública, agora de forma premente no 
seio de uma era eventualmente já pós-democrática (Potrč, 2004:18-27). 
E talvez para uma boa síntese, pudéssemos recorrer às palavras de 
Mário Caeiro:
Hoje, o discurso sobre o espaço público reflete sobretudo notas haberma-
sianas, entre o desejo de emancipação crítica (suportada por uma teoria 
do discurso e do ato de comunicação) e o desejo imediato e ativista, por 
vezes no limite do desespero, de devolver a cidade aos cidadãos, num 
conjunto de recuperações mais ou menos inovadoras do projeto demo-
crático original (grego). (Caeiro, 2014:353).
3 De novo no prefácio crítico da edição de 1990.
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1.2.3. A arte pública como expressão que  
inscreve a estética na cidade
Perante a reflexão efectuada sobre os primórdios e a natureza do espaço 
público, sob o signo quer de uma democracia, quer de uma ditadura, 
sobre um certo sentido de escala de qualidade na pragmatização dessa 
esfera, sobre a própria mutação desse universo no quadro da evolução 
dos regimes políticos – como posicionar aquilo que designamos de 
arte pública, nos arquétipos, nas tipologias e nas condições da sua 
existência? Nas palavras de Nuno Faria em artigo dedicado ao assunto, 
“toda a arte é pública, na medida em que ela pressupõe uma visibi-
lidade, uma relação. A arte sem público não chega a existir” (Faria, 
2005:21). Mas, se este autor estabelece o denominador mínimo, Lucy 
Lippard aponta o máximo: 
[...] accessible art of any species that cares about, challenges, involves and 
consults the audience for or with whom it is made, respecting community 
and environment. The other stuff – most of what fuels public controversy 
and the mass media’s rhetoric on public art – is still private art; no matter 
how big or exposed or intrusive or hyped it may be. (Lippard, 1997:264).
Assim, num cada vez mais prolífico campo de investigação, as defi-
nições são múltiplas e distintas, dependendo igualmente da área disci-
plinar em que se inserem. O levantamento organizado pela História da 
Arte, que mais adiante explanaremos, em relação à arte pública aponta 
essencialmente, e desde a Antiguidade Clássica, para toda a criativi-
dade derivada das expressões plásticas do que veio a considerar-se 
as Belas-Artes, patente nas ruas, praças e jardins. Com um enfoque 
na produção estatuária e escultórica, mais ou menos monumental, 
a historiografia traça a rota da arte em espaço público, observando 
essencialmente as obras produzidas pelas instâncias políticas, indepen-
dentemente da sua natureza democrática ou autocrática. Desta forma, 
a conjugação de critérios fundamentais para as criações integrarem 
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o universo público redunda, por um lado, na sua circunstância espa-
cial, demarcando-se as peças situadas em áreas de circulação aberta à 
população; por outro lado, na tutela de origem da sua gestão, entidade 
predominantemente de carácter político; mas também na sua ligação 
ao domínio das Belas-Artes, enquadrando-se os seus autores nessa 
esfera plástica. No contexto do inquérito historiográfico, reúnem-se 
portanto, na eleição das obras a denominar como “públicas”, variáveis 
geográficas, institucionais e disciplinares, pelo que genericamente, 
neste enquadramento, a arte que é pública encontra-se na rua, é pen-
sada e instalada pelas autoridades políticas gestoras da cidade e deriva 
da produção dentro das convencionais doutrinas plásticas.
Se entendermos a esfera pública como uma situação (naquilo 
que tem de sócio-espácio-temporal) própria do regime democrático, 
supostamente a arte colocada na malha urbana sob o jugo de uma dita-
dura e durante a sua vigência não poderá, a vários níveis, ser encarada 
como pública. Pelo lado da iniciativa, estas intervenções artísticas são 
promovidas unilateralmente, por autoridades que o fazem à revelia da 
vontade cívica e segundo os seus ditames estético-propagandísticos. 
São efectivamente convocados a actuarem no espaço da cidade, os 
artistas ligados ao regime, substanciando e veiculando o seu discurso 
despótico. As encomendas e as obras instaladas vêm, não só reiterar, 
como magnificar a iconografia e a narrativa visual adoptadas oficial-
mente pelas autoridades políticas, frequentemente monumentalizando 
as suas personalidades notáveis e outros heróis nacionais, aconte-
cimentos emblemáticos da sua história, figuras míticas e alegorias 
associadas aos valores com que se identificam. Pelo lado do público, 
os observadores dificilmente poderão desenvolver um olhar e um 
posicionamento críticos perante as peças em causa, relacionando-se 
com essas criações de modo mais submisso e uniforme. Realmente é 
inegável que a arte pública implica relação, mas essa ligação é acrítica 
no caso de um regime totalitário. Na definição de “Arquitectura” que 
propõe no seu conhecido dicionário, Georges Bataille escreve:
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Por isso os grandes monumentos se levantam como diques contrapondo 
a lógica da majestade e da autoridade a todos os elementos equívocos: 
sob a forma de catedrais e palácios é que a Igreja ou o Estado se dirige e 
impõe silêncios às multidões. Com efeito, é evidente que os monumen-
tos inspiram o bom comportamento social e até, frequentes vezes, um 
verdadeiro temor. (Bataille, 1968/1994:89)
Já no caso de uma democracia, apesar de serem políticas as enti-
dades que primordialmente promovem a instalação, exibição e con-
servação da arte em espaço público, estas instâncias são escolhidas 
livremente pela população, através de uma lista de candidatos e de um 
programa vigente durante o mandato, que representam (não só, mas 
também) os interesses culturais dos seus eleitores. A participação de 
todos, mesmo que indirecta, torna-se uma condição sine qua non da 
intervenção artística no espaço que se assume então como público. 
Num certo sentido ainda mais elevado, a arte é vista como humanitas, 
algo que deve “cumprir uma ‘parcela de humanidade’: eis aquilo de 
que uma obra de arte, desde que torne a ‘história narrável’, desde que 
produza a ‘antecipação de um falar com outros’, deveria tornar-se 
capaz”, como afirma Georges Didi-Huberman (2011:59) ao evocar 
Hannah Arendt. Os cidadãos são livres de se posicionarem perante 
as opções plásticas tomadas, desenvolvendo até, se o entenderem, um 
discurso de protesto em relação à política cultural adoptada – aspectos 
que certamente viabilizam a existência de uma classe de críticos de 
arte, de uma maior diversidade nos discursos plásticos patentes4 e uma 
maior rotatividade no conjunto de autores envolvidos. Participação, 
ainda que indirecta, nas decisões e possibilidade de contestação rela-
tivamente às obras instaladas são o garante da existência do que a 
4 Sendo sempre de sublinhar, nos momentos de transição para a democracia, a 
frequente produção de murais revolucionários que expressam livremente as 
críticas, reivindicações, sonhos, desejos, ideologias do povo. 
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partir desse momento, dentro de certa lógica, se poderá denominar 
como arte pública. 
Por outro lado, não esqueçamos vários processos de derrube de 
estatuária e de outros registos de regime, tão característicos dos perío-
dos de transição para a  democracia, geralmente numa ânsia de des-
truir a iconografia e a monumentalidade representantes do governo 
totalitário5. Fica nesse instante, nas mãos das novas entidades gestoras 
da cidade e, muitas vezes, nas mãos da própria população, a decisão 
de as manterem ou não presentes na esfera pública. Assinale-se igual-
mente o surgimento de uma tendência que tenta reatar a memória 
dessa realidade despótica, frequentemente procurando repor a verdade 
dos factos, reformular a historiografia criada pelo regime anterior, 
problematizar o património artístico e cultural herdado e renovar 
a intervenção artística em espaço público, num sentido mais direc-
tamente participativo ou mais consciente desse passado despótico6. 
Desta forma, o facto de essas obras passarem a ser confrontadas com 
o escrutínio dos cidadãos, no sentido da sua permanência ou não, 
incute-lhes uma natureza mais claramente pública. Vozes distintas 
podem eclodir, e cabe às entidades democráticas tomarem a decisão 
sobre que bens preservar.
Por conseguinte, acima das variáveis geográficas, institucionais e 
disciplinares, ainda que estas possam ser ponderadas, no caso da arte 
pública e na senda da conceptualidade que temos vindo a delinear, 
torna-se essencial perscrutar, não o facto de existir uma relação, mas 
5 Em Lisboa, são emblemáticas as imagens, pertencentes ao arquivo da RTP, que 
captaram o derrube das palavras “Ponte Oliveira Salazar” cravadas no maciço 
de amarração da depois intitulada Ponte 25 de Abril. 
6 No caso espanhol, veja-se a aprovação em 2007 da lei comummente identificada 
como “Ley de Memoria Histórica”, que reconhece e amplia os direitos das víti-
mas de perseguição e violência perpetradas durante a guerra civil e a ditadura 
franquista, com implicações em várias esferas, inclusive de cariz patrimonial. 
Ver, por exemplo, o site http://memoriahistorica.org.es/ .
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antes se essa ligação, no que concerne às criações em causa, se legitima 
na participação no seu processo de escolha (directa ou indirectamente) 
e no seu exame consciente e livre, ao invés de uma homogénea posição 
de silêncio ou louvor. O público e o seu papel em todo o trajecto de 
instalação (ou até remoção) e apreciação das obras revelam-se como 
fulcrais na sua inserção no universo público, nos antípodas de uma 
ditadura onde dominam as escolhas unilaterais do aparelho político. 
Nesta abordagem, para ser pública, a arte demanda pois um público 
livre e activo, uma cidadania perante o artístico. Para ser pública, a arte 
exige, mais do que uma política, uma política democrática (Andrade, 
2010:14).
Se assim o considerarmos, a arte pública contrapõe-se (por vezes 
com uma fronteira ténue e sinuosa) à privada, produzida no contexto 
dos ateliers e mostrada no âmbito museológico e galerístico (desde 
que não-estatal). Então, segundo esta visão, o que distingue o espaço 
da criatividade pública em relação ao da privada? Especificamente, o 
facto de a sociedade não interferir nem nas preferências estéticas, nem 
nas estratégias culturais dessas entidades (apesar de as opções exposi-
tivas intentarem crescentemente uma expansão do público e de o seu 
gosto ser cada vez mais moldado por proposições mercantis). E isto 
na pressuposição de a cada um ser dado o direito de desenvolver o seu 
pensamento analítico sobre essas decisões. Na perspectiva de Armajani:
What is public art? It is not about the myth of the artist but it’s about its 
civicness. It is not to make people feel diminished and insignificant, but 
it is to glorify them. It is not about the gap between culture and public, 
but it is to make art public and artists citizens again. (Armajani, 2004:70)
Por consequência, será de algum modo “privada” a política artística 
de um governo autoritário? Sim, no que impede e negligencia uma 
posição livre por parte do cidadão relativamente à determinação de 
um programa artístico. 
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Indo mais além, a par com Lucy Lippard, mesmo no contexto de 
um regime democrático, parte substancial da produção artística em 
espaço público deriva e consigna-se como “privada”, ao não ponde-
rar a liberdade dos cidadãos por ser encarada como uma restrição à 
liberdade artística do próprio criador:
The public in public art can be read in two ways – passive or active – as 
private art in public spaces or as art intended to be understood and 
enjoyed (or even made) by “the public”. [...] “public” is understood as a 
place determined by the people who use it. (Lippard, 1997:272)
Concretizando esta formulação, radicalizando-a até sob a égide de 
um espírito situacionista, Krzysztrof Wodiczko, um dos criadores que 
se tem notabilizado por um tratamento problematizante da interven-
ção em espaço público, opta e consigna em alternativa o conceito de 
“arte pública crítica”, afirmando que esta: 
[...] n’a pour objectif ni un exhibitionnisme complaisant, ni une collabo-
ration passive avec la grande galerie de la ville, son théâtre idéologique et 
son système socio-architectural. Il s’agit plutôt d’une stratégie de remise 
en question des structures urbaines et des moyens que conditionnent 
notre perception quotidienne du monde : un engagement qui, par le biais 
d’interruptions, d’infiltrations et d’appropriations esthético-critiques, 
remet en question le fonctionnement symbolique, psychopolitique et 
économique de la ville. (Wodiczko, 1995:8)
A posição de Lippard, ao constatar que o regime democrático não é 
condição suficiente para a propagação de uma arte pública, por todas 
as condicionantes que enfrenta a sua criação, instalação e fruição, atira-
-nos para uma relativização do fenómeno, possivelmente mais atenta e 
de maior subtileza no tratamento do conceito. E esta abordagem mais 
condicional atinge, naturalmente, o nosso olhar sobre a produção da 
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arte pública durante os totalitarismos; por outras palavras, se a demo-
cracia também não é garante da concepção de uma arte pública, se 
apenas em circunstâncias raras tal acontece, então estamos, mais uma 
vez, perante um cume difícil de atingir, um ideal que estipula uma 
escala de graus cujos patamares inferiores podem surgir no contexto 
de uma ditadura. Numa inevitável derivação do acontecido com a 
acepção de espaço público, mesmo que este se encontre de algum 
modo “privatizado” sob o jugo de uma abordagem autoritária, essa 
dimensão não perece. Mutatis mutandis para a arte pública: mesmo 
que criada num enquadramento ditatorial que a “privatiza” e subjuga às 
suas opções estéticas, a arte pública não deixa de existir. Conhecemos 
as condições que hoje se nos afiguram optimizadas para a realização 
da criatividade em espaço público e poderemos sempre caminhar na 
direcção desse modelo, mas esse limiar, com as devidas e diversas 
distâncias que implica, não nega a presença de arte pública tanto em 
regimes democráticos, como em hegemonias. 
Finalizaríamos avançando ainda um pouco mais no raciocínio, com 
o auxílio de Jacques Rancière, através da sua obra Estética e Política. 
A Partilha do Sensível (2010). Se colocamos agora a hipótese de qual-
quer regime político exibir as suas opções estéticas, de forma mais 
ou menos propagandística, ou seja, se há uma estetização da política, 
devemos igualmente levantar a possibilidade de a estética determinar 
um certo regime do sensível, ou seja, estruturar a priori (um)a política. 
Na elaboração deste pensador: 
A estética é um recorte dos tempos e dos espaços, do visível e do invisível, 
da palavra e do ruído, que define, simultaneamente, o lugar e o intuito da 
política enquanto forma de experiência. A política tem por objecto aquilo 
que vemos e aquilo que podemos dizer acerca do que vemos, acerca de 
quem vemos, acerca de quem tem competência para ver e qualidades 
para falar, acerca das propriedades dos espaços e das possibilidades do 
tempo. (Rancière, 2010:14) 
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 Um sistema político inscreve um conjunto de opções estéticas que 
de algum modo o apresentam publicamente, eivado dos seus valores, 
das suas retóricas, das suas iconografias, dos seus autores, e tais opções 
estruturam e prescrevem não apenas o que há para exibir, mas igual-
mente como, onde, quando, por quem e perante quem o fazer. Um 
sistema estético inscreve, também ele, um conjunto de opções, porém 
sobre o que há para sentir, o que há para experienciar, o que há para 
identificar enquanto arte, com base num conjunto de formas e práti-
cas que assumem uma visibilidade, uma partilha, uma comunidade 
política, configurando então o espaço e o tempo. Portanto, se a política 
parte para uma estética, uma estética já a pré-existia e a definiu. Logo, 
se a política escolhe uma estética, já uma estética a escolheu.
1.2.4. Para uma democratização da abordagem 
epistémica da arte pública
Partiríamos para este ponto, recuperando uma reflexão crítica desen-
volvida por Malcom Miles sobre a monumentalidade e a evolução his-
tórica das suas produções. Miles encara as obras como dispositivos de 
controlo social, por parte dos regimes políticos, todavia, na convicção 
de que é possível uma democratização dessa intervenção em espaço 
público, por vezes até de carácter antimonumentalista:
There are, then, three frameworks through which to interrogate the notion 
of the monument: [...] as the imposition of an ideology; [...] as landmarks 
or signifiers of place [...]; or, perhaps a third possibility is that the mon-
ument can be democratised. (Miles, 1997:76)
Como exemplos de autores que têm vindo a trabalhar propostas 
desafiantes perante a convencionalidade das plasticidades monu-
mentalistas, Miles menciona, entre outros, Jenny Holzer, Maya Lin, 
Krzysztrof Wodiczko, antes referido, e o trabalho de alguns grupos 
como “The Power of the Place”. Surgem assim criações que constituem 
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gestos de resistência, ao procurarem, por exemplo, envolver e reflec-
tir a comunidade, revolver e reformular a história oficial, estimular 
processos catárticos no confronto com memórias traumáticas, evi-
tando uma certa idealização do discurso alegórico e um reforço das 
hierarquias sociais. 
Por fim, se a arte é mais do que nunca pública num panorama 
democrático, talvez a sua grelha de análise se deva pautar pelo mesmo 
espírito, observando muito para além da produção germinada por 
autores prestigiados, dentro dos registos criados e derivados da orto-
doxia disciplinar da escultura e da pintura. Espartilhar a hermenêutica 
da arte em espaço público, enquanto discurso proclamado por uma 
comunidade, à criatividade monumentalista afigura-se excessivamente 
restritivo perante as expressões “populares”, institucionais, empresa-
riais, comerciais, arquitectónicas, que se conflituam, por vezes rivali-
zando entre si, no caos que substancia a cidade. Efectivamente, nada 
é silencioso na metrópole, ainda que também se veicule informação 
e conhecimento em códigos mudos. Os ruídos audível e visual den-
sificam-se, a profusão arbitrária de vozes intensifica-se, a dinâmica 
comunicacional agudiza-se num movimento excêntrico e ininter-
rupto. Na realidade, “L’urbain pourrait donc se définir comme lieu 
de l’expression des conflits, inversant la séparation des lieux en qui 
disparaît l’expression, où règne le silence, où s’établissent les signes de 
la séparation.” (Lefebvre, [1972] 1992:184), como afirma Lefebvre ao 
caracterizar a sociedade urbana.
É clara a proximidade entre uma definição mais radical de demo-
cracia pugnada por Chantal Mouffe e esta noção de cidade proposta 
por Lefebvre, enquanto espaços e tempos de conflito e confronto de 
posições, por antítese a lugares e épocas de inexpressão e silêncio, 
certamente mais próximos de sociedades paroquiais ou totalitárias. 
A confluência entre as duas acepções declara a possibilidade de o 
território urbano ser mais propício ao florescimento da democracia 
e de esta acentuar os predicados do citadino, pois foi realmente numa 
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cidade, a de Atenas, epítome da pólis grega, que o sistema democrático 
atingiu um dos seus primordiais e seminais momentos. 
Então, se a cidade é um “lugar de expressão de conflitos”, esta enti-
dade, que não é sistémica, mas antes agitação e energia eloquentes, 
é permeável à imaginação e à criatividade. Se partirmos da premissa 
de que todo o acto criativo se exprime, então, na cidade, certamente 
reconheceremos a presença de uma tumultuosa e vasta imagética. 
Aliás, não parece ser possível remover da sua compleição este atributo 
do artístico, seja no grafismo de logótipos e letterings, seja na renda 
do cortinado que uma janela florida exibe, na geometria dos puxa-
dores de uma porta, na policromia dos seus objectos, no design dos 
veículos que nela circulam, nas roupas de quem passa. Enfim, com 
múltiplas proveniências e com infindas prioridades comunicacionais, 
congregam-se e dialogam vocabulários imagísticos, expelidos pelos 
elementos mais irrelevantes e/ou imperceptíveis perante as capacida-
des do olhar do observador. No horizonte de uma cidade democrática, 
a todos assiste o direito de expressão; portanto, todos podem trazer 
o contributo da sua fantasia para o debate que se desenrola ou, como 
Joseph Beuys lembra, não são só alguns que são chamados à produção 
artística, mas todos. Daí que:
A criatividade não é um monopólio dos artistas. É um facto crucial que 
entendi, e esse conceito alargado de criatividade é o meu conceito de arte. 
Quando eu digo que cada homem é um artista, quero dizer que todos 
podem determinar o conteúdo da vida na sua esfera particular, seja na 
pintura, na música, na engenharia, no cuidar de doentes, na economia e 
por aí fora. Mas a nossa ideia de cultura é severamente restrita porque a 
aplicamos desde sempre à arte. (Beuys, 2010:8)
E não será isto arte pública, no contexto da urbe? Nesta acepção, a 
arte que é pública, a que procura o público e que por ele é consagrada, 
é também aquela que diária e constantemente é produzida por ele a 
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toda a extensão da cidade, nas suas mais distintas propostas e formas. 
É em toda a sua composição, no que possui de estabilizado e móvel, 
material e intangível, de nível sub-reptício – na guarda de ferro forjado 
que exibe uma varanda –, de nível sobre-humano – no planeamento 
urbanístico –, que dimana uma visão estético-funcional. Por outro 
lado, será que este princípio democrático de criação defendido por 
Beuys, conjugado com o exercício duchampiano na escolha do rea-
dymade, como semiotização artística do objecto anónimo, industrial, 
infinitamente reproduzível, de carácter funcionalista, não cauciona 
para cada um a oportunidade de eleger qualquer detalhe ou aspecto 
da urbanidade como objecto artístico, prescindindo-se da sua certi-
ficação pelo mercado, pelo meio museológico, galerístico e analítico?
Claro que, com esta expansão ou flexibilização ontológica da ideia 
de arte urbana, não se pretende atenuar a veemência plástica dos 
projectos monumentalistas, ou até, de modo mais essencialista, negar 
a sua possibilidade de integração neste domínio artístico; busca-se 
sim emparceirá-los com objectos, estruturas e situações que, pela 
sua vulgaridade ou pela sua micro ou macrodimensão, não são reco-
nhecidos enquanto pares. Não se procura pois construir uma análise 
antimonumentalista, porém demonstrar igualmente que o cosmos, 
que historiográfica e esteticamente circunscreve a arte pública, deriva 
de uma mais imediata aproximação às diversas tipologias plásticas, 
nomeadamente o registo bidimensional pictórico, associado a murais, 
painéis azulejares, pavimentos e outros revestimentos, e o registo 
tridimensional escultórico, na estatuária e escultura urbanas, para 
salientar o que, até numa abordagem relativamente extensa, a con-
vencionalidade disciplinar trataria. 
Todavia, é claramente uma perspectiva que intenta desmoronar 
hierarquias em termos do estatuto do objecto da arte pública, ofe-
recendo-lhe a valência de outras faces; do seu tradicional criador e 
encomendador, alargando a sua natureza a qualquer cidadão; da sua 
condição espacial e temporal, ampliando as suas fronteiras a toda 
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a cidade e abandonando o ímpeto principalmente evocativo, cele-
brativo, comemorativo. Nos termos de Armando Silva (2001: 215), 
“[...] os habitantes de uma cidade, sob o novo paradigma temporal, 
inventam formas de vida urbana para criar a sua cidade na qualidade 
de acontecimento estético e político”. Na realidade, procura-se a arte 
como discurso de uma prática ubíqua e omnipresente de cidadania.
1.2.5. Sobre as novas expressões e o seu contributo 
para a democratização da arte pública
Percorrer a História da Arte em espaço público, como foi supramen-
cionado, significa observar predominantemente o levantamento dos 
registos tridimensionais de cariz escultórico, em peças de vulto ou 
integradas, com processos de iniciativa pertencentes às autorida-
des políticas sob cuja tutela se encontra a gestão global da cidade. 
Sinteticamente, o repertório historiográfico demonstra uma mudança 
nos géneros e temas trabalhados, nas tipologias e técnicas a que tem 
recorrido, no próprio papel que a escultura tem protagonizado no 
programa paisagístico e no projecto urbanístico, evoluindo do registo 
estatuário para a lógica da instalação ou da earth art, entre outras.
Como Antoni Remesar (2005) aponta em ensaio dedicado à maté-
ria, até ao século XIX, o cânone da “estátua-retrato” do monarca domi-
nou a produção no campo da arte pública (ao qual acrescentaria a 
representação de figuras sagradas, das mitológicas às angiológicas, 
passando por outras divindades), numa clara herança da Antiguidade 
Clássica. A partir desse período, despontam pontualmente nas ruas 
da cidade evocações escultóricas de acontecimentos (com frequência 
bélicos) e de heróis civis, sinal de uma paulatina secularização das 
sociedades, em que nitidamente o cidadão assume uma relevância 
crescente nos destinos nacionais. Por outro lado, com a afirmação 
da opção urbanística que se traduziu numa crescente higienização 
das estruturas e infra-estruturas citadinas e se materializou, igual-
mente, numa progressiva criação de parques e jardins, movimento 
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que procurava dirimir alguns problemas gerados por uma imparável 
industrialização, as criações alegóricas (de novo acompanhadas por 
figuras mitológicas e nomes notáveis da história universal) começam 
a pontuar essas áreas verdes. 
Já no século XX, ocorre outra mudança no paradigma escultó-
rico da esfera pública, ao conquistar certa notoriedade não tanto o 
olhar sobres os heróis, mas antes a lembrança das vítimas dos grandes 
acontecimentos bélicos, políticos, catastróficos, campo onde muito 
sintomaticamente, e dada a mais acentuada irreferencialidade dos 
temas, a abstracção ganha território estético. Com o desenlace do 
século passado, os distintos movimentos e correntes visuais que foram 
marcando a História da Arte, como a pop art, a arte conceptual, a land 
art, trazem novos contributos para a intervenção escultórica em espaço 
público, recorrendo a outros materiais, técnicas e tipologias já muito 
distantes da dualidade figura-plinto, e até com posições altamente 
problematizantes e contrárias, em relação à gramática monumentalista.
“But are there cases of public sculpture which subvert the conven-
tions of the monument, for example by a democratization which cele-
brates ‘ordinary’ people, or by an inversion of its form, constituting a 
category of ‘anti-monuments?’” (Miles, 1997:58), questiona-se Malcom 
Miles, respondendo mais adiante positivamente e apresentando exem-
plos. O termo e a prática site-specific adquirem um sentido reforçado 
a partir da década de 1960, em produções que ponderam, assimilam e 
reflectem as características particulares dos espaços ou dos lugares, das 
gentes e dos hábitos onde se inserem (Traquino, 2010), num combate 
a uma atitude mais decorativa ou ornamental que a escultura também 
tinha vindo a tomar:
One of the key solutions to these interconnected problems of public 
art’s public relations and its ineffectual influence on the urban environ-
ment was the adoption of site-specific principals for public art. It was 
in reaction to the glut of ornamental ‘plop art’ and the monumental 
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‘object-off-the-pedestal’ paradigm that, for instance, the NEA[7] changed 
its guidelines in 1974 even if somewhat vaguely, that public art works 
needed to be ‘appropriate to the immediate site’. (Know, 2004:65).
Neste caminho em direcção ao observador, a uma maior preocupa-
ção com o indivíduo, na sua recepção da obra de arte e até na relação 
com o autor, veio a determinar-se o frutuoso “new genre public art”, 
assinalado por Suzanne Lacy, nos anos de 1990. A autora aborda as 
novas formas de actuação em espaço público, assiduamente perfor-
mativas, nas quais a audiência assume um mais pleno e cabal papel, 
promovendo-se o seu engajamento na construção do trabalho artístico. 
Nas suas palavras:
We might describe this as a “new genre public art”, to distinguish it in both 
form and intention from what has been called “public art” – a term used 
for the past twenty-five years to describe sculpture and installations sited 
in public places. Unlike much of what has here to fore been called public 
art, new genre public art [...] is based on engagement. (Lacy, 1995:19)
Na genealogia de Beuys, com este envolvimento do cidadão, che-
gamos, portanto, a uma declarada tentativa de democratização na 
execução das obras e no acesso aos criadores (proclamando-se e efec-
tivando-se, por vezes, um procedimento em que o público se torna o 
próprio autor), quebrando as condicionantes impostas frequentemente 
pelos templos da criação artística (museus, galerias, agências), pela 
intelligentsia associada à crítica e à estética e até pelo estatuto social, 
raça, género, orientação sexual. 
7 A National Endowment for the Arts é uma agência federal independente, a 
actuar nos EUA, que financia e promove a excelência artística, a criatividade e 
a inovação para o benefício dos indivíduos e das comunidades. Ver site: http://
arts.gov/.
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Nesta arte, mais integrante e pública que nunca, emergem 
propostas de uma estética relacional, para utilizar o conceito de 
Nicolas Bourriaud, ou uma arte contextual, noção a que recorre 
Paul Ardenne. A de natureza relacional difere das propostas das 
vanguardas, particularmente nos cenários utópicos e idealistas que 
estas trouxeram, para acentuar antes uma abordagem da realidade, 
numa opção que toma a vivência no mundo e a existência humana 
como matéria das suas experiências artísticas. A condição relacional, 
que pode ser revestida de um rosto político, configura um espaço 
de encontro, caminhos para o diálogo, modelos participativos, um 
tempo de interactividade, um sistema de sociabilidade, abrangendo 
alguns conceitos e práticas anteriormente abordados no âmbito da 
arte pública. Trata-se de uma arte criada a partir da ligação do autor 
com o mundo, eventualmente até num certo sentido fenomenoló-
gico, propondo-se novas discussões e outras relações. Mas citemos 
as palavras de Bourriaud:
The possibility of a relational art (an art taking as its theoretical horizon 
the realm of human interactions and its social context, rather than the 
assertion of an independent and private symbolic space), points to a rad-
ical upheaval of the aesthetic, cultural and political goals introduced by 
modern art. To sketch a sociology of this, this evolution stems essentially 
from the birth of a world-wide urban culture and from the extension of 
this city model to more or less all cultural phenomena. (2002:14)
Para abarcar um universo estético próximo, mas ainda mais lato 
e partindo do mesmo foco na realidade, a arte contextual trabalha 
sobre acontecimentos e situações que, sem o recurso às convencionais 
dimensões representacionais como a pintura ou a escultura, abdicam 
dessa intermediação de forma a conectar directamente a obra e o 
mundo. As criações são concebidas nas circunstâncias da sua per-
cepção e vivência, abandonando-se o cariz expositivo, galerístico e 
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museal, para ocorrerem nos locais mais diversos e, naturalmente, no 
espaço público. Ardenne refere-o de forma abrangente:
Happenings publics, “manœuvres”, Street Art Performance, earthworks, 
créations en réseaux et Net Art, créations participatives ou relevant de 
l’“esthétique relationnelle”, forums politiques animés par des artistes, 
entreprises économiques créés  au nom de l’art [...], toutes retrouvent 
pourtant une cohérence d’ensemble sitôt envisagées sous l’angle de 
l’attachement au principe qui les fonde : la réalité. Et toutes ont cette 
caractéristique qui les rapproche et les fédère : la primauté donnée au 
“contexte”. (2002:15)
Chegados a este ponto em que os valores de uma arte não apenas 
para o público mas do público se confirmam (apesar de, em muitas 
cidades, a lógica figura-plinto ainda preponderar nas deliberações 
plásticas para o espaço público), apontamos igualmente a arte urbana, 
expressão que nos orienta nesta obra, como uma das que têm pugnado 
pela democratização da manifestação artística. Envolve actualmente 
criadores de diversas proveniências em termos de formação e expe-
riência, não apenas das Belas-Artes, do Design Gráfico, da Ilustração 
e da Banda Desenhada, mas também de um percurso autodidacta, que 
implica largos anos de aprendizagem na rua. Integrado no panorama 
das metrópoles contemporâneas como um fenómeno globalizado, o 
graffiti e a street art não deixam ainda assim de reunir um grupo de 
criadores emergentes (os autores portugueses mais velhos encon-
tram-se na casa dos 40 anos) em franca expansão e já com várias 
gerações, no qual as criadoras atingem uma crescente notoriedade. 
Com uma dupla faceta de produção ilegal e criação autorizada, a arte 
urbana nasce distante do nexo galerístico e museológico, penetrando 
hoje na lógica mercantil e nalgumas estratégias municipais para estas 
expressões, através de nomes de incontornável prestígio nacional e 
internacional. “[...] I believe that contemporary cities breed new forms 
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of life, which are different from those of historical and planned cities” 
(Potrč, 2004:25); tal é o caso do graffiti e da street art, trazendo os seus 
registos de forma transversal para a malha urbana, presente tanto em 
locais de elevado estatuto social, como em lugares desfavorecidos e 
degradados.
1.3. EXPRESSÕES ESTÉTICAS INFORMAIS NA  
CIDADE CONTEMPORÂNEA
1.3.1. 
Seria impensável encetarmos um diálogo acerca da arte urbana sem 
falar daquilo que é a fonte mais relevante e inspiradora deste fenó-
meno contemporâneo: o graffiti. Esta produção visual tipicamente 
urbana (apesar das suas não raras aparições em meio rural) é uma 
das marcas mais peculiares da paisagem citadina actual. É, aliás, uma 
marca transnacional que nos permite encontrar familiaridades entre 
cidades nas mais variadas regiões do planeta. Não nos enganaríamos 
se disséssemos que o graffiti é, então, uma linguagem global, isto 
apesar das particularidades locais que podemos encontrar nas múlti-
plas geografias urbanas. A relevância deste formato de comunicação 
justifica que lhe atribuamos um papel de destaque num livro que 
procura debater a arte urbana contemporânea. Neste ponto iremos 
precisamente debruçar-nos sobre o graffiti, abordando-o do ponto de 
vista histórico, mas não esquecendo as questões de natureza social, 
cultural e urbanística que orbitam em seu torno. Esta contextualização 
é importante se quisermos chegar a uma definição rigorosa e con-
ceptualmente sustentada não apenas do graffiti, mas também da arte 
urbana. Desde logo, e apesar das díspares perspectivas que poderão 
recair sobre este objecto, há algo que nos parece crucial como ponto 
de partida: o graffiti é um formato de comunicação visual. É desta 
premissa, então, que partimos para a reflexão que se seguirá.
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Apesar de comummente olharmos para este objecto de estudo 
como algo tipicamente contemporâneo, é conveniente realçar que 
aquilo que encontramos nas paredes da cidade é o resultado de um 
processo histórico mais longo, através do qual se foram socialmente 
circunscrevendo usos e linguagens específicas para o espaço público 
urbano. Como tal, uma definição do graffiti envolverá, necessaria-
mente, uma abordagem histórica ao fenómeno. Antes de mais, come-
cemos pela etimologia do termo. Graffiti corresponde ao plural do 
italiano graffito que, por sua vez, deriva do grego graphein (escrever). 
Este termo remete historicamente para manifestações expressivas 
(caligráficas, imagéticas, etc.) imprevisíveis, efémeras, não aprovadas 
ou de índole transgressiva, que se servem do espaço público para 
adquirirem existência. Como tal, o seu espaço de comunicação prevê 
a existência de um público imprevisto e multifacetado que em comum 
apenas partilha a presença física num certo lugar.
O graffiti é uma prática antiga. Há exemplos da sua existência que 
remontam à Antiguidade clássica. Dickinson (2014) aponta as origens 
do graffiti ocidental na pólis grega, destacando ainda a sua presença 
em cidades romanas. Ficaram-nos exemplos de graffiti populares 
inscritos em Pompeia ou Roma, com mensagens do quotidiano e 
dizeres de natureza política, humorística ou erótica. De acordo com 
Baird e Taylor (2016), que abordam o graffiti na área geográfica do 
Mediterrâneo antigo, esta era uma prática muito comum nessa época, 
que se ramificava por uma série de expressões que pouco tinham a 
ver com o graffiti contemporâneo. Este graffiti antigo estava funda-
mentalmente associado a uma cultura da escrita, apesar de também 
existirem elementos figurativos, sendo que as paredes e os muros eram 
suportes normais onde inscrever mensagens, no espaço público ou 
privado8. Não está provado, por isso, que estes tivessem um carácter 
transgressivo, como é geralmente apontado ao graffiti actual. 
8 Há exemplos de graffiti em espaços privados, em espaços sagrados, etc.
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Todavia, o graffiti vai acompanhando a história do mundo ociden-
tal. As paredes das prisões da Idade Média recordam inconfidências 
e as últimas palavras de muitos daqueles que foram aprisionados por 
razões políticas. Mais tarde as campanhas militares, as migrações ou o 
turismo criaram condições para que o graffiti se fosse espalhando. As 
tropas de Napoleão fizeram inscrições nas pirâmides egípcias quando 
ocuparam o país (Dickinson, 2014). O fenómeno crescente do turismo 
também conduziu a inscrições personalizadas em monumentos diver-
sos, testemunhando a passagem de diversas pessoas. Tendo em con-
sideração a relação entre mobilidade e graffiti, merece destaque o 
caso dos denominados hobos norte-americanos9. Estes viajavam de 
comboio pelos EUA, utilizando uma linguagem codificada que era 
gravada nas carruagens (Lennon, 2016). Brassai, na Paris da década 
de 30 do século passado, prestou especial atenção ao graffiti popular 
enquanto acto liminar e transgressivo. Especialmente influenciado 
pelos surrealistas, movimento artístico interessado no papel do incons-
ciente no âmbito do processo de criação artística e por uma forma de 
arte mais inusitada, livre e espontânea, Brassai dedicou um período 
da sua vida a fotografar o graffiti na cidade de Paris. Muitos outros 
exemplos poderiam ser invocados. 
O graffiti tem estado particularmente associado a certos objectos 
e territórios urbanos, facto que tem dado origem a estudos especia-
lizados. Neste campo alargado de inscrições populares destacam-se 
os comboios, as prisões, as casas de banho públicas, os monumentos 
e, claro, os muros e as paredes das cidades. Os diferentes estudos do 
graffiti apontam para a sua índole subversiva, relacionada, desde as 
origens, com uma série de elementos: é uma expressão não autorizada 
no espaço público, serve muitas vezes para escarnecer e atingir o poder, 
9 Os hobos eram homens e mulheres de classes populares, itinerantes que viajavam 
ilegalmente de comboio em busca de trabalho, no final do século XIX e inícios 
do século XX.
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é realizada na sombra e, tantas vezes, sob anonimato. Esta é uma das 
suas principais características, distinguindo o graffiti de outras formas 
de comunicação no espaço público. O académico Joan Gari (1995), 
que trabalhou sobre esta temática, menciona a pulsão natural humana, 
para desafiar a ordem e o poder. Este autor fala-nos do prazer com 
que a criança desobedece à autoridade, na aprendizagem que faz dos 
limiares, dos espaços legítimos para a experimentação dos seus dotes 
artísticos emergentes, riscando e pintando o proibido, e aprendendo 
assim o gozo e as consequências da transgressão. Outros autores (Silva, 
2001; Ley e Cibrwyski, 1974) também contribuem para reforçar esta 
ideia do graffiti enquanto impulso humano, visando a sinalização do 
território, nomeadamente quando esta é utilizada como símbolo de 
propriedade, mas também de conquista ou de vitória (exemplo dos 
padrões dos descobrimentos, das bandeiras, etc.). Cravar uma marca 
no território é, então, não apenas uma manifestação de existência 
(individual ou colectiva), mas igualmente uma tomada de posse, uma 
forma de atribuir propriedade ao espaço.
Concentremo-nos de momento naquilo que é o graffiti contem-
porâneo que encontramos nas nossas cidades. Na verdade, é difícil 
precisar o que pode ser considerado graffiti quando encontramos 
um conjunto tão amplo de intervenções nas paredes. Declarações 
de amor, impropérios ou exaltações de partidos políticos ou clubes 
de futebol, assinaturas, desenhos ou pinturas diversas, reiteram a 
relevância da cidade enquanto terreno de comunicação. Na verdade, 
todas estas inscrições, quando verificada a condição mais basilar que é 
a sua natureza transgressiva, podem ser consideradas graffiti. Todavia, 
para facilitar a nossa leitura, recorremos a Joan Gari (1995), que, de 
modo algo simplificado, resume o graffiti a duas grandes correntes. 
Em primeiro lugar, temos aquilo que ele denomina como o modelo 
europeu (ou francês), herdeiro de uma tradição de pensamento filosó-
fico, poético e humorístico em forma de máxima. Em segundo lugar, 
encontramos o modelo americano, desligado do pensamento e artes 
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oficiais e intimamente ligado aos meios de comunicação modernos. 
Este último, mais associado à imagem, é aquele que recorrentemente 
encontramos espalhado pelas cidades. E é precisamente sobre este 
tipo de graffiti que nos iremos centrar de seguida. 
 Não é por acaso que resumimos esta nossa abordagem ao modelo 
americano. Esta opção justifica-se por diversas razões. Em primeiro 
lugar, porque este é o modelo hegemónico. Este tipo de graffiti faz 
parte da paisagem tipicamente urbana e dos imaginários que fomos 
criando sobre a cidade global e aberta. Em segundo lugar, porque este 
tipo de graffiti apresenta uma longevidade e capacidade de transfigu-
ração que merecem ser realçadas, sendo uma das mais significativas 
criações culturais das últimas décadas do século XX. Tal condição 
é ainda mais relevante se tivermos em consideração que esta é uma 
expressão não-oficial, criminalizada e perseguida. Por último, este 
tipo de graffiti apresenta uma configuração particular que remete 
para um quadro técnico e estético singular, aperfeiçoado ao longo 
das décadas. Estamos perante uma linguagem estética peculiar, que 
teve a capacidade de influenciar diversos campos das artes visuais e 
da comunicação. 
Onde e como surge, então, este graffiti de inspiração norte-ameri-
cana? Todas as fontes apontam para o final da década de 60, início de 
70, do século XX. Há, todavia, dados contraditórios relativamente ao 
berço desta forma de expressão. O graffiti está fortemente associado a 
Nova Iorque, pelo que esta tem sido considerada como a cidade onde 
o fenómeno eclodiu. Porém, outras fontes sugerem Filadélfia como 
sendo o local onde primeiro foram surgindo as famosas assinaturas 
(denominadas tags) típicas do graffiti norte-americano (Dickinson, 
2014). Na verdade, parece ter sido Cornbread o primeiro a destacar-se 
nesta arte de disseminação do tag pelo território urbano. 
Porém, é de facto em Nova Iorque, cidade verdadeiramente glo-
bal, que o graffiti eclode enquanto prática colectiva. Como em mui-
tos outros fenómenos sociais, os media assumem um papel muito 
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relevante neste processo. É precisamente numa notícia do jornal New 
York Times, de 21 de Julho de 1971, que surge em destaque o writer 
Taki 183, elevado pelos media à categoria de primeiro e mais desta-
cado writer nova-iorquino. De acordo com os relatos da imprensa, 
este jovem de origem grega, chamado Demetrius, desenvolveria uma 
actividade até então desconhecida, inscrevendo Taki 183 ao longo 
de Manhattan. Este rótulo em forma de assinatura é denominado 
tag e refere-se a um pseudónimo pelo qual o seu autor é identificado 
pelos membros desta comunidade10. Numa entrevista mais recente 
(Kennedy, 2011), Taki 183 explica o motivo por detrás desta prática: 
“We did it because there was nothing else to do, and it was easy to 
do it. We were just killing time […] I had a job as a messenger, and I 
could get all over the city and so I wrote all over the city.”
O tag é desenvolvido pelo seu autor e aplicado nos mais diversos 
suportes citadinos visando uma exposição pública. A assinatura está 
longe de ser completamente improvisada, pois a qualidade caligráfica 
é aperfeiçoada ao longo de uma prática constante. A habilidade do 
writer encontra-se precisamente na sua capacidade para construir 
uma caligrafia original e arrojada, que se destaque das restantes letras 
urbanas. Rapidamente, esta expressão evoluiu para outros códigos, 
modelos e técnicas expressivas. A rede de metropolitano foi o local por 
excelência para o desenvolvimento deste fenómeno em Nova Iorque11, 
de tal forma que a carruagem e a rede de metro são hoje indissociáveis 
10 Os primeiros tags obedeciam a uma combinação particular: pseudónimo seguido 
de uma referência numérica. Outros jovens para além de Taki 183, criaram tags de 
acordo com a mesma estrutura e princípio, nomeadamente Frank 207, Chew 127 
e Júlio 204, entre muitos outros (Castleman, 1982). Os instrumentos utilizados 
neste processo eram os marcadores e o aerossol. Estas permanecem ainda hoje 
como as ferramentas nobres desta actividade.
11 Quer o documentário Style Wars, quer os livros de Cooper e Chalfant (2003) 
e de Castleman (1982), retratam esta primazia da carruagem e do sistema de 
metropolitano da cidade, na edificação da cultura graffiti emergente.
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do imaginário da cultura graffiti, quer em termos das metamorfoses 
na forma e conteúdo que o graffiti foi assumindo, quer em termos da 
formação de redes sociais e da consolidação dos modelos de organi-
zação e vinculação interna. 
Sendo a visibilidade a motivação principal de quem escreve na 
cidade, cedo se instituíram duas estratégias de acção complementa-
res na busca deste objectivo: a quantidade e a qualidade. A primeira 
diz respeito à multiplicação das assinaturas pela cidade, enquanto a 
segunda remete para o apuramento técnico e estético das obras. Estas 
não são vias incompatíveis, antes pelo contrário. O prestígio adqui-
re-se pela quantidade e qualidade da obra12. Esta tensão constante 
é fundamental para o processo de aperfeiçoamento da linguagem 
estética, envolvendo a passagem das simples assinaturas à criação de 
objectos visuais mais rebuscados e complexos. A expressão Getting 
Up, título de uma das primeiras obras académicas sobre o graffiti 
nova-iorquino (Castleman, 1982), corresponde a esta demanda da 
fama e do reconhecimento13. 
O crescimento deste campo e o inevitável aumento da competição 
entre writers implicaram que o julgamento das obras fosse cada vez 
mais criterioso. Neste contexto as carruagens do metropolitano con-
verteram-se em expositores dos dotes técnicos e criativos dos jovens 
writers. Do tag de dimensões diminutas, passamos para pieces em letras 
de maior dimensão, com elevada sofisticação plástica e cromática. 
Gradualmente, as letras passam a ser adornadas com uma iconografia 
inspirada pela cultura urbana de massas. 
12 Uma obra de graffiti pode corresponder ao resultado de um trabalho individual 
ou colectivo (de uma crew). As produções colectivas eram frequentes, na medida 
em que muitos dos trabalhos exigiam uma execução complexa do ponto de vista 
logístico e prático.
13 To get up, termo que se tornou comum para os writers nova-iorquinos, a partir de 
meados dos anos 1970, equivale, precisamente, à busca de destaque e visibilidade.
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As características icónicas do graffiti deste período estão fortemente 
alicerçadas no imaginário visual típico da sociedade norte-americana 
dos anos 1960-70. Dos posters, anúncios publicitários e letreiros das 
lojas existentes por toda a cidade aos néons de Times Square e da 
Broadway, passando pelos heróis da banda desenhada (comics) e da 
televisão ou, ainda, pela arte psicadélica vinda da contracultura dos 
anos 1960, os recursos simbólicos utilizados pela juventude urbana 
na realização dos primeiros graffiti possuem influências diversas. No 
fundo, a criatividade cultural destes jovens vive da apropriação e uti-
lização dos recursos visuais ao seu dispor, numa espécie de bricolage 
(Hebdige, 1976). Daí que diversas carruagens de metro fossem deco-
radas com o Rato Mickey, Sherlock Holmes, Super Mario, entre tantas 
outras personagens14. Longe da cultura visual elitista, patrocinada pela 
instituição escolar e pelos agentes oficiais que definem os bens dignos 
de valor e a linguagem visual legítima, os writers percorriam a cidade 
em busca de inspiração.
É nesta fase que os critérios do gosto se vão desenvolvendo, de 
acordo com padrões estéticos e técnicos dominados apenas por quem 
pertence a esta comunidade e está familiarizado com as fórmulas, as 
práticas e as técnicas utilizadas. Algumas das convenções estilísticas e 
dos processos de composição das letras que ainda hoje permanecem 
devem-se a alguns dos writers que neste período inventaram estilos. 
O tratamento das letras cedo evoluiu do tag simplificado para uma 
exibição de estilos variados, como o wild-style, o 3D ou o bubble letter, 
que passam a ser realizados em murais cada vez mais exigentes, com 
uma profusão de elementos15. A competição é marcada por um intenso 
14 Estas personagens encontram-se presentes em diferentes graffiti registados em 
fotografia por Cooper e Chalfant (2003).
15 O estilo bubble letter, da autoria de Phase II, o 3-D, usado originalmente por 
Pistol I, ou o wild-style, de criador desconhecido (Castleman, 1982), são alguns 
dos modelos que marcaram uma época. Fazem parte do património histórico e 
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confronto de estilos e inventividade pictórica, transformando os escri-
tores de graffiti em autênticos artistas plásticos munidos de latas de 
spray e de um vasto reportório de técnicas. Desenvolvem-se estilos 
particulares de caligrafia, alguns fortemente associados ao território 
de actuação dos writers, como, por exemplo, o Brooklin Style ou o 
Broadway Elegant (Castleman, 1982). Neste período, os primeiros 
writers são elevados à categoria de “mestres do estilo”, inaugurando 
a era da “guerra de estilos” entre writers e crews, tendo por palco 
principal o metropolitano nova-iorquino. Há denominações que se 
generalizam e ainda hoje são utilizadas, por referência à forma como 
o trabalho de graffiti é executado nos comboios. Termos como end 
to end (pintura cobrindo horizontalmente a parte inferior, entre os 
dois extremos da carruagem), top to bottom (pintura cobrindo verti-
calmente a carruagem, de cima a baixo), whole car (pintura cobrindo 
toda a carruagem, incluindo janelas) e finalmente whole train (pintura 
ocupando um comboio completo, um conjunto de whole cars)16. Estas 
categorias correspondem a execuções com níveis de dificuldade cres-
cente, exigindo estratagemas e competências diversificados. 
estético desta cultura urbana e são sobejamente conhecidos pelos writers mais 
atentos à biografia do movimento. As técnicas aprimoram-se com o desenvol-
vimento de novos instrumentos, outras formas de fazer e a busca de renovação. 
O primeiro master-piece é atribuído a SuperKool, em 1972 (Castleman, 1982). 
Este modelo foi imediatamente desenvolvido por Phase II, que trabalhou intensi-
vamente o lettering, criando diferentes estilos, dos quais o bubblestyle ficou como 
o mais significativo. Seguiu-se, posteriormente, o 3-D de Pistol I, como a grande 
inovação neste extraordinário período de criação estilística.
16 Para termos uma noção da rapidez de evolução deste fenómeno: se os primei-
ros registos vindos a público desta nova forma de comunicação urbana datam 
de 1971, com o artigo publicado no New York Times, a propósito de Taki 183, 
passados dois anos, em 1973 foi identificado o primeiro whole car, de Flint 707 
(Castleman, 1982). Nestes dois a três anos, o processo de expansão e evolução 
do graffiti na cidade de Nova Iorque foi tremendo, tendo sido apontado pelas 
autoridades locais como um dos principais problemas urbanos a combater.
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A maioria do writers não trabalhava isoladamente, mas sim em 
grupo (em crew). A crew surge como fonte de identidade, filiação gru-
pal e apoio local, facto que esboça uma grande e fulcral diferença entre 
o graffiti e as artes plásticas mais convencionais, na medida em que o 
primeiro é geralmente uma actividade colectiva, que só faz sentido na 
partilha. Algumas crews deste período tornaram-se verdadeiros mitos, 
como é o caso dos The Fabulous Five ou dos United Artists. 
Os primeiros indícios de que as autoridades de Nova Iorque iriam 
enveredar por um combate sem tréguas ao graffiti datam de 1972, com 
declarações produzidas na imprensa nesse sentido (Castleman, 1982). 
Paralelamente às campanhas de perseguição, este fenómeno expan-
de-se territorialmente, chegando a outras cidades norte-americanas. 
A expansão do graffiti é acompanhada pelo desenvolvimento coor-
denado de campanhas para a sua criminalização e supressão (Ferrell, 
1996). Os investimentos financeiros na sua prevenção e persecução 
foram elevados, como alguns trabalhos documentam17, acompanha-
dos de intensas campanhas de propaganda por parte de entidades 
públicas e privadas. 
Se, por um lado, esta é uma expressão ilegal, fortemente terri-
torializada e perseguida, por outro lado, também é um objecto de 
curiosidade, tendo-se lentamente convertido num símbolo visual 
da juventude norte-americana e, inevitavelmente, num bem de con-
sumo, acompanhando o processo de expansão e comercialização do 
movimento hip-hop. Apesar de o graffiti norte-americano estar cla-
ramente vinculado ao hip-hop, diversos autores têm apontado a falta 
de evidências históricas que sustentem esta associação (Waclawek, 
2011; Snyder, 2009). Quer dizer, esta parece ser uma associação for-
jada posteriormente, dado que o nascimento do movimento musical 
hip-hop é independente da emergência e expansão do graffiti. Esta 
17 A propósito da cidade de Nova Iorque, ver Castleman (1982), Cooper e Chalfant 
(1984); a propósito de Denver, ver Jeff Ferrell (1996).
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construção foi promovida essencialmente pelos media e as indústrias 
culturais, que estabeleceram conexões entre o movimento musical 
recém-criado e uma estética urbana muito particular. Há uma série 
de elementos convergentes que parecem justificar esta associação. Por 
um lado, o facto de serem movimentos juvenis, emergentes em con-
textos informais de rua; por outro lado, o facto de terem um estatuto 
algo marginal e periférico; por último, por serem ambos tidos como 
provenientes de Nova Iorque18. 
A popularidade decorrente da crescente divulgação do rap e o 
aparecimento dos filmes Wild Style, Style Wars e Beat Street trans-
portam a estética e simbologia do graffiti muito para lá da cidade 
de Nova Iorque19. O processo de globalização é rápido. Em meados 
dos anos 1980, Chalfant e Prigoff (1987) documentam a presença de 
graffiti em cidades como Londres, Paris, Copenhaga e Viena, mas 
igualmente na Austrália e Nova Zelândia, demonstrando que este 
é um fenómeno transnacional. Em Portugal, o movimento hip-hop 
apenas adquire alguma expressão na segunda metade dos anos 1980 
e particularmente no início dos anos 1990, nomeadamente através 
da imprensa musical que começa a dedicar alguma atenção ao rap 
português (Fradique, 2003). 
O aparecimento do graffiti na área da Grande Lisboa dá-se nos arre-
dores da capital, designadamente no concelho de Cascais20. Em mea-
dos da década de 1990 já o graffiti se tinha expandido por diferentes 
zonas da Área Metropolitana de Lisboa, particularmente em três focos 
18 Apesar de, como vimos, o graffiti de assinatura ter surgido antes, em Fidadélfia.
19 O livro de Chalfant e Prigoff, Spraycan art (1987), regista fotograficamente as 
obras de graffiti elaboradas em diferentes cidades dos EUA, manifestando a 
vitalidade desta forma de expressão visual.
20 Mais precisamente na zona de Carcavelos. O aparecimento do graffiti em Portugal 
parece estar associado à passagem de alguns estrangeiros, que aqui difundiram 
esta prática, como o writer de origem francesa Kazar que, entre 1988 e 1989, 
pintou por esta zona (Moore, 2010).
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principais, identificados por Moore (2010): Linha de Cascais, Linha 
de Sintra e Margem Sul. O graffiti existente neste período é em grande 
medida uma réplica do graffiti de tradição norte-americana (Campos, 
2010). Em primeiro lugar, reproduz os seus modos de execução, téc-
nicas e linguagens; em segundo lugar, preserva os valores, os modos 
de acção e o vocabulário do graffiti norte-americano. Entretanto, o 
mundo graffiti em Portugal foi mudando bastante ao longo das últimas 
décadas. Por um lado, deu-se uma gradual ampliação deste fenómeno, 
com uma presença bem mais disseminada pelo território, embora com 
maior visibilidade nas grandes áreas metropolitanas. Por outro lado, 
diversas mutações no meio acompanharam tendências mais globais, 
no sentido de uma lenta legitimação desta manifestação estética. Esta 
é uma questão que veremos em maior detalhe mais adiante. 
Como podemos entender, então, o graffiti contemporâneo? Este 
remete para as linguagens da transgressão, que “violam as expectativas 
da cultura que pré-determina, num texto como o da cidade, como e 
quando o seu espaço e tempo podem ser utilizados” (Ramos, 1994: 44). 
Daí que o resultado desta prática seja considerado, pela maioria dos 
cidadãos e pelas autoridades, algo intolerável que se deve classificar 
como uma forma de vandalismo. A marginalidade associada ao graffiti 
decorre, por um lado, do secretismo da actividade e, por outro lado, da 
violência simbólica e semiótica que exerce. A linguagem impenetrável e 
imprevista, despontando nos locais mais inapropriados, e o anonimato 
da acção são razões que explicam as desconfianças e os temores gerados. 
Temos falado do graffiti enquanto linguagem. Tal significa que 
existem formatos visuais reconhecíveis, já citados anteriormente, com-
postos por uma série de elementos formais, de categorias pictóricas e 
gráficas, que permitem a descodificação e a apreciação das obras. Uma 
composição visual pode ser constituída, como vimos, por letras e ima-
gens (personagens, objectos, cenários). Neste sentido um hall of fame é 
mais complexo pelo jogo que exige entre elementos de diferentes espé-
cies, requerendo perícia técnica e conhecimento dos materiais. Os tags 
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e os throw-ups, que recorrem 
basicamente a letras, são menos 
exigentes, embora obedeçam a 
regras de composição específi-
cas. Vejamos com mais detalhe 
cada uma destas categorias.
Throw-up é um vocábulo 
introduzido na cultura graffiti 
em 1975, quando o writer IN 
começou a realizar tags de gran-
des dimensões nas carruagens 
do metro de Nova Iorque. Este 
writer alcançou imensa fama e 
tornou-se uma figura emblemá-
tica do movimento21. A dimen-
são é, basicamente, o que separa 
o tag do throw up. Este último 
resulta da necessidade de produ-
zir uma forma de inscrição rela-
tivamente padronizada, rápida, 
simples e com elevado impacto 
na paisagem urbana, utilizando 
geralmente duas ou três cores. 
A  sua popularidade reside na 
economia de tempo e de recur-
sos, apesar do elevado impacto 
que causa, dada a sua dimensão. 
21 Writer que terminou a sua car-
reira ao perfazer dez mil throw-ups 
(Castleman, 1982).
01  Tags;  ilegal, Lisboa.  
02  Throw-up;  ilegal, Lisboa.  
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Se, na sua expressão mais elementar, o graffiti é composto por tags 
e throw-ups, também é muito comum encontrarmos pela cidade obras 
de maior dimensão produzidas a spray. São produções com maior 
apuramento de formas e complexidade técnica, que foram adquirindo 
um estatuto simbólico mais elevado. Nos tempos iniciais, o termo 
utilizado para as obras que se distinguiam pela qualidade era master-
piece (literalmente obra-prima), entretanto abreviado para piece. Os 
masterpieces correspondiam a trabalhos visuais marcados pela com-
plexidade, com um conjunto diversificado de cores e uma composição 
sofisticada. Neste caso particular, aquilo que se pretende não é uma 
simples manifestação de transgressão, mas antes uma demonstração 
de perícia e criatividade. Como tal, estas obras são geralmente pro-
duzidas por writers com alguma experiência e, em grande parte dos 
03  Hall of fame; 
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casos, são colectivas. Este é um tipo de graffiti que se aproxima mais 
da arte mural e que serve de base à constituição de um subgénero que 
tem sido definido como graffiti artístico.
Se os formatos descritos nas páginas anteriores correspondem aos 
rudimentos da gramática visual do graffiti, a verdade é que ao longo 
das últimas décadas muitos writers têm extravasado as fronteiras deste 
género de expressão, criando novos formatos expressivos. Daí que, 
cada vez mais, se tenha de tomar em consideração o papel determi-
nante do graffiti para a forma como concebemos a arte contemporânea. 
Antes de passarmos à próxima secção, gostaríamos de sublinhar que 
o graffiti é, actualmente, um fenómeno global e resiliente que se repro-
duz não apenas na rua, mas em múltiplos circuitos imagéticos. Esta é, 
aliás, uma das suas grandes forças motoras, na medida em que permite 
gerar a ideia de um movimento transnacional, independentemente das 
idiossincrasias locais. Esta constatação parece negar um dos traços 
mais vincados deste movimento, que remete para a vertente territorial 
muito forte no graffiti, associada à marcação e apropriação do espaço. 
A presença do graffiti num espaço geográfico e social circunscrito não 
impede que este se revele como um fenómeno e um bem de carácter 
global. Este foi um processo gradual, com velocidades distintas. Do 
microcosmo onde nasceu, a Nova Iorque de finais de 1960, inícios de 
70, rapidamente passámos para um fenómeno globalizado, resultado 
da comercialização e difusão do hip-hop. Com a expansão do digital 
e a multiplicação das tecnologias de registo de imagem, esta condição 
saiu reforçada. As imagens hoje circulam via internet, promovendo o 
trabalho de crews e writers além-fronteiras (Diógenes, 2015; Campos, 
2012; Simões e Campos, 2017a). Na realidade esta é uma dimensão 
cada vez mais evidente e com impactos profundos. Actualmente, o 
reconhecimento e prestígio dos autores não se joga apenas na rua. 
Muitos lidam estrategicamente com a visibilidade proporcionada pela 
internet, produzindo trabalhos de rua que depois poderão ser foto-
grafados e disponibilizados virtualmente para um público alargado.
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1.3.2. Muralismo
O muralismo que actualmente encontramos nas cidades resulta de 
diferentes tradições e movimentos, apesar de muitas vezes ser asso-
ciado ao graffiti norte-americano, nomeadamente pelas técnicas e 
utensílios empregados. Na verdade, aquilo que anteriormente deno-
minámos graffiti artístico, o wall of fame, nada mais é do que um 
mural produzido de acordo com um conjunto de códigos estilísticos 
e técnicos. No entanto, há uma série de características do muralismo 
que o separam do graffiti e de outras expressões próximas.
Claro que poderemos recuar aos primórdios da criação artística 
para situar os primeiros trabalhos parietais. Numa fase tardia do 
Paleolítico Superior, cerca de 15 000-10 000 a. C., surgem alguns dos 
mais notáveis exemplares de arte rupestre, produzidos em grutas como 
as de Lascaux ou Altamira, em cujas paredes desfilam inúmeros ani-
mais. O tratamento dado ao movimento individual e ao conjunto das 
figuras; o tratamento cromático evidenciando uma paleta sensível não 
apenas aos pigmentos, mas também ao próprio suporte; o tratamento 
dos volumes, que parece atento à textura e ao relevo das paredes, na 
configuração dos corpos; a atmosfera gerada pelas representações no 
ambiente obscuro das grutas – evocam um sentido mágico da obra de 
arte, referido por muitos autores. Georges Bataille em O Nascimento da 
Arte, coloca-o claramente: “o terror é ‘sagrado’ e a escuridão religiosa; 
o aspecto das cavernas contribuiu para a sensação de poder mágico, de 
intervenção num domínio inacessível que era nesse tempo o objecto 
da pintura” (Bataille 2015: 62). Assim, o recurso às paredes enquanto 
suporte revela-se como uma dimensão que nos acompanha desde a 
génese da criação plástica, em múltiplas variações estéticas e técnicas, o 
que, no limite, pode arremessar a inscrição de um tag para o momento 
da primeira mão humana pintada numa rocha. 
Mas, voltando ao muralismo, a principal característica desta expres-
são está plenamente evidente na sua denominação. O seu suporte 
é o muro e, tradicionalmente, de grandes dimensões. Não falamos 
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de carruagens de comboio, mobiliário urbano, etc., mas de muros e 
paredes. A segunda característica importante é que este suporte é lugar 
de criação de obras pictóricas vastas e tecnicamente complexas, recor-
rendo a variadas técnicas que podem ir do graffiti às artes plásticas 
convencionais. Em terceiro lugar, não poderemos deixar de salientar 
que, ao contrário do graffiti, esta expressão raramente é associada à 
espontaneidade e transgressão, estando mais frequentemente ligada a 
acções de natureza formal, oficial e programada. Tal condição decorre 
da natureza do acto criativo que exige tempo (e investimento finan-
ceiro). Por último, há um certo primado ornamental no mural que é 
independente do seu conteúdo, seja este de natureza política, comer-
cial ou lúdica. Daí que os murais sejam, cada vez mais, o resultado de 
encomendas e trabalhos profissionais, servindo frequentemente para 
promover pessoas e produtos, para decorar fachadas e muros. Nesta 
secção iremos dedicar especial atenção a duas vertentes do mura-
lismo que se têm imposto como as mais relevantes, quer em termos 
históricos, quer em termos sociais e culturais. Falamos do muralismo 
político e do muralismo comunitário e cívico.
• Muralismo e  políticos
Questionámo-nos, desde o início desta obra, se faria sentido ter uma 
secção dedicada ao mural político. As dúvidas decorriam do papel 
ambíguo que este tipo de expressão detém e, também, do facto de 
geralmente não estar enquadrado no âmbito daquilo que definimos 
genericamente como arte urbana. No entanto, optámos por desen-
volver um breve trecho dedicado a esta matéria por razões de índole 
histórica e simbólica que, a nosso ver, justificavam plenamente a sua 
integração. Por um lado, o mural político é algo que está presente em 
diferentes realidades geográficas e culturais, sendo o muro usado como 
uma das formas mais eficazes de comunicação ideológica. Por outro 
lado, é inevitável conferir importância a esta forma de expressão que 
está incrustada na nossa memória colectiva, uma vez que durante um 
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determinado período histórico esteve fortemente presente na paisagem 
visual das nossas cidades.
Na verdade, a importância política do muro decorre do papel que 
o espaço público desempenha enquanto espaço de comunicação e 
interacção com os outros. Como vimos, o espaço público tem sido 
frequentemente usado pelos cidadãos para a participação política a 
diversos níveis. Nos EUA, por exemplo, existe uma tradição de murais 
associados a reivindicações e políticas de identidade de determinadas 
comunidades. No período da luta pelos direitos civis, o movimento 
negro utilizou os murais como modo de expressão, de valorização da 
cultura negra e de reivindicação da sua autodeterminação (Greaney, 
2002). Neste contexto histórico e geográfico despontaram, particular-
mente na Califórnia, os famosos murais chicanos que posteriormente 
se expandiram por Los Angeles, São Francisco, Chicago e Denver. 
Os murais chicanos produzidos pelas comunidades latinas nos EUA 
inspiraram-se nos muralistas mexicanos; são registos expressivos da 
vivência latina, servindo como forma de valorização e afirmação cul-
tural, com uma componente política evidente (Greaney, 2002). 
Em períodos de maior turbulência política, o graffiti e o mural tor-
nam-se armas poderosas, e isso é algo que encontramos em diferentes 
culturas e lugares ao longo da história. Já referimos anteriormente os 
casos sobejamente conhecidos do muro de Berlim ou do Maio de 68 
parisiense, para citar apenas alguns exemplos europeus. Mas por esse 
mundo fora outros casos podem ser referidos. Abaza (2016) lembra 
a importância fundamental que o graffiti assumiu após a revolução 
ocorrida em 2011, que derrubou o regime de Mubarak. O “efeito 
Tahir”22 (Abaza, 2016) resultou numa maior centralidade do espaço 
público como arena política. Os murais entretanto produzidos retra-
tam as batalhas contra as forças policiais, as mortes e os mártires da 
revolução, mas também representam o protesto contra políticos e 
22 Por referência à Praça Tahir, o epicentro de toda a contestação ao regime.
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militares, frequentemente alvo de sátira nas paredes. A turbulência 
vivida recentemente na Turquia, especialmente em Istambul, também 
deu origem a diferentes manifestações de graffiti de natureza política, 
no decurso dos confrontos ocorridos no parque Gezi (Yanik, 2015). 
O espaço público foi invadido por slogans, palavras de ordem de natu-
reza subversiva e satírica, dirigidas ao poder e aos políticos, numa clara 
demonstração de oposição.
Na Palestina, espaço marcado pela violência e pela ocupação mili-
tar, o graffiti também tem funcionado como forma de resistência polí-
tica (Peteet, 2016). Durante a primeira intifada, o graffiti escrito em 
árabe nos muros servia como forma de comunicação; era um acto de 
desobediência civil, apelando a acções contra a ocupação e a violência 
israelita. Já na segunda intifada, ocorrida no contexto de construção do 
famoso muro da Cisjordânia, a situação é diferente. Este muro tem sido 
usado politicamente, mas de forma completamente distinta e por outro 
tipo de intervenientes. São conhecidas, por exemplo, as intervenções 
de artistas famosos como Banksy e Blu, que, desta forma, quiseram 
chamar a atenção para a violência e a segregação representadas pela 
existência do muro. Neste caso, o muro tem-se tornado receptáculo 
de mensagens e imagens diversas destinadas não exactamente aos 
palestinianos, mas antes ao mundo exterior, alertando para a situação 
de opressão aí vivida. 
Waldner e Dobratz (2013) sugerem que alguns formatos de graffiti 
podem ser entendidos como formas de participação política conten-
ciosa23. Para estas autoras, o graffiti político pode enquadrar-se em 
formatos de participação e activismo que decorrem à margem dos 
modelos tradicionais de fazer política. De acordo com a sua leitura, esta 
é uma forma de política contenciosa que toma o espaço urbano como 
matéria de resistência e contestação, à semelhança de outros fenó-
menos como o squatting, o culture jamming ou, mais recentemente, 
23 “Contentious political participation” no original.
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o movimento Occupy ou o 15M em Espanha. Outro autor que tem 
trabalhado sobre estas questões é o sociólogo grego Zaimakis (2016: 
375-376), para quem o graffiti político24:
[…] involve political actions ranging from big-P-Politics (party politics 
and career politics) and strategies, to small-scale sub-politics driven by 
issues of interests connected with the everyday life of citizens. Graffiti 
space is a striking medium used by oppressed people and contingents 
to express their ideas and feelings about the unpleasant situations of 
precariousness, insecurity and existential anxiety.
Concluímos, então, que as palavras e as imagens produzidas infor-
malmente no espaço público podem assumir diferentes funções de 
índole política, incentivando oposição, revolta, mobilização e parti-
cipação ou, simplesmente, informando ou narrando situações diver-
sas. Iremos, nas páginas seguintes, centrar-nos especificamente no 
denominado “mural político”, tomando como exemplo um momento 
histórico especialmente relevante no contexto português: o período 
que se seguiu ao 25 de Abril de 1974, em que as ruas se transformaram 
em locais centrais de comunicação política.
A relevância do mural político remonta à revolução bolchevique 
de 1917, tendo sido igualmente importante ainda antes, no contexto 
da revolução mexicana, e depois, na revolução cultural chinesa, a 
partir de 1966. O muralismo mexicano foi especialmente relevante 
pela qualidade do trabalho desenvolvido pelos seus maiores nomes 
24 Zaimakis (2015) propõe uma categorização em torno de três tipos de graffiti 
políticos: o graffiti de protesto, insurgindo-se contra a crise e o agravamento 
das situações económicas; o graffiti de revolta, incitando à desobediência civil 
e à resistência à austeridade neoliberal; o graffiti de conflito, em torno das dis-
sensões e discussões ideológicas entre grupos com distintas visões políticas. 
Em termos de formato, indica-nos a existência de três modalidades: slogans, 
stencil e mural.
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– Diego Rivera, Clemente Orozco e Alvaro Siqueiros –, mas também 
pelo impacto internacional que teve na definição de uma nova articu-
lação entre a arte e a política. Contudo, há casos de murais produzidos 
noutros contextos, alguns de índole mais informal e popular. Não 
podendo ser exaustivos, gostaríamos de invocar o caso do muro de 
Berlim, dos murais da Irlanda do Norte ou de Orgosolo, na Sardenha 
(Cozzolino, 2014), e, obviamente, os nossos murais pós-revolução. 
Como sabemos, o mural teve um peso importante na forma como 
se fez política no Portugal pós-25 de Abril, tendo sido um elemento 
fundamental da paisagem urbana. Porém, não é apenas o seu peso 
histórico que nos importa. Na verdade, os murais produzidos no nosso 
país durante esse período correspondiam a uma tradição muralista 
e podem ser considerados expressões pictóricas com inquestionável 
valor cultural e estético. Daí que esta secção seja particularmente 
centrada no cenário português e na transição deste período áureo 
do muralismo para intervenções contemporâneas de graffiti político. 
Apesar de a sua época de fulgor ter há muito desaparecido, a expres-
são política no muro não se dissipou, continuando a existir actores 
políticos (partidos e sindicatos principalmente) que empregam o muro 
para comunicar. Os escritos com tonalidades políticas são a expres-
são de uma vontade comunicativa que atravessa tempos e lugares, 
encontrando-se exemplos deste tipo por todo o país. Enquanto alguns 
correspondem a escritos, slogans, palavras de ordem, com uma vertente 
vernacular evidente, outros preservam viva a tradição dos murais 
pictóricos de grande complexidade e riqueza visual. Na verdade, a 
política no muro parece ser algo que está fortemente associado aos 
períodos de maior intervenção cívica e política, como aqueles que se 
seguiram à revolução de 1974 ou que, mais recentemente, decorreram 
da intervenção da “troika” em Portugal.
Comecemos pelo período revolucionário. Com a revolução de 
Abril instaurou-se um regime democrático que trouxe uma nova 
dinâmica política, marcada pela liberdade de expressão e pelo combate 
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ideológico. Os tempos iniciais de alguma euforia pós-revolução foram 
também marcados por episódios bastante conturbados. Após quarenta 
anos de perseguições e censura, a liberdade trouxe uma vontade de 
participação cívica que era até então desconhecida. As ruas tornaram-
-se lugar privilegiado para o exercício da liberdade de opinião, e os 
muros desempenharam um papel simbólico que ainda hoje não foi 
esquecido. O muro constituiu um espaço vital para a comunicação 
política, tendo sido utilizado por partidos de esquerda e de direita, 
mas com especial destaque para os primeiros. 
Como seria de esperar, nessa época, a iconografia usada nestas 
formas de propaganda remetia para a revolução e para o contexto ideo-
lógico em curso. Grande parte destas obras inspirava-se nos murais 
soviéticos e chineses, empregando a mesma iconografia e técnicas 
expressivas. Sendo os murais maioritariamente produzidos por movi-
mentos de esquerda, não é de estranhar que figuras como Marx, Lenine 
ou Mao se convertessem em rostos familiares (ver Fig. 5). Estes eram, 
geralmente, acompanhados por figuras estereotipadas representando 
certas entidades colectivas como “o povo”, “o operariado”, “as forças 
armadas” ou “o campesinato”, em murais que narravam verdadeiras 
epopeias revolucionárias (ver Figs. 4 e 6). 
A grande diversidade de formatos e linguagens presentes nos murais 
devia-se não apenas à pluralidade de “escolas” decorrente dos actores 
políticos em questão, mas também ao tipo de militantes recrutados 
para este tipo de operações. Os murais tinham uma vertente colec-
tiva vincada e, nalguns casos, eram executados ou coordenados por 
artistas plásticos. Este tipo de obras distinguia-se pela complexidade 
técnica e aprimoramento plástico. Todavia, não podemos esquecer que 
existiram obras murais mais rudimentares do ponto de vista técnico, 
de carácter ingénuo e pueril, não orientadas por artistas visuais. Estes 
murais coexistiam com outras expressões de índole política, pichações 
e graffiti, de natureza essencialmente escrita, que ora celebravam feitos, 
partidos e personagens, ora se insurgiam contra os mesmos. 
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Sendo de natureza efémera e não estando protegidas, enquanto per-
maneceram nas paredes, estas obras marcaram a paisagem de muitas 
cidades, sendo especialmente relevantes nas grandes cidades, como 
Lisboa e Porto. Estas pinturas foram gradualmente desaparecendo, 
fruto da incapacidade das entidades oficiais para compreenderem o seu 
valor histórico e cultural. A falta de preservação não impediu, porém, 
que estes murais permaneçam como parte integrante do imaginário e 
das memórias de muitos de nós. A extinção desta forma de expressão 
estará certamente associada ao desenvolvimento de outras estratégias 
de comunicação política, que passam pelos grandes media (televisão, 
rádio, etc.) e por outro tipo de suportes urbanos (cartazes, outdoors). 
O muro foi perdendo eficácia e permaneceu, emblematicamente, 
associado ao momento pós-revolução. Esta ligação à revolução de 
Abril talvez explique o facto de alguns partidos mais à esquerda do 
quadrante político desenvolverem ainda acções ocasionais de pintura 
no espaço público. Tal manifestação parece-nos em grande medida 
simbólica e visa, por um lado, devolver à rua e ao espaço público uma 
certa centralidade política e, por outro lado, resgatar os murais como 
património basilar dos movimentos de esquerda. 
Se nos anos de 1980 e inícios de 1990 ainda era possível encontrar 
alguns exemplares dos murais revolucionários, daí em diante aquilo 
que se destaca é outro tipo de expressão. O graffiti de inspiração norte-
-americana tomou o seu lugar na paisagem visual da cidade. Este tipo 
de expressão é, como vimos, basicamente uma expressão de natureza 
apolítica. 
Se é verdade que em regimes democráticos os períodos de crise 
e maior turbulência política são propícios a uma maior intervenção 
por parte dos cidadãos, então os últimos anos podem ser um bom 
estudo de caso. Como sabemos, Portugal atravessou uma profunda 
crise financeira, que assolou um conjunto de países europeus, princi-
palmente do Sul da Europa. Esta crise parece ter sido acompanhada 
por um novo ímpeto na descredibilização da classe política e das 
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instituições políticas portuguesas e europeias (David, 2018). Perante 
uma situação económica difícil, as ruas tornaram-se palco de uma 
série de manifestações e de protestos, organizados quer por parti-
dos políticos e sindicatos, quer por novos movimentos e colectivos 
que entretanto foram despontando no panorama nacional25. Neste 
âmbito, podemos afirmar que os muros ganharam um papel político 
que se tinha vindo a perder. Slogans, palavras de ordem, murais, etc., 
começaram a despontar em diversos locais da cidade, fazendo alusão 
à situação social e económica (Campos, 2016, 2018).
Este contexto de forte mobilização cívica e de contestação que 
assumiu a rua como lugar estrategicamente importante para o com-
bate político parece ter incentivado um ressurgimento das manifes-
tações murais de índole política. E estas intervenções políticas são de 
diversa ordem. Podemos avançar com uma classificação que tem em 
conta duas dimensões: o grau de institucionalidade e o tipo de men-
sagem. Antes de mais, devemos ter em consideração, por um lado, as 
expressões murais de natureza institucional, formal ou sancionada 
e, por outro lado, as expressões ilegais, imprevistas e informais. As 
primeiras são promovidas, apoiadas ou executadas por instituições 
diversas (partidos, sindicatos, associações, etc.) e servem um quadro 
ideológico claramente identificado. As segundas são mais ambivalen-
tes, de natureza subterrânea e anónima, aparecendo de forma inespe-
rada e não sancionada. Depois, há que distinguir entre as produções 
que recorrem apenas a mensagens escritas e as que são de natureza 
essencialmente figurativa.
Pegando em casos recentes com um nível de institucionalidade 
reduzido, podemos dar alguns exemplos que nos permitem avançar 
25 O momento central para o início das maiores contestações parece ter sido o 
pedido de ajuda externa do Governo português em 2011, com a entrada em cena 
da denominada “troika” (FMI, BCE e CE), que redundou na imposição de uma 
forte política de austeridade.
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um pouco mais na nossa clas-
sificação. Os primeiros casos 
enquadram-se naquilo que 
Gari (1995) definiu como a tra-
dição europeia e resumem-se a 
palavras de ordem, slogans, etc., 
executados geralmente a spray 
e sem preocupações de ordem 
estéticas. O que interessa, neste 
caso, é o poder das palavras e o 
impacto que a mensagem pode 
assumir. Neste quadro encon-
tramos: (a) palavras de incen-
tivo à acção e à revolta popular; 
(b)  palavras de mobilização 
anunciando a realização de 
eventos (manifestações, greves, 
etc.); (c) palavras de revolta e 
angústia, descrevendo a situação 
económica e política; (d) críticas 
e impropérios dirigidos a deter-
minados políticos ou à classe 
dirigente. A linguagem directa, 
vernacular e usando, por vezes, 
o calão ou obscenidades, é uma 
marca distintiva de algumas 
destas expressões, assinalando 
uma distância evidente da retó-
rica comunicacional dos actores 
políticos institucionais (sindica-
tos, partidos).
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Os segundos recorrem não apenas a palavras, mas principalmente 
à figuração enquanto dispositivo comunicacional central. Importa, 
acima de tudo, garantir que a imagem tem impacto, seja pela qualidade 
da obra gráfica, seja pela dimensão, seja ainda pelo tipo de narrativa 
engendrada. Falamos de representações visuais executadas através de 
técnicas variadas, que podem ir da pintura a spray de acordo com a 
técnica comum de graffiti, ao stencil e a outras formas mais residuais 
de expressão. Este tipo, embora menos comum que os anteriores, na 
medida em que acarreta maior investimento logístico e temporal, 
sendo de maior dificuldade de execução, tem garantido muito maior 
impacto junto do público. E isso deve-se à capacidade de disseminação 
que estes murais têm, na medida em que, apesar de estarem na rua, 
encontram eco nas redes sociais ou na televisão. É o caso de algumas 
das imagens que aqui trazemos que tiveram forte repercussão nos 
media nacionais (jornais e televisão), mas igualmente nalguns media 
internacionais.
Que características podemos salientar nestes casos? Grande parte 
destas peças é informal, nalguns casos, anónima, não estando direc-
tamente associada a qualquer organização política tradicional. Algo 
recorrente é a índole humorística dos conteúdos. O humor é um 
elemento importante que encontra eco numa tradição gráfica que, 
através da sátira e da ironia, expõe as instituições de poder26. Mas esta 
não é uma questão exclusiva do contexto português. O escritor egípcio 
Albert Cossery, no seu magnífico romance Violência e Escárnio, revela 
como estas armas de contrapoder são tremendamente eficazes no 
desafio à autoridade. De facto, o escárnio e o humor, como estratégias 
retóricas de afronta aos poderosos, têm sido salientados por diversos 
autores (Hart, 2007; Balandier, 1999). Hart (2007) revela que muitos 
dos movimentos sociais do século XX utilizaram com frequência o 
26 O expoente máximo desta tradição em Portugal talvez seja Bordallo Pinheiro e 
a sua obra gráfica (França, 1976). 
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humor como estratégia retórica e percebe-se porquê, quando atenta-
mos nas suas palavras:
Criticism expressed in a joking manner is more difficult to refute by 
‘rational’ arguments. Authority and power can melt, as the invitation to 
laugh with one another appeals to all-human feelings and breaks down 
‘official’ barriers. As such, humour certainly constitutes one of the ‘weap-
ons of the weak’. (Hart, 2007: 8)
Para Balandier, há toda uma tradição histórica destas formas de 
expressão: “os satíricos colectivos (no anonimato das literaturas popu-
lares) ou individuais (mais perigosamente) tentam marcar, através 
do sarcasmo, os limites do poder” (Balandier, 1999: 45). Enunciados 
obscenos ou iconografia indecorosa, sugestões surrealistas ou satíri-
cas, redundam em perturbação, choque ou indignação, abalando a 
tradicional seriedade e sobriedade das autoridades e das instituições. 
Ao humor poder-se-ia associar a dimensão do “carnavalesco”, que 
encontramos em muitas das acções de resistência e protesto popular. 
O carnavalesco permite a momentânea inversão do mundo, a suspen-
são das ordens morais e das hierarquias de sentido. 
Esta dimensão desempenha um papel extremamente relevante 
neste campo, nomeadamente nas mais recentes actuações de alguns 
movimentos activistas. Ora, muitas das investigações em torno do gra-
ffiti de índole política apontam precisamente para esta dimensão, seja 
nos murais pós-revolucionários mais recentes no Egipto (Abaza, 2016), 
seja no graffiti de resistência na Palestina (Peteet, 2016), no graffiti que 
surgiu no decorrer dos protestos do parque Gezi em Istambul (Yanik, 
2015) ou nos murais do período de intervenção da “troika” em Portugal 
(Campos, 2016). O facto de muitos destes murais serem anónimos 
favorece a veia satírica e obscena dos seus conteúdos, escapando o seu 
autor à vigilância e censura da moral vigente. No caso português é de 
destacar o trabalho sistemático do artista MaisMenos neste campo, 
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mas também de outros que utilizaram com algum impacto estas estra-
tégias, como Adres ou Nomen.
• Muralismo comunitário e cívico
A abordagem aos murais enquanto estratégia de reabilitação urbana 
e de valorização de bairros ostracizados e degradados tem sido recen-
temente adoptada em diferentes municípios portugueses, geralmente 
dinamizada pelos poderes locais. Emblemático é o caso do projecto 
“O bairro i o mundo”, uma vez que foi o primeiro empreendimento de 
grande dimensão a ser coordenado por uma autarquia (Loures) num 
bairro considerado problemático. Este projecto, iniciado em 2014, 
organizou-se em torno de um festival de arte urbana, realizado nos 
bairros da Quinta da Apelação e da Quinta do Mocho. Este último é 
um território em que a maioria dos moradores é de origem africana 
(imigrantes ou descendentes de imigrantes), estando frequentemente 
associado a ideias de crime e vandalismo. O projecto permitiu criar 
uma nova imagem pública do bairro, abrindo-o ao exterior. Mais 
recentemente a Câmara Municipal de Lisboa, através do seu festival 
Muro, seguiu a mesma estratégia, convidando uma série de criadores 
a intervir nas fachadas de dois bairros sociais da cidade. Estes dois 
exemplos não podem ser claramente definidos como decorrentes de 
murais comunitários, uma vez que são realizados por artistas e não 
envolvem directamente os residentes na sua produção, mas estão 
imbuídos do espírito do mural enquanto elemento de reforço de soli-
dariedades locais, de valorização de comunidades e de embelezamento 
de territórios estigmatizados ou esquecidos.
O muralismo também tem estado frequentemente associado a prá-
ticas artísticas participativas e comunitárias, envolvendo grupos que, 
por alguma razão, se encontram em situações de maior fragilidade ou 
marginalidade. Esta é uma vertente do muralismo que tem uma longa 
história e que, no caso dos EUA, está frequentemente ligada ao graffiti 
artístico, tendo sido utilizada para promover uma imagem socialmente 
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mais positiva do graffiti urbano. Neste caso falamos geralmente de 
obras produzidas colectivamente, patrocinadas ou desenvolvidas no 
âmbito de projectos específicos. A ideia que subjaz geralmente a estas 
actividades é, não apenas a integração dos cidadãos através de práticas 
artísticas, mas também a promoção de determinadas ideias e valores 
socialmente relevantes. Daí que não tenha o carácter disruptor do 
graffiti ilegal.
Muitos destes projectos, para além de promoverem práticas de 
inclusão social e participação cidadã, visam processos de valorização 
das comunidades locais através de uma acção directa sobre o terri-
tório, alterando a paisagem visual de certas áreas urbanas, tidas por 
estigmatizadas ou degradadas. Esta forma de muralismo, com tradição 
nos EUA, inicia-se na década de 1970, quando diversos muralistas 
com posturas mais activistas começam a recrutar ex-membros de 
gangues e graffiti writers para projectos de pintura mural em bairros 
desfavorecidos (Greaney, 2002). Curiosamente, uma das motivações 
que subjaz ao desenvolvimento de grande parte destes projectos de 
muralismo comunitário reside no combate ao graffiti ilegal, que proli-
ferou nos anos 1970-80 nos EUA. Estas acções permitiram, não apenas 
recrutar e consequentemente retirar da actividade ilegal e transgressiva 
muitos dos graffiti writers, como também embelezar zonas das cidades 
mais fortemente atingidas pelo bombing27 e pelo tagging. Deste modo, 
aquilo que era considerado uma forma de desvio social juvenil passou 
a ser tido como uma possibilidade de integração social dos jovens na 
comunidade.  Várias cidades norte-americanas, de que se destacam 
Boston, Filadélfia ou Los Angeles (Greaney, 2002), têm um historial 
de empreendimentos desta natureza, com a participação activa das 
entidades públicas locais e de associações diversas. O mural comu-
nitário norte-americano é fortemente inspirado na história das lutas 
das comunidades oprimidas e desfavorecidas, em que os murais foram 
27 Bombing é uma denominação também utilizada para a prática do graffiti ilegal. 
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utilizados como ferramentas de expressão de vozes tradicionalmente 
silenciadas. Os murais chicanos ou o muralismo negro dos anos 60 do 
século XX são referências incontornáveis.
Princípio fundador destes projectos é a sua natureza participativa. 
Tal significa que os membros da comunidade, nomeadamente crianças 
ou jovens, a quem estas iniciativas são muitas vezes destinadas, devem 
ser incluídos nas diferentes etapas do processo, nomeadamente na 
organização, discussão dos temas, pintura, etc. Ou seja, os benefícios 
individuais e colectivos dependem, em grande medida, do processo 
que é conduzido e não do resultado final (o mural). Apesar de muitos 
dos seus participantes não terem formação específica em artes, durante 
estes processos vão adquirindo um conjunto de competências, quer 
através da prática, quer através da colaboração e supervisão de artistas 
experientes. Outro dos benefícios evidentes para a comunidade é a 
(re)valorização dos seus locais de residência e, em muitos casos, um 
reforço das suas identidades culturais. Bairros por vezes esquecidos por 
parte do Estado e dos poderes locais são transfigurados visualmente 
através da realização dos murais comunitários. Estes murais conver-
tem-se também em marcos simbólicos importantes, sendo apreciados 
e protegidos pelos habitantes locais. Aquele que é, provavelmente, o 
projecto mundialmente mais prestigiado neste campo é o Philadelphia 
Mural Arts Program, criado no sentido de resgatar jovens em risco, 
marcados pelo abandono escolar ou por um estilo de vida desviante, 
associado ao crime e ao consumo de drogas.
1.3.3.  e pós-
O termo “pós-graffiti” tem sido usado com alguma recorrência para 
designar um movimento cultural e estético que, derivando do graffiti, 
se apresenta como algo novo, distinto do passado, facto que é sugerido 
pelo prefixo “pós-”. Todavia, ao contrário daquilo que é comummente 
anunciado, o uso deste termo não é recente, tendo surgido alguns anos 
após o nascimento do graffiti em Nova Iorque, mais especificamente 
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em 1983, com a realização da exposição Post-Graffiti na Sidney Janis 
Gallery, da mesma cidade (Besand, 2014; Waclawek, 2011). Todavia, 
entre esse momento expositivo único e a banalização recente do termo 
não parece existir nenhum tipo de conexão. 
Sabemos que o aparecimento do graffiti não foi ignorado pelo 
mundo das artes. Os circuitos artísticos tradicionais cedo se aperce-
beram da vitalidade e riqueza deste fenómeno emergente, tornando-o 
um dos movimentos artísticos mais mediáticos na década de 1980. 
Assim, deparamo-nos curiosamente com dois processos aparente-
mente antagónicos: uma certa elitização do graffiti, convertido em 
expressão artística disponível num mercado circunscrito e inacessível, 
e, simultaneamente, uma massificação do graffiti, transformado em 
bem de circulação global, servindo interesses comerciais das indús-
trias globais (música, televisão, moda, etc.). O caso da apropriação do 
graffiti pelo circuito artístico e a sua comercialização28 revelam um 
processo de incorporação29 (Hebdige, 1979).
A aproximação do graffiti de rua às galerias foi dinamizada por 
diferentes agentes ligados ao mercado artístico e por membros da 
comunidade artística nova-iorquina. Para que isto acontecesse, foram 
fundamentais organizações como a United Graffiti Artists (UGA), 
fundada em 1972 por Hugo Martinez, ou, mais tarde, a Nations of 
Graffiti Artists (NoGA), fundada em 1974, por Jack Pelsinger, ambas 
em Nova Iorque. Estes colectivos promoveram writers, contribuindo 
para a profissionalização da carreira de alguns. No início da década 
de 80, várias exposições de graffiti foram realizadas na Fun Gallery e 
28 Comercialização que passa por exemplo por encomendas diversas, nomeada-
mente provenientes de agentes públicos e privados, para a realização de tarefas 
de decoração urbana (em casas particulares, bares, edifícios públicos, etc.).
29 Incorporação, na medida em que determinadas propriedades das subculturas, 
cuja vitalidade, excentricidade e inovação se revelam adequadas a um mercado 
sôfrego de novas experiências e produtos, são utilizadas em benefício de deter-
minados agentes. 
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Fashion Moda, sendo de destacar o evento “Times square show”, em 
1980, considerado como a primeira apresentação do graffiti ao mundo 
da arte (Waclawek, 2011). Outra exposição que merece ser salientada é a 
que se realizou no ano seguinte, na PSI Gallery, com o título New York/
New Wave. Lachmann (1988) argumenta que a ascensão dos artistas 
de graffiti se deveu em grande medida ao carácter insólito e paradoxal 
das suas produções. A sua proveniência social e a sua marginalidade 
perante o circuito artístico representavam um elemento de fascínio e 
curiosidade. O sucesso comercial de alguns parece estar associado ao 
facto de este ser um fenómeno novo, marginal e excêntrico. Depois de 
um período de alguma animação do mercado artístico em torno do 
graffiti, a verdade é que este entusiasmo foi gradualmente esmorecendo.
A relação entre a rua, o graffiti e o circuito artístico tem sido ambi-
valente. Por um lado, muitos daqueles que iniciaram uma carreira no 
graffiti de rua converteram-se em artistas plásticos profissionais. Por 
outro lado, artistas consagrados pelo mercado e pelas instituições, 
como J.-M. Basquiat ou K. Haring, apesar de não terem sido graffiti 
writers, ficaram conhecidos por também actuarem no espaço público. 
Todavia, a “rua” e a “galeria” são, desde sempre, simbolicamente enten-
didas como campos distintos e antagónicos. Enquanto a primeira 
representa liberdade, autonomia, espontaneidade, transgressão e infor-
malidade, a segunda parece representar o comércio, a formalidade e a 
institucionalização. Não é fácil, por isso, compatibilizar estes campos. 
Daí que o graffiti mais fiel ao original continue a ser entendido como 
um fenómeno de rua. A sua transposição para a galeria converte-o 
noutra coisa que, parecendo graffiti, não o é. Mais recentemente, numa 
tentativa de ultrapassar algumas destas tensões, emergiu uma nova 
categoria: a de street art. Este conceito abarca uma gama variável de 
práticas e intervenções, sendo muitas vezes invocado, erradamente, 
como um sinónimo de graffiti. 
Nas últimas décadas tem-se falado de uma nova visão do graffiti. Esta 
é acompanhada por novas conceptualizações em torno das expressões 
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estéticas de rua, informais e não comissionadas. Termos como “graffiti 
artístico”, “pós-graffiti” ou “street art” parecem insinuar que o “velho 
graffiti” se evaporou ou está em acelerada mudança. Na ressaca deste 
movimento, as fronteiras entre aquilo que é “arte” e “vandalismo”, 
entre o que é legítimo e ilegítimo, oficial e marginal, tornam-se mais 
confusas, porque as categorias não estão perfeitamente estabilizadas. 
Sejamos claros: consideramos que todas estas expressões, apesar de 
distintas, compõem uma grande família. Poderíamos definir, de forma 
genérica, este tipo de manifestações como sendo intervenções visuais 
de rua de natureza informal. Entendemos, ainda, que descendem de 
um ramo comum, fundado pelo graffiti de tradição norte-americana. 
Ou seja, aquilo que hoje denominamos de street art, expressão que se 
tem imposto através de nomes importantes como Vhils, os Gémeos, 
Blu, Shefard Fairy ou o inevitável Banksy, entre muitos outros, inspi-
ra-se no velho graffiti como, aliás, uma biografia destes artistas deixa 
evidente. Todavia, outras influências foram marcantes e não podem ser 
ignoradas. Façamos, então, uma breve revisão deste histórico.
Comecemos pela influência mais evidente, a do graffiti. De uma 
forma simples, podemos considerar este percurso histórico de emer-
gência da street art como sendo fortemente marcado pela gradual 
estetização da linguagem do graffiti (Campos, 2015). Aquilo que era 
no início o apogeu da letra, marcado pelo rudimentar tag e pelo let-
tering, foi-se gradualmente transformando numa linguagem pictórica 
complexa. À letra juntou-se toda uma parafernália gráfica de símbolos 
visuais diversos que serviu para a elaboração de impressionantes com-
posições pictóricas, em carruagens ou muros. Tal desenvolvimento 
produziu, como vimos, uma distinção de natureza prática e simbólica 
entre o “graffiti ilegal”, com base na assinatura (tags, throw-ups, etc.), 
e o denominado “graffiti artístico”. Esta bifurcação reforçou, tam-
bém, a tradicional distinção entre o vandalismo (do graffiti ilegal) e 
a arte (do graffiti artístico). Na sua versão artística, o graffiti serviu 
de antecâmara de outros formatos que, entretanto, passaram a ser 
ARTE(S) URBANA(S)
catalogados como pós-graffiti, street art ou arte urbana, salientando 
o seu distanciamento relativamente ao universo original do graffiti. 
Todos estes processos que invocámos resultam numa gradual rea-
valiação do graffiti. De uma forma genérica, podemos identificar este 
processo como correspondendo a uma forma de “artificação”. Este é 
um termo empregado por Shapiro (2012), no âmbito da sociologia 
da arte, para designar processos sociais através dos quais certas acti-
vidades e artefactos são reconfigurados no sentido da sua legitimação 
enquanto formatos artísticos:
A artificação é o processo pelo qual os atores sociais passam a considerar 
como arte um objeto ou uma atividade que eles, anteriormente, não con-
sideravam como tal. A atribuição da nova categoria (arte) é acompanhada 
por uma transfiguração das pessoas, dos objetos, das representações e 
da ação. O processo é, ao mesmo tempo, simbólico e prático, discursivo 
e concreto. Trata-se de requalificar as coisas e de enobrecê-las: o objeto 
torna-se arte; o produtor torna-se artista; a fabricação, criação; os obser-
vadores, público, etc. (Shapiro, 2007: 137)
A artificação implica, então, a incorporação de um conjunto de 
características e procedimentos que estão directamente associados à 
forma como socialmente a arte é concebida, produzida e perpetuada. 
Aquilo que verificamos é, de alguma forma, uma aproximação do 
“graffiti artístico” às artes visuais legitimadas. A artificação pressupõe, 
assim, uma reconversão simbólica, mas também retórica. Novos dis-
cursos e fórmulas passam a ser usados para descrever os artefactos e 
os seus produtores. Assim, agora, certas formas de graffiti passam a 
ser consagradas enquanto “Arte”. Os seus produtores deixam de ser 
(unicamente) “vândalos” para passarem a ser (potenciais) “artistas”. 
Mas esta passagem tem consequências a diferentes níveis.
 As referidas mutações são acompanhadas por uma certa “mercan-
tilização” do graffiti; o reconhecimento desta linguagem visual como 
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algo de “belo” comporta a abertura de um novo campo de oportunida-
des para aqueles que, agora, também são reconhecidos como artistas. 
O graffiti passa, ora a ser considerado um formato ornamental, com 
capacidade para ser usado em processos de embelezamento, ora a 
ser vendável enquanto obra de arte, na sua versão portável (em tela 
ou similar).
Decorre, deste conjunto de mutações, a necessidade de pensar 
uma dimensão que anteriormente estava ausente. Falamos da dimen-
são económica. Por um lado, há a questão da profissionalização (ou 
semiprofissionalização) de alguns criadores provenientes do graffiti. 
O desenvolvimento deste nicho económico tem garantido alguma 
forma de sustento e profissionalização a alguns graffiti writers e street 
artists que, paralelamente ao trabalho de rua, vão igualmente inves-
tindo numa carreira artística mais convencional30. Por outro lado, 
ocorre uma situação curiosa, que é a de este meio se ter tornado 
também fonte de atracção para estudantes e profissionais das artes, 
sem contacto inicial com a rua. A street art passa a ser, para muitos, 
mais uma área de investimento profissional e uma montra para o seu 
trabalho (Sequeira, 2015). 
Se o universo do graffiti é referência importante e fundamental 
para o surgimento da street art, também é relevante mencionar que 
existem marcas que derivam de outros campos. A street art é forte-
mente influenciada por outras culturas visuais e expressivas de rua, 
de natureza mais informal, alternativa, de tipo DIY (do it yourself), 
como sejam a cultura do skate ou dos fanzines (Wells, 2016). Não 
podemos também ignorar a presença de muitos criadores com for-
mação ou carreira profissional nas áreas do design, da ilustração 
ou da pintura, que trouxeram um conjunto de práticas, técnicas e 
30 Muitos dos street artists vão desenvolvendo carreiras artísticas paralelas, de 
natureza mais convencional (trabalhos de ilustração, design, pintura, etc.), que 
lhes garantem maior equilíbrio financeiro e uma gestão da carreira mais sólida.
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linguagens distintas. Já aqui mencionámos os casos incontornáveis 
de J.-M. Basquiat e K. Haring, que utilizaram a rua como espaço 
criativo, paralelamente ao seu trabalho artístico mais convencional. 
John Fekner, que também merece algum destaque, é um artista mul-
timédia e street artist que produziu uma série de trabalhos a stencil, 
de natureza mais politizada, nos anos 1970 e 80, não apenas nos 
EUA, mas também na Europa.
Neste continente, há um conjunto de nomes de relevo que foram 
pioneiros no emprego do aerossol como ferramenta para a sua acti-
vidade artística. Desde logo, aquele que é por vezes descrito como o 
precursor destas artes, Gérard Zlotykamien. Este artista plástico fran-
cês, durante os anos 1960 e 70, produziu na rua aquilo que denomi-
nava éphémères, figuras simples inspiradas na tragédia de Hiroxima. 
Harald Naegeli, que teve formação clássica em artes, ficou conhecido 
como o “sprayer de Zurique” por pintar a aerossol, de forma ile-
gal, nesta cidade suíça, nos anos 1970 e 80. Tal como Zlotykamien, 
Naegeli pintava figuras simples, com spray negro. Em todos estes 
casos estamos a falar de indivíduos que, isoladamente, desenvol-
veram uma obra singular na rua que foi razoavelmente ignorada e 
incompreendida. Ainda antes do sucesso alcançado por Banksy, que 
viria a projectar o stencil como técnica maior da street art, temos o 
trabalho fundamental levado a cabo pelo parisiense Blek le Rat que 
marcou as gerações futuras de street artists. Blek le Rat começou a 
sua carreira de rua no início da década de 1980, pintando, através 
da técnica do stencil, ratos nas paredes de Paris. Os seus trabalhos 
evoluíram para outras figuras e produções mais complexas e são hoje 
reconhecidos como pioneiros.
Desde este período inicial, caracterizado pela actividade algo dis-
persa, isolada e experimental de muitos dos artistas que usaram a 
rua, um longo caminho foi percorrido. Entretanto, muitos nomes 
foram surgindo, e hoje podemos falar de uma larga comunidade 
transnacional de street artists, com proveniências e biografias distintas. 
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De salientar os nomes mundialmente 
famosos de artistas como JR, Shepard 
Fairey, Invader, Banksy, Vhils, Os 
Gémeos, Blu, etc., que definiram esti-
los e técnicas.
Hoje, a street art envolve um conjunto 
bastante amplo de técnicas e linguagens. 
Stencil, sticker31, posters, colagens, paste 
up32, graffiti de subtracção33 ou spray são 
as técnicas mais comuns. 
Em termos de conteúdos e lingua-
gens, devemos salientar algo que é men-
cionado por Waclawek (2011). Falamos 
da inclusividade das linguagens da street 
art, que contrastam com o hermetismo 
do graffiti ilegal. A street art utiliza uma 
linguagem e uma simbólica mais abran-
gentes e convencionais, permitindo esta-
belecer um diálogo com o espectador: 
While signature graffiti is essentially an affirmation of self within a network 
of initiates, street art, although it might also represent its maker, generally 
communicates a variety of ideas. Satirical, political, figurative and fun, 
street art stands in opposition to graffiti in its inclusivity. Signature graffiti 
traditions are so closely guarded and often associated with mischief and 
vandalism that they offer no real point of access for outsiders and are 
typically conceived as cryptic expressions. (Waclawek, 2011: 123)
31 Pequenos autocolantes produzidos geralmente de forma caseira, por um autor.
32 Forma de fixar algum tipo de trabalho em papel a uma parede.
33 Graffiti que é produzido a partir da retirada de elementos da parede, como fuligem, 
tinta, etc. 
11   , Lisboa.  
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Mas como podemos definir, então, 
street art? Há autores que optam por 
uma abordagem mais abrangente, 
envolvendo um conjunto de técnicas e 
expressões visuais que podem ter lugar 
na rua, mas igualmente fora dela. Isto 
inclui práticas de natureza ilegal, mas 
também oficial e comissionada. Todavia, 
aqui optamos por definir street art no 
seu sentido mais restrito, enquanto 
intervenções de rua de natureza infor-
mal e/ou ilegal, tal como é entendida 
por exemplo por Ross (2016: 1):
Graffiti typically refers to words, fig-
ures, and images that have been drawn, 
marked, scratched, etched, sprayed, 
painted and/or written on surfaces 
where the owner of the property 
(whether public or private) has NOT 
given permission to the perpetrator. 
Likewise, street art refers to stencils, 
stickers and non-commercial images/
posters that are affixed to surfaces and 
objects (e.g. mail-boxes, garbage cans, 
street signs) where the owner of the 
property (whether public or private) has 
NOT given permission to the perpetra-
tor. Thus, at a bare minimum, in most 
countries because of its illegal nature, 
graffiti and street art are legally speaking 
considered acts of vandalism. 
12   , Porto.  
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Tal versão parece invalidar uma ligação entre a street art, o mundo 
da arte e o mercado artístico. Contudo, para certos autores, o conceito 
de street art é elástico, transformando-se em função dos contextos e 
agentes envolvidos. Assim, no âmbito do mercado artístico, a street 
art é tida como um movimento criativo com influências da arte de 
rua informal, transportando um certo ethos DIY associado à rebel-
dia, à juventude e ao activismo urbano (Wells, 2016). Daí que, como 
salientado por Dickens (2010), por comparação com o graffiti, a street 
art seja um universo mais conscientemente posicionado entre a arte 
e o comércio. Bengtsen (2014), no mesmo sentido, entende a street 
art como um “mundo da arte” (Becker, 1982) em consolidação, que 
se constrói entre dois pólos: a rua e a galeria. Assim, apesar de aqui 
optarmos por nos centrarmos na dimensão informal da street art, 
sabemos que esta é uma condição cada vez mais questionada.
1.3.4. Arte Urbana
A proposta radical que o graffiti nos trouxe abalou muitas das con-
venções que regem o mundo da arte e as próprias concepções da 
obra artística. Talvez a mais significativa seja a de colocar a rua como 
epicentro do acto criativo e do usufruto estético (Campos, 2017a). 
A rua é lugar de criação e exibição das obras. O graffiti, enquanto movi-
mento cultural, foi pioneiro na criação de condições para que a rua, 
hoje, seja o lugar onde trabalham artistas com diferentes trajectórias 
e formações. Na verdade, há casos de quem tenha produzido obras 
na rua, de uma forma mais regular ou ocasional. Outros colectivos e 
grupos existiram em determinados períodos trabalhando no espaço 
público urbano; porém, nenhum deles teve o impacto social e cultural 
do graffiti, que se estendeu por praticamente meio século.
Nos pontos anteriores mencionámos um conjunto de manifesta-
ções artísticas de rua, como sejam os murais, o graffiti ou a street art. 
Entendemos que a Arte Urbana é um conceito genérico que envolve 
todas estas expressões, podendo eventualmente integrar outras. 
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Convém aqui detalhar os dois atributos que servem para compor 
este conceito e que se encontram explícitos na sua denominação. Há, 
por um lado, uma dimensão de carácter normativo e, por outro, uma 
dimensão de natureza contextual. Em primeiro lugar, o vocábulo “Arte” 
(com A maiúsculo…) está imbuído de normatividade, não sendo um 
termo neutro. A palavra transmite uma avaliação de gosto que aponta 
para a valorização simbólica de certas obras ou formatos expressivos. 
O termo invoca um processo social de credibilização e legitimação de 
obras, que são sancionadas a partir de critérios socialmente aceites e 
instituídos, enquanto produções pictóricas com valor estético, cultural 
ou patrimonial. Em segundo lugar, temos um atributo de natureza 
contextual, que serve para circunscrever o espaço de existência destas 
artes. Esta é uma arte “urbana”. Ou seja, tem como alicerce a cidade, 
remetendo para práticas existentes na rua ou inspiradas em lingua-
gens da rua.
Poderíamos entender aqui o termo arte urbana como sinónimo de 
street art, aliás, é comum fazê-lo. No entanto, optámos por circunscre-
ver a street art aos contextos de rua essencialmente informais ou ilegais, 
pelo que seria necessário definir um conceito mais abrangente que 
incluísse muitas outras manifestações e esferas de actuação, nomea-
damente galerias, museus, festivais, etc. A este respeito, Bengtsen 
(2014), por exemplo, distingue arte urbana de street art, considerando 
a primeira enquanto categoria que abrange as técnicas e expressões 
pictóricas que são produzidas no âmbito comercial, dirigidas prefe-
rencialmente ao mercado da arte e às galerias.
A arte urbana adquiriu, recentemente, uma visibilidade inespe-
rada, facto que espanta muitos daqueles que têm vindo a acompanhar 
este processo desde o seu início. No caso português, podemos avançar 
com algumas hipóteses para explicar este súbito sucesso. Comecemos 
por aquilo que podemos identificar como factores exógenos. A nível 
internacional, a década de 2000 é marcada por uma maior valoriza-
ção do graffiti e da street art. Os media internacionais conferiram, ao 
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longo deste período, maior visibilidade a criadores cujas obras foram 
sendo reconhecidas e legitimadas por diversas instâncias. O mercado 
artístico e as instituições das artes começam a prestar maior atenção 
a autores emergentes, provenientes do campo do graffiti e da street 
art, e as expressões estéticas de rua passam a ser celebradas como 
algo de fresco e inovador. Diversos museus e galerias de renome vão 
então acolhendo exposições e mostras de muitos destes jovens cria-
dores. De destacar, como eventos de referência, a exposição de 2008 
na Tate Modern, em Londres, a exposição de Banksy em 2009, no 
Bristol City Museum, ou a exposição do MoCA de Los Angeles, em 
2011. A relevância desta questão está igualmente patente na crescente 
publicação de livros que pretendem retratar o graffiti, o muralismo 
ou a street art enquanto manifestações artísticas legítimas. Não deixa 
de ser curioso que, actualmente, as grandes livrarias ofereçam uma 
colecção razoável de obras dedicadas a estes temas nas secções de 
arte ou design. 
Há também factores que poderíamos considerar endógenos, mais 
directamente associados à realidade nacional. Em primeiro lugar, 
devemos frisar a relação muito próxima entre o graffiti e a arte urbana, 
associando o despontar da última com o desenvolvimento da primeira. 
Ou seja, a arte urbana, tal como a conhecemos, é em grande medida 
fruto de uma série de alterações ocorridas no campo do graffiti. Por 
um lado, ao longo dos anos assistimos a uma multiplicação dos jovens 
dedicados a esta prática. O facto de não existirem políticas fortemente 
repressivas por parte das autoridades, ao contrário do que se verificou 
noutros países, favoreceu o crescimento da comunidade, tornando 
este um campo complexo, diversificado e competitivo. A consagração 
mais recente da arte urbana em Portugal coincide, então, com uma 
certa maturidade do próprio meio e com uma geração de artistas 
que se foi formando e que atingiu algum prestígio e reconhecimento 
público. Muitos destes jovens criadores especializaram-se no cha-
mado “graffiti artístico”, adquirindo progressivo destaque neste âmbito. 
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Muitos foram privilegiando a miscigenação de linguagens plásticas e 
técnicas, desenvolvendo formação artística em paralelo à actuação 
na rua. No entanto, também não podemos escamotear o facto de este 
ser um campo constituído por um número significativo de criadores 
com formação em artes visuais e sem trajectória pessoal associada 
ao graffiti e às culturas de rua (Campos e Sequeira, 2018). Por outro 
lado, é fundamental salientar as novas oportunidades que foram sur-
gindo durante este período, com o crescente interesse por estas formas 
expressivas por parte de instituições públicas e privadas, traduzidas 
no desenvolvimento de um pequeno nicho de mercado artístico. Esta 
questão é importante na medida em que permitiu criar as condições 
de sustentabilidade para uma nova geração que, deste modo, viu reco-
nhecidos os seus esforços na produção de obras no espaço público. 
As câmaras municipais tiveram aqui um papel fundamental, pelo 
cada vez maior apoio e financiamento que vêm dando a iniciativas e 
projectos nesta área. Por último, é de evidenciar o papel crucial dos 
media. Os media nacionais, que durante largo tempo enfatizaram a 
natureza maldita do graffiti, associando-o geralmente ao vandalismo, 
começam lentamente a expor uma outra visão, retratando o graffiti e 
os street artists de forma mais benevolente, salientando as suas quali-
dades criativas e inovadoras.
Actualmente estamos perante um campo em crescimento, com-
plexo, dinâmico e repleto de ambiguidades. Muitas das mutações 
que se verificaram aconteceram de forma rápida e razoavelmente 
inesperada, não estando perfeitamente seguras. Muitos processos 
estão ainda em curso, tornando difícil a fixação das categorias ante-
riormente invocadas. Mais importante é, talvez, perceber o impacto 
que estas alterações e a consolidação da arte urbana terão ao nível 
das concepções de arte e do mercado artístico ou ao nível da cultura 
e economia das cidades. Importa aqui realçar algumas das tensões 
mais frequentemente invocadas a propósito da arte urbana, que são 
reveladoras da sua natureza não apenas híbrida, mas também mutante.
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Daquilo que afirmámos anteriormente, ficou claro que a transitorie-
dade e a efemeridade são atributos importantes destas manifestações 
visuais. Longe da preservação devida às obras de arte legitimadas 
pelas instituições e pelo mundo da arte, as expressões de rua são, por 
essência, fugazes. O graffiti inscreve-se na superfície citadina, estando 
sujeito à passagem do tempo, às mutações do edificado, às variações do 
clima ou às agressões de transeuntes e autoridades. O ciclo de vida das 
obras é, geralmente, curto e a renovação cíclica do espaço de exposição 
urbano é um imperativo. No entanto, esta é uma condição que tem 
vindo a ser contestada nalguns casos, geralmente em situações em que 
o valor artístico e económico das obras é socialmente reconhecido.
Uma situação muito curiosa que tem sido relatada e que perverte 
completamente o espírito original destas práticas é a venda de obras 
retiradas da rua. Desde 2007 que distintas leiloeiras de arte, como a 
Sotheby’s e a Christie’s, têm vindo a trabalhar com artistas associados 
ao universo da arte urbana (Bengtsen, 2016), o que demonstra bem o 
interesse artístico e económico votado a esta área. Pela natureza sim-
bólica do acto, foi muito marcante a exposição organizada em 2014, 
intitulada Stealing Banksy?, em que, como o nome sugere, estavam 
expostas e à venda oito peças de Banksy retiradas da rua34. A remoção 
de obras da rua aconteceu igualmente com artistas como Faile ou 
Invader, tendo as suas obras sido colocadas no mercado (Bengtsen, 
2016). Estas acções desencadearam enorme polémica, nomeadamente 
entre os autores das obras, sobre a propriedade das expressões de rua 
e sobre a legitimidade da sua transferência e venda.
Apesar das incertezas e dos debates em curso, podemos avan-
çar com uma definição provisória de “Arte Urbana”, que salienta um 
34 Esta não foi, contudo, a primeira exposição em que estiveram expostas obras de 
Banksy retiradas do seu contexto original. Em 2011 uma exposição patente em 
Southampton, organizada pela Bankrobber Gallery e a Keszler Gallery, incluía 
diversas obras deste artista (Bengtsen, 2016).
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conjunto de características importantes. Estas características são, 
como ficou evidente pelas nossas palavras, marcos identitários que 
se encontram em redefinição, servindo apenas como guias para pro-
blematizarmos o conceito.
Em primeiro lugar, este universo compreende as formas estéticas 
que tomam partido da rua e das suas particularidades, quer enquanto 
espaço físico, quer enquanto espaço social e simbólico. Esta é, talvez, 
a particularidade mais relevante deste tipo de intervenções. A este 
respeito, o espaço público urbano parece assumir múltiplas funções 
no curso do processo artístico (Campos, 2017a). Por um lado, é o 
estúdio dos artistas. Ao contrário dos espaços resguardados dos ate-
liês convencionais, as ruas, viadutos, pontes, muros convertem-se em 
lugares de criatividade, experimentação e trabalho35. Durante horas 
ou dias, transformam-se em ateliês temporários, acolhendo baldes 
de tinta, trinchas, rolos, sprays, escadotes, etc. Por outro lado, não 
podemos ignorar que na rua se encontram os suportes de trabalho 
do artista. A tela, o papel, o cartão ou a madeira são substituídos por 
matérias típicas da vida urbana: o muro, a parede, a porta, a carruagem 
de comboio, o vidro de uma montra. Matérias aparentemente inertes 
e meramente funcionais ganham novos significados, animadas por 
palavras e narrativas visuais. Tal não é, todavia, realizado ao acaso. 
Da mesma forma que outros artistas plásticos se familiarizam com 
as técnicas e o comportamento das tintas nos suportes tradicionais, 
também aqui os criadores conhecem a melhor forma de dialogar com 
a cidade. Uma parede rebocada, de tijolo ou cimento, uma chapa 
de metal ou um vidro, convidam a diferentes registos e técnicas. 
Deste modo, os artistas interagem com o edificado, com a paisagem 
e com os habitantes, inscrevendo no território as suas marcas de 
forma mais transitória ou permanente. Para Gari (1995: 125), o mural 
35 Não ignoramos, todavia, que em muitos casos o trabalho desenvolvido na rua é 
antecedido por trabalho de estúdio em que se elaboram os projectos a executar.
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“não tem direito a um espaço sancionado onde pode ser exercido em 
igualdade de condições com outros discursos e é por isso que não 
guarda nenhuma convenção representacional”. Logo, estas expressões 
representam a anticonvenção, expondo-se em diferentes suportes 
impossíveis, espaços indignos e esquecidos, caixotes do lixo, portas, 
muros, candeeiros, etc. Estes criadores são bricoleurs da cidade. Para 
além de ateliê, o espaço público transforma-se, na fase derradeira, 
numa galeria. Enquanto o circuito tradicional separa, temporal e 
fisicamente, o processo artístico da exibição da obra, no caso da 
arte urbana estas situações tendem a sobrepor-se. Não existe, aqui, 
o cerimonial de consagração decorrendo num reduto protegido. Os 
trabalhos existentes na rua aí permanecem, raramente se embalam 
ou deslocam. 
Em segundo lugar, a arte urbana abarca um conjunto de formatos 
pictóricos, originalmente de natureza informal, embora não se res-
trinja a este campo de actuação. Graffiti e street art são manifestações 
maioritariamente não legitimadas pelas instâncias do poder ideológico 
(Estado, Municipalidade, Academia, Escola, etc.) e do mercado. Por 
isso transportam um certo travo a ruptura, novidade ou subalternidade 
que tende a colidir com as artes oficiais propagandeadas pelo regime e 
apadrinhadas pelos media, pelas indústrias culturais e pelo mercado da 
arte. Estão, assim, frequentemente ausentes de uma economia baseada 
no comércio, quer massificado, quer circunscrito ao mercado artístico. 
A ideia de surpresa é algo essencial neste campo, sendo a natureza 
programada e fiscalizada das acções produzidas com apoio institu-
cional geralmente contrária ao sentido de espontaneidade e liberdade. 
Compromissos com as instituições e, consequentemente com o poder, 
inibem a potência disruptiva e a capacidade crítica. A nossa aborda-
gem não ignora, todavia, o papel cada vez mais significativo que a arte 
urbana regulada e comissionada ocupa neste campo, de alguma forma 
negando o espírito original destas expressões de rua. Em resumo, no 
campo da arte urbana existe uma constante negociação em torno do 
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lugar e do significado das obras, que ora oscila entre o legal e o ilegal, 
ora entre o formal e o informal.
Em terceiro lugar, estes são formatos provenientes de culturas 
urbanas e populares, empregando o espaço urbano para comunicar. 
Assim, são de natureza vernacular, espontânea, e empregam recursos 
materiais e imaginários do quotidiano. Na sua origem, estas são formas 
de expressão “pobres”, no sentido em que não são demasiado exigentes 
em termos técnicos e tecnológicos. Sprays de pintura para automóveis, 
marcadores e uma parede eram os únicos recursos exigidos para se 
começar a fazer graffiti nos anos 1970. Não por acaso, esta é uma arte 
que nasceu no seio de comunidades urbanas mais desfavorecidas. 
Todo o património técnico e estilístico que se iniciou com o graffiti 
nova-iorquino foi-se desenrolando à margem das instituições formais 
de educação artística. Daí que grande parte da comunidade de graffiti 
writers tenha sido constituída por autodidactas e jovens que se for-
maram através da aprendizagem informal com os seus pares. Como 
tal, não é de estranhar que a inspiração presente no graffiti que se foi 
produzindo remeta para a cultura popular de massas, envolvendo 
imaginários do cinema, da televisão, da música, da publicidade ou da 
banda desenhada. Deste modo, era uma forma de expressão que invo-
cava o quotidiano dos jovens, as suas vivências e consumos culturais. 
Quer nas técnicas, quer nas linguagens e referências estilísticas, este foi 
um movimento que cresceu ignorando os cânones e a história da arte. 
Em quarto lugar, estas são expressões que poderíamos adjectivar de 
“democráticas”. Falamos de obras que se assumem claramente como 
não-canónicas, dessacralizadas e populares. Como tal, não se encon-
tram em redomas protegidas, vigiadas por câmaras e empresas de 
segurança, enclausuradas e sujeitas a acesso condicionado. Pelo con-
trário, encontram-se disponíveis a todos, dia e noite, fins-de-semana 
e feriados. O seu público é constituído pelos transeuntes, ao acaso. 
São, por isso, obras verdadeiramente populares e estão integradas 
no quotidiano das pessoas. Mas as artes urbanas são, também, mais 
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democráticas porque, como vimos, utilizam uma linguagem popular, 
não exigem o domínio de códigos culturais elitistas, nem respeitam 
os cânones artísticos perpetuados pelas instituições. As artes urbanas 
rompem com esta tradição. Quebram o formalismo, a rigidez e o 
clima algo religioso dos museus e galerias, que incitam à sacralização 
do objecto. 
Em quinto lugar, não podemos deixar de referir a dimensão rela-
tiva à transgressão e ao risco que envolvem algumas destas práticas. 
Estas são, como sabemos, características particularmente presentes 
no graffiti e em manifestações similares. Agir à margem da legalidade 
e das convenções dominantes envolve, necessariamente, uma atitude 
consciente de desafio não apenas às normas, mas também às insti-
tuições que as defendem. Quem pinta graffiti na rua, em carruagens 
de metropolitano ou comboio sabe que o faz ilegalmente, sendo esse 
facto um elemento fundador desta dinâmica. Mas não é apenas o 
graffiti que incorpora esta condição. Actuar na rua, sem autorização, 
transporta sempre uma sensação de desobediência. Diríamos que 
esta dimensão é parte integrante deste processo de comunicação e 
produção estética. Ou seja, a arte urbana não comunica apenas através 
do conteúdo gráfico e expressivo das suas obras, mas também através 
de toda a performatividade (Câmara, 2014) inerente ao gesto trans-
gressivo (Campos, 2015). Por detrás de uma obra de arte urbana está, 
muitas vezes, toda uma dimensão invisível, que resulta de estratégias 
de actuação na sombra (à noite, muitas vezes), evitando os olhares e a 
vigilância. O risco decorre desta actuação nos limiares da legalidade, 
da necessidade de agir contornando os perigos vários que podem sur-
gir. Porém, o facto de existirem cada vez mais situações de produção 
artística monitorizada e patrocinada forçosamente extingue a força 
transgressiva associada às actividades menos lícitas. 
Em sexto lugar, poderemos certamente afirmar que a arte urbana, 
na generalidade dos casos, resulta em obras de natureza efémera. 
A transitoriedade destas obras está claramente associada ao seu lugar 
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de exposição e à natureza dessacralizada deste tipo de manifestações 
estéticas. Diríamos mesmo que o tempo e a perecibilidade da matéria 
definem a linguagem da arte urbana, na medida em que são integrados 
pelos artistas como uma dimensão estrutural do seu exercício estético. 
Ao pintar uma parede ou carruagem de metropolitano, ao colar um 
sticker ou poster, o artista tem consciência de que a perpetuação do seu 
trabalho depende em grande medida da benevolência dos humanos 
e do clima. As paredes vão-se deteriorando, as inscrições são rasura-
das, violadas, apagadas. O mesmo princípio se pode aplicar a outras 
superfícies. Podemos, então, falar de uma arte de “ciclo curto”. As obras 
são realizadas sem previsão de perpetuação, nem ideia de duração. 
Podem permanecer minutos, horas, dias ou anos. Daí que exista uma 
completa incorporação do espírito da cidade, sempre em mudança, 
com uma paisagem em contínua actualização, onde as diversas lin-
guagens se sobrepõem. Todavia, a efemeridade das obras parece ser 
grandemente contrariada pela obsessão fotográfica, particularmente a 
partir do momento em que o digital entra em cena. O universo digital 
é, actualmente, um imenso arquivo imagético onde estão alojadas as 
mais variadas imagens provenientes da rua (Bengtsen, 2014). 
Em sétimo lugar, a diversidade de linguagens plásticas e propostas 
estéticas. Neste caso há uma forte emancipação do universo do graf-
fiti de inspiração norte-americana, que era esboçado num quadro de 
ilegalidade e transgressão, compreendendo um conjunto restrito de 
técnicas e de formas expressivas relativamente herméticas. A denomi-
nada arte urbana parece envolver um universo distinto. Isto pressupõe 
uma certa aproximação aos critérios de “gosto” produzidos à margem 
da comunidade do graffiti, o que equivale a uma abertura a outros 
princípios de avaliação estética. Daí que estas obras evidenciem um 
certo eclectismo, pela fusão e diálogo com outras tradições e territó-
rios das artes visuais (ilustração, pintura, design, etc.). Neste universo, 
encontramos obras executadas a aerossol (o designado “graffiti artís-
tico”), mas também stickers, posters, colagens, intervenções diversas 
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no espaço recorrendo a materiais do quotidiano (lixo, tecido, etc.), 
figuras construídas, crochet, etc. Irvine (2012) fala, por isso, da arte 
urbana como um paradigma do hibridismo. 
Em oitavo lugar, não poderíamos deixar de focar a natureza trans-
local do fenómeno e a relevância do universo digital. Esta afirmação 
parece algo paradoxal, quando verificamos que o graffiti ou a street 
art têm uma forte componente de territorialização e localização. Se é 
verdade que estas criações estão umbilicalmente ligadas à cidade e às 
suas comunidades, também é certo que a arte urbana é um movimento 
que nasceu e floresceu numa era fortemente tecnológica e digitalizada, 
em que o chamado mundo virtual ocupa um papel central. O mundo 
digital veio, assim, revelar-se como extremamente importante para a 
forma como o graffiti e a arte urbana se desenvolveram (Diógenes, 
2015; Campos, 2012; Simões e Campos, 2017; Bengtsen, 2014). Com 
efeito, o mundo virtual veio desempenhar diferentes funções. Por um 
lado, serve como meio para constituir uma verdadeira comunidade 
global em torno de uma manifestação estética particular. A internet 
permite que os trabalhos dos autores nos diferentes pontos do pla-
neta sejam conhecidos, oferecendo diferentes possibilidades para 
que estes comuniquem e se organizem, alimentando um espírito de 
comunidade. Por outro lado, a internet tem servido como elemento 
de disseminação e perpetuação das obras e dos artistas, contribuindo 
para anular o princípio da efemeridade presente nestas formas de 
expressão. Deste modo, funciona como um instrumento de memória, 
função desde cedo atribuída à fotografia, no caso do graffiti, agora 
com a possibilidade de uma divulgação planetária. Por fim, podemos 
também assumir que o reconhecimento e a carreira dos artistas estão 
hoje, cada vez mais, dependentes do universo digital e da forma como 
este é utilizado. Se no período pré-digital, o prestígio era essencial-
mente conquistado na rua, sendo importante multiplicar a presença 
no território, actualmente o meio digital vem desempenhar um papel 
capital na exposição dos artistas e das suas obras, de alguma forma 
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atenuando a urgência da conquista do espaço urbano. Podemos então 
concluir que a arte urbana vive entre a rua, a galeria e a internet.
Finalmente, a questão da propriedade, que levanta um sério debate 
sobre quem detém legitimidade para agir sobre as obras na rua. O acto 
consciente de colocar algo no espaço público urbano implica uma 
cedência de direitos de propriedade e, a nosso ver, uma espécie de 
dádiva ao espaço público. Esta oferenda pode ser alvo de distintas 
apreciações. O facto é que muitas destas obras, a partir do momento 
em que são socialmente reconhecidas como criações artísticas, mesmo 
que informais e ilegais, se convertem em formas de arte pública, sendo 
tomadas pelos habitantes enquanto património colectivo. A patrimo-
nialização de algumas destas expressões significa que elas são social-
mente representadas como bens públicos, não devendo ser agredidas 
ou removidas (Campos, 2017b). Ou seja, nestes casos, é discutível se o 
proprietário da superfície (muro, parede, etc.) tem completa liberdade 
para agir sobre o mesmo, seja para apagar a obra, para a remover ou 
para a vender. 
Um exemplo muito significativo, pelo impacto mediático que teve 
e pelo debate que gerou em torno do lugar e da propriedade das obras 
existentes na rua, é o do processo de erradicação das obras de Blu36, 
na cidade de Bolonha, em 2016, processo desencadeado pelo próprio 
artista numa acção de protesto. Esta iniciativa, com elevado impacto 
simbólico numa cidade onde a presença da sua obra era marcante, 
foi desencadeada a propósito de uma exposição sobre arte urbana 
que se organizou na cidade, para a qual foram retiradas das paredes 
algumas obras de Blu para estarem presentes no espaço destinado 
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questionar a mercantilização desta forma de expressão e o poderio 
de certos agentes na forma como a cidade é regulada e gerida. Algo 
semelhante ocorrera já em Berlim, alguns anos antes, quando obras 
emblemáticas de Blu, JR e Lutz Henke foram apagadas, numa iniciativa 
que alertava para a crescente gentrificação da área, para a qual a street 
art aí existente contribuía de forma decisiva37. Estes e outros episódios 
recentes, como aquele que ocorreu em São Paulo a propósito da obra 
de Os Gémeos38 ou mais recentemente as acções da prefeitura desta 
cidade em torno do projecto “Cidade Linda”39, abrem a discussão em 
torno da “patrimonialização” de algumas obras e da necessidade da 
sua preservação.
37 Ver, a este propósito, o texto de Lutz Henke, no The Guardian (19 de Dezembro 
de 2014) https://www.theguardian.com/commentisfree/2014/dec/19/why-we-
-painted-over-berlin-graffiti-kreuzberg-murals .
38 Em 2013, a prefeitura de São Paulo apagou obras dos consagrados Os Gémeos, 
abrindo uma acesa discussão sobre a importância de preservar obras que são 
consideradas um património da cidade.
39 Projecto desenvolvido pela prefeitura de São Paulo que, em 2017, apagou uma 
série de murais existentes na cidade, tendo causado bastante polémica.
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II. ARTE URBANA NO CONTEXTO 
NACIONAL
2.1. POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A ARTE URBANA
Perante o espectro de noções com que foi tratada a temática da arte 
pública, problematizando este conceito de carácter essencialmente 
político, importa neste capítulo desenvolver alguns casos emblemáticos 
de políticas públicas dedicadas à arte urbana.
Dentro da convencionalidade, e para além de pontuais manifesta-
ções fugazes ocorridas em exposições, desfiles, comemorações diver-
sas, entre outros acontecimentos, as peças instaladas no território 
público visam perdurar a sua exibição, prolongando temporalmente 
o discurso e os valores subjacentes ao regime político que viabilizou a 
implantação. A opção canónica pelos materiais pétreos e pelo metal, 
essencialmente o bronze, decorre dessa necessidade de deixar um 
testemunho perpétuo, eternizando a imagética e a iconografia de 
forma a mostrá-las a gerações vindouras. Assim, não apenas o facto 
de o graffiti e a street art constituírem expressões recentes, mas tam-
bém serem de natureza efémera aumentam a distância em relação a 
criações mais tradicionais de arte pública associadas à estatuária e à 
escultura urbana.
Tal afastamento acentua-se quando ponderamos sobre o cariz 
informal que apresentam alguns registos criados pela comunidade, 
encarados de modo inevitável pelas entidades gestoras do território 
urbano como agentes agressores e perniciosos no que concerne à pre-
servação do património artístico. Naturalmente que essa faceta ilegal 
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do fenómeno, também pela sua proliferação por vezes vastíssima, em 
muito se tem afirmado como um obstáculo à consideração e reconhe-
cimento destes discursos plásticos nas urbes contemporâneas. São, 
portanto, vistos como inscrições a serem eliminadas do tecido citadino, 
logo assim o orçamento da higiene urbana ou do restauro patrimonial 
o possibilite, como um problema de poluição visual a resolver o quanto 
antes, numa abordagem ainda hoje raramente complementada com 
uma política positiva dos municípios para com estas manifestações. 
Assim, diversas têm sido as soluções encontradas, e longo é o caminho 
para se chegar a formular uma estratégia autárquica que considere 
a comunidade envolvida e as suas criações como meios de dinami-
zação e revitalização estética do ambiente urbano, com um papel a 
desempenhar igualmente no trabalho comunitário, na atenuação de 
tensões sociais, no diálogo intergeracional e multicultural, bem como 
numa democratização do acesso à cultura e inclusive numa política 
de conservação patrimonial.
Aliás, trazer para a gestão municipal este tipo de tratamento do 
problema acarreta transportar para o interior dessa realidade as pró-
prias contradições e paradoxos inerentes às suas práticas – entre o 
legal e o ilegal, entre a encomenda e o espontâneo, entre a efemeridade 
e a busca de uma certa perdurabilidade, entre o registo caligráfico 
do graffiti e as plasticidades da street art, ou outras. Mas também 
a enorme actualidade das expressões, a condição profundamente 
emergente dos seus autores, a celeridade da mutação no seio desse 
universo, a quase inexistência de boas práticas estabilizadas neste 
campo plástico, enfim, um conjunto de características que, em muito, 
afastam os governos das cidades desses terrenos, para alguns ainda 
pouco seguros. 
Igualmente como consequência destes atributos, mesmo no con-
texto das cidades mais permissivas ou até nalgumas situações de mais 
afincada colaboração por parte dos órgãos gestores do território, a 
períodos de maior abertura e apoio, pode seguir-se uma época de 
ARTE(S) URBANA(S)
maior intolerância ou até de total repressão e eliminação dessas expres-
sões. Tal dependerá da alternância governativa, das opções ideológicas 
dos executivos, das políticas culturais, da regulamentação aprovada, 
das estratégias na gestão da paisagem urbana e do seu património 
artístico. O caso emblemático de Barcelona, que mais adiante abor-
daremos neste capítulo, integra-se neste nexo de ciclo e contraciclo, 
com actuais indícios de regresso a uma ligeira aproximação a esta 
comunidade artística.
À capital catalã adiciona-se uma menção a outra metrópole euro-
peia determinante nas práticas do graffiti e da street art – Berlim –, 
e ainda uma cidade norte-americana – Filadélfia –, uma das mais 
paradigmáticas na abordagem positiva do fenómeno. Não esquecemos, 
ainda, Nova Iorque. Não se pretende exaustividade no levantamento 
destes casos de estudo, nem dos projectos apontados na sequência, 
decorridos na cidade de Lisboa ou em Portugal, mas antes a busca de 
situações significativas, quer pelo impacto que tiveram em termos de 
definição de políticas públicas, quer pelo prestígio que detêm a nível 
internacional. O relato mais detalhado da estratégia implementada 
pela autarquia da capital portuguesa deve-se, não apenas à proximi-
dade dos autores desta obra em relação ao trabalho desenvolvido pela 
Galeria de Arte Urbana1, uma actuação continuada nos últimos dez 
anos, com diversas dimensões de intervenção, mas também à neces-
sidade de se sedimentarem boas práticas neste âmbito, conforme foi 
referido. A presente reflexão assume-se também como um pequeno 
contributo para esse repto.
1 Espaço de liberdade criativa fundado pela Câmara Muncipal de Lisboa em 
2008, dedicado às expressões do graffiti e da street art, cuja actuação configurou 
a estratégia do Município para o universo destas expressões, alargando o seu 
trabalho a toda a cidade.
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2.1.1. Alguns casos emblemáticos de cidades 
internacionais
Desde o seu aparecimento na configuração contemporânea que as cria-
ções associadas ao graffiti têm sido predominantemente alvo de políticas, 
estratégias, campanhas e acções de remoção, num combate que intenta 
erradicar tais registos e comportamentos do espaço público. Os métodos 
delineados e materializados reflectem inevitavelmente a perspectiva 
que as entidades gestoras do espaço público e as autoridades têm sobre 
estas expressões, visão genericamente disseminada pela população e 
pelos meios de comunicação social. Frequentemente, as directrizes 
encontram-se consignadas num plano legislativo, de cariz nacional e/ou 
municipal, que instaura uma normatividade do posicionamento perante 
estas manifestações, criminalizando o graffiti e a street art.
Todavia, é de realçar um movimento que tem vindo a recrudescer a 
nível mundial e também no panorama nacional, ainda que minoritário, 
com alguns governos das cidades a tomarem atitudes paulatinamente 
mais tolerantes ou até apologéticas perante estes registos plásticos, 
descortinando o seu interesse cultural, o seu valor patrimonial, o seu 
impacto estético, paisagístico, urbanístico, comunitário, turístico, entre 
outros. Importa assim mencionar que a posição de algumas autarquias 
evoluiu bastante perante este fenómeno, ele próprio evidenciando 
uma constante mutação, oscilando, por vezes, entre fases de total 
intolerância e períodos de certa permissividade, ou mesmo, nalguns 
casos, com épocas de apoio e promoção destes discursos plásticos 
num quadro legal, como apontado antes. Por outras palavras, numa 
análise sincrónica e no panorama mundial, podemos encontrar nos 
dias de hoje cidades com posturas diametralmente opostas, desde as 
que combatem exclusivamente o graffiti e a street art, possivelmente 
uma vasta maioria, às que desenvolvem programas vocacionados para 
esta comunidade, procurando trabalhar conjuntamente. 
Comecemos por abordar o caso norte-americano, onde estas 
expressões surgiram. Relembremos que Joan Gari (1995) insere estas 
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manifestações no quadro de uma pulsão inerente à condição humana 
e que outros autores salientam o impulso de demarcação do território 
através da inscrição de signos, reclamando, a partir de então, um certo 
sentido de posse sobre o espaço em causa2. Em Nova Iorque, o combate 
à sua prática foi intenso e prolongado. A referência criminológica e 
sociológica para esta postura reside essencialmente na teoria Broken 
Windows, gerada a partir de um artigo da autoria de James Q. Wilson e 
George L. Kelling (1982). A tese proclama metafórica e sinteticamente, 
por um lado, que, quanto mais vidros partidos existirem no espaço 
público, mais ocorrências similares ocorrerão; por outro lado, que 
se devem combater males menores, entre estes as práticas do graffiti, 
para prevenir crimes maiores. Em 1989, as entidades declaram a rede 
de metropolitano como livre destas inscrições, e esse momento marca 
uma viragem, com os writers a procurarem cada vez mais produzir 
os seus trabalhos em locais autorizados pelos respectivos proprietá-
rios, geralmente investindo os seus próprios meios financeiros na sua 
execução (Kramer, 2010). Esta mudança de paradigma acompanha 
tendencialmente o envelhecimento de alguns writers e street artists, a 
par das acrescidas necessidades de estabilizar uma carreira, dar res-
posta a outras responsabilidades económicas e familiares; igualmente, 
assiste-se a uma exigência de maior sofisticação estética das peças, o 
que implica um intervalo mais alargado para a realização da obra e, 
principalmente, a tranquilidade de não ser perturbado na sua criação 
pelas autoridades.
Actualmente, na cidade de Nova Iorque, uma parte do meio gale-
rístico afigura-se de novo desperto para este mundo de linguagens 
plásticas, encontrando-se diversos espaços que mostram e comercia-
lizam peças produzidas por elementos da comunidade, nalguns casos 
a par de figuras de renome da arte contemporânea. São os casos da 
2 Esta situação é especialmente evidente no caso do graffiti urbano surgido nas 
cidades norte-americanas.
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Woodward Gallery3, da Jonathan Levine Gallery4 ou da Joshua Liner 
Gallery5. Por outro lado, um dos locais mais prestigiados na produ-
ção de graffiti e street art, encarado como um lugar central e simbo-
licamente importante para a comunidade nova-iorquina, o 5Pointz 
Aerosol Art Center, foi entretanto demolido.
Numa opção política totalmente distinta, Filadélfia – a outra cidade 
norte-americana apontada por certos autores como o berço das mani-
festações associadas ao graffiti, na qual surgiram alguns dos primeiros 
tags – adoptou, logo a partir de 1984, um programa ligado à criação 
de murais enquanto estratégia anti-graffiti. Nessa altura, Jane Golden 
dirige-se a graffiti writers no sentido de os direccionar para projectos 
de arte mural pública6. Em 1997, surge a Philadelphia Mural Arts 
Advocates, entidade privada não lucrativa, criada no sentido de prestar 
aconselhamento e apoiar o Mural Arts Program da cidade de Filadélfia. 
A própria gestão municipal abandona a política anti-graffiti, passando 
a inserir esta forma de expressão no âmbito do Departamento de 
Recreação. 
Ao celebrar mais de 30 anos de trabalho, o programa procura 
introduzir uma mudança efectiva na cidade, revitalizando a interven-
ção artística no espaço público, através da auscultação da população 
relativamente aos valores, problemas, acontecimentos, personalidades 
para ela relevantes, criando obras evocativas dessas temáticas. Nesse 
processo, o programa integra  artistas e residentes, agentes e líde-
res diversos, patrocinadores e políticos, aprofundando um diálogo 
nem sempre fácil, mas muitas vezes profícuo. Aliás, uma das facetas 
mais notáveis da sua actuação traduz-se no princípio denominado 
Restorative Justice, envolvendo reclusos, ex-presidiários e indivíduos 
3 Ver em: http://woodwardgallery.net/.
4 Ver em: http://jonathanlevinegallery.com/.
5 Ver em: http://joshualinergallery.com/.
6 Ver em: www.muralarts.org.
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de risco na criação dos murais, num trabalho directo com as próprias 
comunidades:
Current inmates, probationers, and parolees are given the opportunity to 
learn new skills and make a positive contribution to their communities, 
to repair harm to communities impacted by crime through neighborhood 
projects. They receive art instruction, work on new murals, and perform 
other community service work, helping to shift community perceptions 
through these constructive contributions.7
Uma das vertentes mais singulares deste programa são as acções 
de restauro concretizadas pela própria organização, que recorre a 
artistas e a técnicos especializados neste domínio, procurando assim 
assegurar a preservação de um património plástico incontornável na 
identidade pública da cidade. Também segundo o seu site, todos os 
anos, entre cinquenta e cem projectos são concretizados e mais de 
doze mil pessoas, entre habitantes e turistas, visitam as obras, tendo o 
projecto tomado proporções que acarretaram uma decisiva transfor-
mação da paisagem urbana de Filadélfia, mundialmente reconhecida 
pelo seu muralismo.
Mas, abandonando paragens norte-americanas, importa evocar 
dois casos paradigmáticos na Europa, Berlim e Barcelona, cidades em 
que o fenómeno do graffiti e da street art evoluiu de forma distinta, com 
os executivos municipais a prosseguirem metodologias de trabalho 
bastante diversas dentro deste universo.
Berlim, repartida entre as potências vitoriosas da II Guerra Mundial, 
viu nascer um enclave na zona ocidental atribuída à gestão tripartida 
pelos Estados Unidos da América, Reino Unido e França, contígua à 
zona leste da cidade, por sua vez sob a influência do regime soviético. 
7 Informação disponível no website do Mural Arts Program (consulta a 20 de Maio 
de 2018): https://www.muralarts.org/program/restorative-justice/.
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Em 1961, em plena Guerra Fria, essa separação materializou-se no 
famigerado Muro de Berlim, construído pela socialista República 
Democrática Alemã, que delimitava a região relativamente à República 
Federal Alemã. Símbolo da “cortina de ferro” que descera entre a 
Europa Ocidental e o Bloco de Leste, com um controlo cerrado sobre 
as tentativas de fuga, o muro seria derrubado em 1989, facto emble-
mático na história geopolítica europeia e mundial como incontestável 
sinal de enfraquecimento da URSS.
Na sua face ocidental, o muro serviu de extenso suporte para incon-
táveis intervenções plásticas, local de protesto político e de catarse das 
forças segregadoras que haviam fracturado, no pós-guerra, o tecido 
social e urbano da cidade. Evidenciava inúmeras obras, assumindo-se 
como um extensíssimo pólo de criação artística em espaço público. 
Logo no ano seguinte à queda, é criada a sintomática East Side Gallery, 
composta por 1316 m de extensão do muro, exibindo 101 trabalhos 
realizados por artistas provenientes de diversos países8. Encarada 
como um monumento à liberdade e ícone da reunificação da cidade, 
é visitada anualmente por milhões de pessoas, tendo enfrentado nos 
últimos anos um controverso processo de restauro de peças.
Por outro lado, antes ainda, entre os anos de 1970 e 1980, defla-
grara uma corrente muralista em Berlim Ocidental que se inseria no 
âmbito de movimentos contrários aos programas de renovação da 
cidade germânica, encetando a discussão crítica sobre essa herança 
patrimonial – o passado nazi, as marcas deixadas pelo conflito bélico 
mundial – como indícios a partir dos quais era relevante reflectir e 
construir a nova Berlim. Tratava-se de uma geração de activistas e 
arquitectos nascidos no pós-guerra, que contestavam o poder através 
da apropriação e transformação do espaço físico (Loeb, 2014). As suas 
propostas reclamavam o direito à cidade, a efectiva possibilidade de 
intervenção no espaço público, a alteração das lógicas de reconstrução 
8 Ver em: www.eastsidegallery-berlin.de/.
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da malha urbana, tendo algumas das ocupações sido duramente con-
trariadas e outras ocasionalmente aceites em termos oficiais. Nesta 
atmosfera, desenrolavam-se as intervenções muralistas, de natureza 
autorizada ou ilegal, em iniciativas que partiam frequentemente dos 
residentes dos diversos bairros, que se apropriavam de fachadas e 
empenas atingidas pelos ataques bombistas. Estes eram gestos de 
revindicação por uma cidade melhor, pelo acesso alargado a todo o 
residente de conceber e produzir o espaço público, por uma cidadania 
artística implicada na definição da vivência urbana. 
É de assinalar que o envolvimento das autoridades locais acontecia 
em maior ou menor grau, ou seja, com tolerância variável e que na maior 
parte dos casos desenvolvidos legalmente, as entidades do governo local 
iam ao encontro de processos já iniciados pela comunidade (Loeb, 
2014). Em meados da década de 70, o Senado de Berlim Ocidental 
lançou o programa intitulado Color in the Cityscape, através do qual 
se promovia a produção de murais, concursos e exposições, tendo-se 
gerado um movimento entre artistas, arquitectos e outros organismos 
da cidade que contribuíram para a sua prossecução (Loeb, 2014).
Reconhecida hoje como umas das capitais artísticas mais pujan-
tes a nível mundial, atraindo autores de diversas áreas criativas que 
optam por residir na cidade, Berlim apresenta uma movida vigorosa 
no campo das artes  visuais. É nesta atmosfera que a arte urbana flo-
resce, com inúmeras peças a pontuarem as ruas da cidade, uma oferta 
diversificada de visitas guiadas e de mapas dedicados a este universo, 
e várias galerias a exibirem trabalhos de writers e street artists, como 
a Urban Spree Gallery9 e a Circle Culture Gallery10.
Quanto à cidade catalã – outrora um dos epicentros mais activos e 
reconhecidos no contexto destas expressões, da qual emanavam pres-
tigiados autores e à qual afluíam nomes incontornáveis no panorama 
9 Ver em: www.urbanspree.com/.
10 Ver em: www.circleculture-gallery.com/.
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internacional – constituiu-se como um vasto laboratório para estas 
plasticidades até 2004, ano em que é instaurado um novo Regulamento 
Municipal para os Usos da Paisagem Urbana (Ferro, 2011). Mesmo 
as encomendas feitas pelos comerciantes para as portas em chapa 
ondulada dos seus estabelecimentos, tão comuns em Barcelona, serem 
intervencionadas por writers acabam por ser banidas pelo Município 
a partir de 2010. A campanha de erradicação concretiza-se, por um 
lado, através do auxílio financeiro concedido pela edilidade aos esta-
belecimentos comerciais para removerem as inscrições e, por outro 
lado, através de entidades que trabalham com grupos de risco e que 
disponibilizam a sua mão-de-obra para eliminar os registos presentes 
no espaço público. As premissas da teoria Broken Windows influencia-
ram determinantemente muitos governos municipais na sua postura 
perante este universo plástico. Em 2014, realizou-se em Barcelona 
a Open Walls Conference, que contou com a presença significativa 
de técnicos provenientes dos serviços municipais, e a participação 
do Mural Arts Program de Filadélfia e da Galeria de Arte Urbana da 
Câmara Municipal de Lisboa que tiveram a oportunidade de explanar 
as suas estratégias. Começam então a vislumbrar-se  sinais de mudança 
na solução política encontrada para o problema, com vários murais a 
serem executados aquando da Conferência por reconhecidos criadores 
internacionais, ainda que em zonas limítrofes da cidade.
2.1.2. A política pública para a Arte Urbana em Lisboa 
Tivemos oportunidade de referir que não pretendemos realizar uma 
abordagem exaustiva, quer em termos geográficos, quer em termos 
de modelos de actuação, às políticas públicas municipais relativa-
mente ao graffiti e à arte urbana. Tal seria motivo para uma outra 
obra. Todavia, importa obviamente centrar a nossa discussão no 
panorama nacional, tomando como referência a situação de Lisboa. 
Esta opção resulta, por um lado, da proximidade e conhecimento 
privilegiado de que dispomos relativamente ao caso da Galeria de 
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Arte Urbana11 e, por outro lado, do facto de este ser um programa 
pioneiro que serviu de inspiração a muitos que actualmente começam 
a despontar. Este destaque também se justifica pelo impacto e reco-
nhecimento internacional que o projecto obteve (Câmara, 2015)12. 
Lisboa tem vindo a implementar uma política dedicada à arte 
urbana, enquanto manifestação criativa com direito a existência plás-
tica na gestão estética do espaço público e no contexto de um quadro 
legalizado. Em 2008, ano em que a Câmara Municipal de Lisboa 
concretiza uma campanha de reabilitação do Bairro Alto que impli-
cou a remoção das inscrições patentes nalguns dos seus principais 
eixos, a Autarquia instala simultaneamente na Calçada da Glória13 um 
conjunto de painéis dedicados às práticas legalizadas do graffiti e da 
street art. Começa então a configurar-se, mais precisamente a partir 
do início de 2009, uma plataforma municipal que procura abordar a 
arte urbana com uma visão holística, envolvendo as diversas gerações 
de artistas pertencentes a esta comunidade, os vários discursos plás-
ticos que pautam este universo, as distintas facetas que o fenómeno 
preenche – entre elas as de carácter estético, patrimonial, urbanístico, 
social, económico –, as diferentes áreas de actuação exigidas pela 
complexidade deste movimento. Desenvolvida pelo Departamento de 
Património Cultural da Edilidade, através da Galeria de Arte Urbana, 
surge assim uma estratégia autárquica definida por um conjunto de 
princípios, objectivos e eixos de actuação que iremos sumariamente 
apresentar. 
11 Sílvia Câmara foi coordenadora da Galeria de Arte Urbana da Câmara Municipal 
de Lisboa, entre 2009 e 2016, e Ricardo Campos desenvolveu o seu projecto 
de doutoramento em torno do graffiti na área metropolitana da Lisboa, tendo 
colaborado com a GAU em diversas oportunidades. 
12 Ver em: http://convocarte.belasartes.ulisboa.pt/wp-content/uploads/2015/12/
Convocarte_1_site.pdf.
13 Com o apoio do grupo empresarial Regojo e a colaboração de Pedro Soares 
Neves.
128 RICARDO CAMPOS | SÍLVIA CÂMARA
Esta inserção da GAU na orgânica da Autarquia ganhava pertinên-
cia pelo facto de o Departamento de Património Cultural ter como 
competências, não apenas a salvaguarda do património artístico e 
cultural da capital – com o desenvolvimento de acções de conserva-
ção e restauro dos bens sob a sua tutela, processos de inventariação 
das obras, campanhas de divulgação dessa herança –, mas também a 
gestão da intervenção artística em todo o espaço público de Lisboa e 
o conjunto das tarefas que essa responsabilidade implica: instalação 
de trabalhos, trasladação de obras, remoção de peças, organização 
de exposições, entre outras. Portanto, esta realidade funcional foi 
determinante para a configuração da estratégia multifacetada que 
se delineou para a GAU, dotando-a de uma abordagem que neces-
sariamente partia do problema da preservação patrimonial, mas ia 
igualmente ao encontro de desafios como a renovação da intervenção 
plástica no espaço urbano, a diversificação autoral nesse quadro, a 
dinamização artística de certas zonas da cidade, a criação de espaços 
e tempos de contemplação e fruição estéticas, o aprofundamento do 
trabalho comunitário com recurso a meios culturais. De apontar ainda 
que nem sempre os programas das edilidades dedicados à arte urbana 
encontram esta inserção orgânica, surgindo casos mais claramente 
relacionados com as áreas do urbanismo, da habitação, da reabili-
tação urbana, da juventude – enquadramentos que inevitavelmente 
condicionam o tipo de prioridades, as abordagens, as metodologias e 
as soluções adoptadas para o tratamento do fenómeno. 
Por outro lado, e antes de avançarmos para os princípios de actua-
ção da GAU, importa mencionar que, após a sua criação, decorreu uma 
fase em que se tornou essencial uma sensibilização interna dos serviços 
municipais mais directamente ligados ao universo do graffiti e da street 
art, como a Higiene Urbana e a Polícia Municipal. Trata-se de instân-
cias que promovem o controlo e a remoção de inscrições, impedindo 
a sua proliferação, e cuja perspectiva do problema se circunscrevia a 
esse tipo de tratamento. Assim, era crucial alertar e consciencializar 
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para a estratégia da GAU, para a modificação da abordagem que o 
Município intentava então iniciar, para a necessidade de uma actua-
ção mais integrada pelos diversos serviços autárquicos relativamente 
a esta comunidade, até mesmo para a possibilidade de colaborações 
interdepartamentais – oportunidades que se vieram a concretizar 
efectivamente em Lisboa, no contexto de diversos projectos, acções e 
momentos. Naturalmente que o equilíbrio entre a promoção legali-
zada e a eliminação de intervenções ilegais não é fácil, mas, como já 
mencionámos, as contradições que esta comunidade enfrenta influen-
ciam inevitavelmente o trabalho da própria edilidade, que deverá 
estar atenta e preparada para tal. E, se se assegurar a compreensão, 
aceitação e valorização dessa estratégia pelos serviços referidos, toda 
a intervenção do Município pode conquistar uma consistência que é 
fulcral para o seu desenvolvimento e um mais lato alcance. 
Importa ainda reiterar que a delineação e a adopção de uma “polí-
tica” dedicada a estas manifestações plásticas implicaram um con-
junto de opções metodológicas muito particulares por parte de uma 
instância municipal a laborar naturalmente dentro de um quadro 
convencionado. O trabalho no âmbito das artes urbanas, pela sua 
essência informal, subversiva e espontânea, exige um olhar atento à 
mutação, uma flexibilidade perante circunstâncias inesperadas, uma 
capacidade de superação da normatividade impregnada nos procedi-
mentos adquiridos. Por outras palavras, o cariz disruptivo que pauta 
estas expressões trespassa e problematiza, de forma considerável, o 
funcionamento estabilizado das instâncias, colocando-lhes desafios 
singulares perante  os quais importa ter  capacidade de resposta e 
robustez nas decisões tomadas no seio da estratégia concebida.
De apontar, ainda neste contexto, a publicação da Lei n.º 61/2013, 
de 23 de Agosto14, que veio renovar, alargar e endurecer o regime 
14 “Estabelece o regime aplicável aos grafitos, afixações, picotagem e outras formas 
de alteração, ainda que temporária, das características originais de superfícies 
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de contra-ordenações relativo a actos ilegais enquadrados nesta lei. 
Todavia, o diploma atribuía a cada Câmara Municipal a possibilidade 
de “licenciar a inscrição de grafitos, a picotagem ou a afixação, em locais 
previamente identificados pelo requerente mediante a apresentação de 
um projecto e da autorização expressa e documentada do proprietário 
da superfície ou do seu representante legal, quando este exista”15. Logo, 
se, por um lado, o diploma tornava mais musculada a intervenção ao 
nível das inscrições ilegais, procurando ir ao encontro de uma visão 
actualizada sobre a evolução do problema em termos técnicos e dos 
suportes utilizados, por outro, deixava uma margem de manobra para 
o licenciamento de intervenções, bem como para o trabalho expositivo, 
comunitário e associativo através da criação de espaços próprios. E esta 
era a circunstância legal, de cariz nacional, que permitiria à GAU e a 
outros projectos idênticos continuarem a estruturar e a pragmatizar 
programas, acções e eventos como os que iremos identificar, ao invés 
do que acontecera por exemplo em Barcelona, como foi mencionado.
Entre os valores que nos parecem poder alavancar genericamente 
projectos desenvolvidos neste campo e que pautaram também a con-
cepção e consubstanciação da estratégia em Lisboa, assinalamos uma 
vontade de tornar mais democrática a intervenção plástica na esfera 
pública. Circunscrita até então a registos essencialmente canónicos, 
exteriores de edifícios, pavimentos, passeios, muros e outras infraestruturas, 
nomeadamente rodoviárias e ferroviárias, vedações, mobiliário e equipamento 
urbano, bem como de superfícies interiores e/ou exteriores de material circulante 
de passageiros ou mercadorias, quando tais alterações não sejam autorizadas 
pelos respectivos proprietários e licenciadas pelas autoridades competentes con-
forme nela definido.” Ver em: http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.
php?nid=1972&tabela=leis.
15 Na alínea 1 do seu art. 3.º. Já no art. 4.º, dedicado aos “Espaços de Exposição”, 
consigna-se que: “Os municípios podem promover a utilização temporária e 
controlada de espaços públicos determinados tendo em vista a exposição de 
grafitos, a picotagem e/ou a afixação, nomeadamente para promoção de dinâmicas 
associativas e comunitárias.”
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inseridos no universo da praxis pictórica e escultórica, como os painéis 
azulejares e a estatuária, a arte pública era comissionada e concretizada 
por autores reconhecidos pelo meio artístico, genericamente eleitos 
pelas instâncias políticas, galerísticas, museais e consignados pelo 
próprio mercado. Sendo que a arte pública patente na capital é esmaga-
doramente posterior ao Terramoto de 1755, as obras criadas derivaram 
de autores ratificados pelos gestores do território urbano, na resposta 
a encomendas que evidenciavam os critérios e as opções imagéticas 
da iconografia dos regimes. Será muito posterior e essencialmente 
a partir da Revolução de 25 de Abril de 1974, que o povo conquista 
uma liberdade de expressão, plasmada igualmente nos murais pro-
pagandísticos, criações concebidas quer por elementos das estruturas 
partidárias e sindicais, quer por artistas ligados a certos movimentos 
ideológicos, ainda que com menos frequência. Este período corporiza 
os primórdios das manifestações plásticas de cariz urbano derivadas 
da população e para toda a sociedade, preenchendo então prioridades 
de reivindicação, condenação, apologia e engajamento perante certos 
sonhos, invectivas e críticas. Trata-se, como vimos anteriormente, de 
trabalhos já desaparecidos das paredes da cidade, mas que, ainda hoje, 
povoam a memória e o imaginário de muitos cidadãos.
Assim, importava voltar a expandir a capacidade e o direito à inter-
venção artística em espaço público, a novas gerações de autores e a 
uma comunidade de writers e street artists, criadores consideravel-
mente estigmatizados e, por tal, arredados dessa oportunidade. Este 
era um núcleo de autores emergentes, de uma faixa etária jovem (os 
mais velhos  integrados numa designada old school), maioritariamente 
autodidactas, com uma aprendizagem adquirida durante anos de 
experiência na rua. Tal comunidade era observada sob o jugo de uma 
perspectiva fundamentada em ideias pré-concebidas que a associavam 
fundamentalmente a práticas vandálicas e a gestos danosos, arredados 
dos preceitos legais da vivência urbana. Trazer para a arena da inter-
venção estética em espaço público os seus praticantes implicou encetar 
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uma jornada de desconstrução de tais preconceitos, de consolidação 
do reconhecimento das suas criações, de expansão das iconografias e 
plasticidades presentes na cidade.
De apontar ainda que este reforço da acessibilidade à dimensão da 
arte pública incidia não apenas sobre esta comunidade artística, mas, 
de forma mais abrangente, sobre qualquer cidadão que pretendesse 
intervir plasticamente na cidade. E aqui chegaríamos a uma noção e a 
uma vivência de cidadania artística, alargadas naturalmente a qualquer 
indivíduo, com ou sem habilitações artísticas, proporcionando-se a 
todos a hipótese de exercer o seu gesto e de deixar o seu sinal estético 
nas ruas. Tal acontece em projectos sem fins puramente artísticos, 
mas com intuitos de sensibilização para as expressões da arte urbana, 
oferecendo a cada um a possibilidade de vivenciar a experiência de 
trabalhar plasticamente nas ruas da cidade.
Esta finalidade cumpre-se também se o processo de democrati-
zação da arte pública for alargado não apenas a qualquer cidadão, 
mas inerentemente a todo o território que constitui a urbe. É, pois, 
ampliando a presença de obras de arte urbana a áreas em que se torne 
válido o seu contributo, que este princípio adquire maior fôlego. Ou 
seja, reflectindo necessariamente sobre a delicadeza dos bens classi-
ficados, as expressões de arte urbana podem expandir-se pela malha 
urbana, inclusive e muito particularmente por regiões a vários níveis 
mais carentes ou deprimidas, mais problemáticas ou preteridas, mais 
degradadas ou expectantes, por não-lugares destituídos, à partida, 
de qualquer pretensão cultural. Nestes espaços, a arte urbana pode 
procurar definir novos traços identitários, promover a integração 
comunitária, estimular o diálogo intergeracional e multicultural, des-
pertar a fruição plástica, atenuando assim conflitos e tensões sociais.
Adentramos já o domínio de um outro valor, nomeadamente uma 
tentativa de dignificação das práticas da arte urbana. Esse esforço pro-
duz-se no sentido de se demonstrar que estas manifestações podem 
constituir um factor positivo, de revitalização do edificado e da malha 
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urbana, desmontando assim os estereótipos mais perniciosos sobre 
a actuação desta comunidade, frequentemente associada apenas a 
actos de vandalismo. Produz-se no sentido também de remunerar os 
trabalhos efectuados, reconhecendo a exigência conceptual, material, 
técnica, estética destas criações, proporcionais a qualquer outra prática 
criativa profissionalizada. Esta contrapartida pecuniária viabilizou a 
prossecução de carreiras por mais elementos pertencentes a esta comu-
nidade, particularmente num período de crise em que outras áreas a 
que se dedicavam, nomeadamente o campo publicitário, enfrentava 
fortes contracções de mercado. Esta constitui certamente uma das 
causas que têm contribuído para o alargamento significativo da comu-
nidade associada à arte urbana, nos últimos anos. Produz-se, por fim, 
no sentido de elevar o estatuto destas manifestações, resgatando-as 
de uma certa discriminação – por exemplo, perante discursos plás-
ticos inseridos claramente no domínio das Belas-Artes. Assim, estas 
expressões afirmam-se, cada vez mais, como um objecto de estudo 
legítimo para investigações realizadas no âmbito da antropologia, da 
sociologia, da história da arte, das ciências da comunicação, entre 
outras; começam a ser reconhecidas pelas instâncias que consignam 
a obra artística, como os museus, as galerias, o mercado, revelando a 
arte urbana e os seus criadores e marcando uma presença cada vez mais 
assídua nestes meios; são tratadas, e apoiadas pelas próprias entidades 
gestoras do património e do território, como discursos válidos no 
contexto das intervenções artísticas em espaços autorizados. 
Do mencionado antes, permanece claro que esta via decorre tam-
bém de uma opção pela renovação dos discursos artísticos patentes 
na esfera pública, aportando-lhe novas técnicas, estéticas e autorias. 
Acreditar que as mais convencionais tipologias artísticas, já antes 
mencionadas como a escultura, a azulejaria, a calçada artística, entre 
outras, poderiam conviver de forma harmoniosa e profícua com novos 
vocabulários plásticos derivados do graffiti e da street art consiste 
numa abordagem pela qual se pode pugnar. É toda uma nova vaga de 
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muralismo também, mas não só, que pauta a intervenção artística na 
cidade. E este muralismo, que exibia referências totalmente actuais, 
poderia até historiograficamente recuar na cidade de Lisboa a peças 
estado-novistas resultantes de encomendas a autores notáveis como 
Almada Negreiros, presente nas Gares Marítimas, no edifício do Diário 
de Notícias, nas Faculdades da Universidade de Lisboa, no Hotel Ritz, 
entre outras criações parietais.
Neste âmbito, têm de ser salientados, no território da cidade de 
Lisboa, alguns núcleos de arte pública que em muito contribuíram 
para a renovação dos seus dispositivos, nomeadamente o Jardim da 
Fundação Calouste Gulbenkian e o programa artístico da Expo’98 | 
Parque das Nações. Nestes casos, é assinalável a quebra da conven-
cionalidade estatuária, traduzida na dupla figura-plinto, instalando-se 
frequentemente a figura no piso. Tal opção traduz-se num golpe na 
condição monumentalista da estatuária, fragilizando comportamentos 
reverenciadores que podem até debilitar a salvaguarda das próprias 
obras, todavia aproximando-as, em certos casos, da fruição e do usu-
fruto directo do cidadão. Por outro lado, surgem muitos mais trabalhos 
de natureza abstracta, até então bastante arredados do espaço público, 
assim como são trazidos para o espaço público autores de prestígio 
internacional e criadores nacionais, já firmados no mercado da arte 
todavia ausentes no espaço citadino, como Pedro Cabrita Reis e José 
Pedro Croft (Câmara, 2005).
Mas, regressando ao movimento ligado ao graffiti e à street art, a 
sua mobilização implicava trazer para o espaço urbano legal um grupo 
de criadores, de alguma forma, muito preparados para enfrentar as 
condições citadinas, com uma forte consciência de intervenção na 
sua realidade no que de caótica e ecléctica exibe; de trabalho na sua 
escala própria, por vezes tão distante da circunstância do atelier; da 
efemeridade imposta pelas duras condicionantes da rua; de trabalho 
colectivo, concretizado no seio das crews; da frequentemente exigida 
celeridade; das restrições pecuniárias, reforçadas pela crise financeira. 
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Destacaríamos que essa actualização das linguagens artísticas 
patentes no espaço público atinge um momento muito particular, 
quando criadores ligados ao universo da arte urbana adentram os 
domínios mais ortodoxos destes registos e apresentam propostas 
concebidas a partir das suas técnicas tradicionais. Remetemos, por 
exemplo, para a intervenção de Alexandre Farto aka Vhils criada 
em conjunto com elementos pertencentes à Escola de Calceteiros 
e a outros serviços municipais da edilidade lisboeta. A intervenção 
intitulada “Calçada” decorre de um desafio lançado pelo realizador 
Ruben Alves e retrata o perfil de Amália Rodrigues, numa construção 
elaborada não na horizontalidade do piso, como seria convencional, 
mas na verticalidade de um muro curvo (ver Fig. 13). Este trabalho, 
sobre um suporte parietal côncavo, torna a intervenção totalmente 
pioneira, também pela delicadeza do seu traçado formal e cromático 
que a aproxima de um mosaico concebido na Antiguidade clássica.
13 
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Outro dos princípios que têm vindo a pautar o trabalho da Galeria, 
aliás constituindo uma das suas maiores prioridades de actuação, 
afirma-se na salvaguarda do património artístico e cultural de Lisboa. 
São inegáveis a riqueza e a diversidade que o legado patrimonial desta 
cidade exibe, bens que constituem um dos seus principais traços 
identitários, oferecendo-lhe uma forte singularidade no panorama 
das capitais europeias e mundiais. Importa, por isso, conservar esta 
herança para gerações futuras, preservando-a nas melhores condições 
possíveis, naturalmente de acordo com os critérios de conserva-
ção e restauro proclamados pelas instâncias e cartas internacionais. 
Deste modo, a estratégia delineada para o graffiti e a street art intenta 
sensibilizar toda uma comunidade de criadores que lhe estão asso-
ciados para a premência desta salvaguarda, proporcionando-lhes a 
oportunidade de executarem as suas obras em locais autorizados, 
prevenindo assim a proliferação de gestos vandálicos sobre outros 
registos artísticos.
Uma estratégia neste domínio pode definir-se não apenas pela 
remoção dos registos que se propagam pelas cidades, mas igualmente 
recorrendo a um mais profundo conhecimento e entendimento desta 
comunidade. O diálogo com os seus elementos, interlocutores e agen-
tes, bem como a oferta de possibilidades de trabalho, em espaços e 
tempos autorizados, através da produção de eventos próprios das 
instâncias gestoras do território e do apoio a projectos apresentados 
pelos seus criadores permitem desenvolver uma abordagem do pro-
blema da preservação patrimonial.
Tal como antes mencionado, a democratização do acesso artís-
tico ao espaço público e a renovação das expressões ali patentes con-
cretizam-se com base na possibilidade de fazer conviver, de modo 
equilibrado e estimulante, as diversas eras de intervenção plástica 
na esfera urbana, em todos os seus suportes, técnicas, temáticas e 
autorias. Sustentada nesta longevidade e neste eclectismo, na sua con-
servação e na sua actualização, a arte pública poderá conquistar uma 
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personalidade e uma vitalidade peculiares no panorama não apenas 
nacional, como internacional.
Legitimando-se neste elenco de princípios, valores, prioridades e 
objectivos, gizou-se um conjunto de áreas de actuação consideradas 
como indispensáveis para uma acepção e um tratamento abrangente 
do fenómeno do graffiti e da street art, em todas as implicações que 
poderiam aportar sobre a cidade, de índole artística, patrimonial, 
urbanística, política, social, económica, mediática. Estes campos de 
intervenção pautaram a acção da GAU, mas podem, naturalmente, 
nortear o trabalho de outras iniciativas no universo da arte urbana, 
com as variantes e os ajustes que se considerarem necessários. Assim, 
definiram-se como principais eixos de trabalho a curadoria, a orga-
nização e a produção de eventos, não apenas os de iniciativa pró-
pria, mas também e muito crucialmente os projectos concebidos 
por elementos ligados a esta comunidade artística, valorizando o seu 
potencial empreendedor, a sua experiência organizativa, a capacidade 
mobilizadora e até a natureza grupal deste fenómeno. E fazê-lo, como 
já foi afirmado antes, em todas as zonas da cidade em que se afigure 
pertinente: em áreas de estatuto social mais elevado, mas também 
muito particularmente em zonas carenciadas em termos culturais, 
sociais e urbanos, trazendo um contributo para uma melhoria da 
vivência em espaço público, para um mais profícuo diálogo entre 
gerações e culturas, para um mais significativo enraizamento no ter-
ritório, para uma identificação com a sua comunidade, entre outros 
aspectos.
Outro dos campos de actuação é o desenvolvimento de campa-
nhas, acções e meios de divulgação e sensibilização para o fenómeno 
da arte urbana, especialmente com os já identificados objectivos de 
aprofundar o conhecimento e o entendimento do público sobre estas 
expressões, desconstruir preconceitos e estereótipos sobre as práticas 
do graffiti e da street art, estimular a fruição e o interesse e ainda valo-
rizar os seus contributos positivos na experiência do espaço público. 
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Outro plano de intervenção, que de algum modo se relaciona com 
alguns destes objectivos, consiste no trabalho pedagógico, desenvol-
vido junto de diversas faixas etárias, tanto num nível infanto-juvenil, 
como num nível sénior. No que concerne aos primeiros, e particular-
mente numa idade em que os comportamentos associados ao graffiti 
se começam a esboçar, importa despertar e consciencializar para a 
riqueza do património cultural da cidade, para a existência de uma 
política de locais autorizados, para as vantagens destas práticas num 
quadro legal, propiciando-lhes a experiência da aprendizagem das 
técnicas e de um contacto directo com os artistas em causa. Quanto 
ao público sénior, deseja-se quebrar mais uma vez os clichés e as ideias 
preconcebidas sobre este fenómeno, mostrando e explanando a arte 
urbana que se exibe e se pratica na cidade, bem como proporcionar a 
aprendizagem de diversas técnicas e os efeitos positivos que uma nova 
prática criativa poderá acarretar.
A inventariação dos registos revela-se igualmente como um dos 
domínios desenvolvidos, englobando desde trabalhos criados nos 
primórdios contemporâneos da expressão livre do povo pelas ruas, 
ou seja, desde a Revolução de 1974, até à actualidade, através do 
levantamento, sistematização e registo em base de dados própria. 
A tal assistem várias finalidades, como: a preservação da memória 
destas obras quer pela sua intrínseca efemeridade, quer pela adop-
ção do mesmo princípio de salvaguarda aplicado a todos os registos 
patrimoniais, elevando o seu estatuto ao nível dos acervos museais, 
dos bens arqueológicos, do conjunto da estatuária e da escultura 
urbanas; e ainda a prioridade de divulgação deste património, criando 
e recorrendo a instrumentos de consulta disponíveis para todos os 
interessados. 
Como já foi mencionado, muitas destas vertentes do trabalho con-
cretizado no seio da arte urbana podem constituir um problema, ao 
ponto de colocarem em causa as convenções metodológicas prati-
cadas e sedimentadas pelas instâncias oficiais. Tal questionamento 
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coloca-se muito claramente no campo da inventariação, no qual as 
criações associadas ao graffiti e à street art, dada a conjugação das suas 
características (informalidade, efemeridade, disseminação territorial, 
repetição de registos, disparidade de escalas, entre outras), lançam um 
conjunto de dúvidas perante as boas práticas comummente adoptadas. 
Basta considerar, por exemplo, que para se traçar a história da arte 
urbana numa cidade, não podem deixar de ser registadas produções 
ilegais, facto inusitado no âmbito dos métodos de inventariação for-
mais (Câmara, 2014). 
Por outro lado, o debate, o estudo e a publicação consubstanciam 
outra das áreas de trabalho, criando momentos de reflexão e debate 
sobre estas temáticas; respondendo a convites para leccionar e partici-
par em conferências, seminários e palestras nacionais e internacionais; 
integrando redes de investigação dedicada a estas matérias; disponibi-
lizando alguma bibliografia e fornecendo todos os dados requisitados 
por estudantes e investigadores; auxiliando a publicação de obras 
neste campo, quer de carácter académico, quer de divulgação. A sua 
implementação resulta, não só da necessidade de se fundamentar e 
actualizar o conhecimento sobre um fenómeno altamente complexo e 
célere na sua evolução (numa área em que dificilmente se encontram 
referências, premissas, projectos e manuais de boas-práticas), mas 
também da intenção de estabilizar o reconhecimento destas manifesta-
ções como objecto de estudo válido e relevante no campo das ciências 
sociais; por fim, resulta ainda da necessidade de reforçar o campo da 
edição, no qual ainda escasseiam obras monográficas que abordem 
este fenómeno e o seu enquadramento em cada cidade.
As relações internacionais consistem igualmente numa das áreas 
relevantes no seu quadro de acção, dado o fenómeno da arte urbana 
revelar, na actualidade, um perfil totalmente globalizado. E isto assegu-
rando que visitam e deixam obras em Lisboa alguns dos autores estran-
geiros mais prestigiados; proporcionando  a participação de  alguns 
dos nossos artistas e investigadores  em iniciativas internacionais; 
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garantindo que a Galeria integra redes internacionais ligadas a estas 
expressões.
Em resumo, esta é uma iniciativa pioneira no nosso país e que 
obteve reconhecimento nacional e internacional. Mencione-se que 
a Galeria de Arte Urbana foi considerada um caso de boas práticas, 
sendo distinguida com um prémio internacional criado no âmbito 
da Agenda 21 para a Cultura, atribuído no contexto da reunião da 
organização mundial CGLU – Cidades e Governos Locais Unidos, 
realizada no México, em 2014.
Ao longo destas páginas procurou-se dar uma imagem próxima 
das prioridades e dos principais eixos de actuação através dos quais 
a GAU se construiu e reforçou enquanto projecto para a cidade de 
Lisboa. De frisar ainda que, apesar do papel central desta estrutura 
autárquica na construção de uma estratégia nesta área, a GAU nunca 
poderia ter funcionado sem o papel inestimável dos artistas e dos seus 
colectivos. A energia e a vitalidade de diversas associações, colectivos 
de artistas ou criadores individuais foram fundamentais para a altera-
ção da paisagem visual da cidade e para o destaque que esta assumiu no 
exterior. Estes são, no fundo, os protagonistas da arte urbana realizada 
na capital do país ao longo da última década.
2.2. BREVE SÍNTESE HISTORIOGRÁFICA DA ARTE 
URBANA EM LISBOA
Afinal, tudo começa, não precisamente em Lisboa, mas na sua área 
envolvente, no início da década de 1990. Em Carcavelos e nas imedia-
ções, propagam-se as primeiras experiências plásticas neste universo, 
reunindo writers como Wize (mais tarde Nomen), Exas e Youth, os 
elementos mais notáveis da old school, alguns ainda activos e profis-
sionalizados (Moore, 2010). Depois, seguindo literalmente as linhas 
e as carruagens do comboio, alguns autores dirigem-se para a capital, 
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estacionando principalmente no incontornável muro das Amoreiras, 
sito na Avenida Conselheiro Fernando de Sousa16. Ali, a meados da 
década de 1990, surgem as primeiras obras, os inaugurais hall of fame, 
num espaço ainda hoje ilegal, mas que foi aceite pela comunidade e 
pela sociedade como um local vocacionado para a prática do graffiti. 
Nos dias que correm, trata-se ainda de um espaço-laboratório para 
as grandes produções, muito utilizado por artistas da old school e por 
alguns artistas mais novos, a convite dos mais velhos (ver Figs. 14 e 15). 
Neste local, e na medida em que é um muro gerido pela comunidade, 
ainda se revelam por vezes como persistentes uma certa hierarquia 
e uma certa deontologia associada a estas práticas que determinam 
um respeito em relação aos mais experientes, oriundos da old school. 
Neste espaço, alguns agem de acordo com o seguinte princípio: “Se vais 
crossar, tens de fazer maior e melhor!”; ou seja, se vais pintar sobre a 
obra de alguém, tens de estar preparado não só financeiramente para 
uma maior despesa, mas também técnica e plasticamente para o exe-
cutar numa dimensão mais vasta e com uma estética mais elaborada.
Antes, julgamos ser relevante referir a herança do muralismo pro-
pagandístico, eclodido imediatamente após o 25 de Abril de 1974 e 
prolongando-se durante todo o Processo Revolucionário em Curso 
(PREC). A consignação das liberdades primordiais espoletada pela 
transição para a Democracia trouxe, inerentemente, para os muros 
da cidade uma explosão de revindicações propostas por movimentos 
políticos, partidos, sindicatos, artistas. Quebrar o jugo do regime 
ditatorial que havia governado o país durante cerca de quatro décadas, 
denotava-se igualmente numa nova ocupação do espaço público por 
parte dos cidadãos, agora livres na expressão das suas palavras e da 
sua iconografia (Carmo, 2011; Campos, 2016). 
16 Alguns pormenores de peças patentes no topo norte do muro revelaram-se muito 
recentemente como sendo as obras mais antigas da cidade, algumas da autoria 
de Nomen e de Exas.




As obras então concebidas derivavam mais de um esforço provindo 
das estruturas políticas e menos de um ensejo concretizado por certa 
elite criativa, apesar de algumas intervenções produzidas por artistas 
plásticos, como o vasto mural conjunto realizado na Galeria Nacional 
de Arte Moderna, em Belém, no ano da Revolução, no qual parti-
ciparam nomes prestigiados, como Júlio Pomar, Nikias Skapinakis, 
Vespeira, entre muitos outros (Ginga, 1994); e ainda a intervenção 
executada no piso da Rua do Carmo, em Agosto de 1974, envolvendo o 
grupo Acre (Dias, 2014)17. O património estético trabalhado emanava 
essencialmente de uma linguagem gráfica delineada pelo marxismo-
-leninismo e pelo maoismo, em termos quer formais, quer cromáti-
cos, adaptada tão mimética ou espontaneamente quanto permitia a 
capacidade técnica e imagética dos seus autores. Consistia em peças 
com claros fitos políticos que, portanto, procuravam ser eficazes na 
comunicação, ao despertar, consciencializar, engajar e activar com-
portamentos nos indivíduos, através de mensagens de assinalável 
impacto visual, frases imperativas de interpretação imediata (Ginga, 
1994). Tal acervo original de murais encontra-se hoje totalmente 
perdido, dadas as vicissitudes construtivas e urbanísticas da cidade, 
legado apenas resgatado de modo tangível por alguns núcleos foto-
gráficos actualmente sob a guarda de entidades, como a Fundação 
Mário Soares18, o Arquivo Fotográfico do Município de Lisboa19 e o 
Centro de Documentação 25 de Abril, pertencente à Universidade de 
Coimbra20. Todavia, a memória persiste nas gerações que experiencia-
ram directamente os acontecimentos do PREC, gerando certa abertura 
para as intervenções do muralismo da actualidade, também ele atento 
17 Composto por Alfredo Queiroz Ribeiro, Clara Menéres e Lima Carvalho.
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a essa herança, como o testemunham o projecto “40 Anos/40 Murais”, 
organizado por António Alves e a Associação APAURB21 (ver Fig. 16), 
a exposição “Venham mais 7!” decorrida em 2014, nos painéis da GAU, 
sitos na Calçada da Glória e no Largo da Oliveirinha22, ou ainda, nos 
dias de crise financeira, alguns murais elaborados por Nomen, Slap 
e Kurtz, no mencionado muro das Amoreiras, aos quais subjaz uma 
contundente crítica política (Campos, 2016, 2018a).
Voltando aos anos 1990, no Bairro Alto – talvez o bairro mais cul-
tural de Lisboa (Costa, 2009), localizado nas imediações da Faculdade 
de Belas-Artes da Universidade de Lisboa e do Palácio Quintela, antiga 
sede do IADE, núcleo urbano que acolhe certas empresas, estabele-
cimentos comerciais e práticas criativas e boémias – encontram-se as 
inaugurais experiências no campo do stencil, que marcaram a história 
da arte urbana da capital (Moore, 2010: 13). No início do século XXI, 
o Bairro Alto concentrava um grande número de expressões visuais 
ligadas ao graffiti e à street art, sendo um centro nevrálgico desta 
actividade no coração da cidade, facto que está fortemente associado 
ao carácter juvenil e noctívago do bairro (Campos, 2009). Encarado 
como o laboratório para as experiências de menor dimensão e maior 
inovação no campo da street art, o Bairro Alto foi alvo em 2008, como 
já referido, de uma vasta campanha municipal de reabilitação que, 
entre outras medidas, preconizava a limpeza integral dos principais 
eixos, removendo as inscrições deixadas em palimpsesto, durante 
anos, por artistas nacionais e internacionais.
Em paralelo, a Câmara Municipal de Lisboa fundava a GAU, cons-
tituída por um conjunto de painéis instalados na Calçada da Glória, 
21 Cf. http://40anos40murais.weebly.com/.
22 Cf. Revista GAU, Câmara Municipal de Lisboa, Vol. 4, Abril 2014, também 
disponível em http://issuu.com/galeriadearteurbana/docs/gau_vol4_pt; Revista 
GAU, Câmara Municipal de Lisboa, Vol. 5, Julho 2014, também disponível em 
http://issuu.com/galeriadearteurbana/docs/gau_5_issuu.
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numa iniciativa conjunta com a marca Friday’s Project. Neste núcleo 
de suportes, realizou-se em Outubro do mesmo ano uma primeira 
exposição que reuniu alguns dos mais notáveis artistas portugueses, de 
distintas gerações do graffiti e da street art (ver Fig. 17). No início de 
2009, o Departamento de Património Cultural do Município de Lisboa 
assumiu a tutela daquele espaço, delineando consequentemente uma 
estratégia para a arte urbana que versava não apenas aqueles painéis, 
mas toda a cidade como um território passível de receber intervenções 
de arte urbana (Galeria de Arte Urbana, 2012). Contudo, a Galeria 
continuou até muito recentemente a realizar exposições neste grupo de 
sete painéis, dois deles instalados no Largo da Oliveirinha, localizado 
sensivelmente a meio da Calçada da Glória. Anualmente, procurava-se 
organizar, no primeiro semestre, uma exposição com curadoria da 
GAU, convidando-se um conjunto de artistas a produzirem as suas 
obras evocativas da temática escolhida. Destas exposições, além da 
comemorativa do 25 de Abril de 1974, já mencionada, destacam-se: a 
exposição “7:00 PM Deadly Sins” ocorrida em 2010, que reuniu pela 
primeira vez o discurso caligráfico de ParizOne e o foto-realismo de 
Mr. Dheo (Galeria de Arte Urbana, 2012)23; a exposição evocativa dos 
120 anos do nascimento de Almada Negreiros, organizada em 2013 e 
intitulada “Almada por Se7e” (ver Fig. 18)24; ou até uma mais recente, 
executada em 2015 pelo Colectivo Rua, oriundo da cidade do Porto, 
denominada “Cântico Negro”25 inspirada no poema de José Régio. 
23 Na sequência desta exposição, os dois artistas formaram uma dupla que tem 
actuado não apenas em Portugal, mas igualmente noutros países, salientando-
-se aqui apenas umas das suas criações – a tela colocada na fachada da famosa 
e renovada Livraria Lello, no Porto.
24 Cf. Revista GAU, Câmara Municipal de Lisboa, Vol. 2, Abril 2013, também dis-
ponível em http://issuu.com/galeriadearteurbana/docs/revistagauvol2_issuu.
25 Cf. Revista GAU, Câmara Municipal de Lisboa, Vol. 7, Outubro 2015, 
também disponível em http://issuu.com/galeriadearteurbana/docs/
af_gau7_issuu_a269a045492a5d.
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Quanto ao segundo semestre, a GAU lançava geralmente uma con-
vocatória para a “Mostra de Arte Urbana”, de tema livre e júri próprio, 
sempre distinto entre as diversas edições, que escolhia o conjunto das 
sete obras a serem criadas nos painéis. Salienta-se que esta Mostra 
se revelou, por vezes, como o momento e o espaço em que certos 
autores iniciavam o seu percurso no terreno da arte urbana, dada a 
razoavelmente contida dimensão dos suportes em causa e a liberdade 





núcleo de suportes tem dado resposta às muitas solicitações recepcio-
nadas pela Galeria, por parte de criadores nacionais e internacionais 
que trabalham ou visitam a capital, exibindo-se nele frequentemente 
novas produções.
De assinalar ainda que no Largo da Oliveirinha se instalou, para 
além daqueles dois painéis, um conjunto de estruturas de pintura livre 
que qualquer criador pode intervencionar a todo o momento, não 
necessitando para tal de autorização expressa. Este espaço afirma-se, 
até certo ponto, como uma alternativa ao muro das Amoreiras, sem 
maiores restrições quanto à geração e às origens do artista. Com uma 
rotatividade de trabalhos assinalável, surgem no muro frequentemente 
novas peças de autores nacionais e internacionais: caligráficas, figu-
rativas, abstractas; elaboradas com spray, pincéis, trinchas, rolos; em 
stencil, paste up ou stickers, etc.
Suportando uma herança bastante problemática que implicava 
a remoção por parte da autarquia de alguns trabalhos patentes nas 
ruas do Bairro Alto, a GAU inicia um diálogo com a comunidade, 
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reforçando relações de confiança com algumas das figuras mais pres-
tigiadas do meio e apoiando alguns dos seus principais projectos, 
como foi o caso da VSP – Visual Street Performance. É de realçar que, 
antes da definição de uma estratégia municipal implementada pela 
Galeria, estas expressões exibiam já uma considerável consistência 
pictórica e temática, dentro de uma heterogeneidade de plasticismos 
que podiam inspirar-se em correntes internacionais associadas a este 
universo, mas não deixavam de decorrer da afirmação da singula-
ridade presente nalgumas autorias nacionais. De mencionar ainda 
que neste período ocorreram estimulantes visitas de alguns autores a 
actuarem no estrangeiro, como o actualmente reconhecido André26 
(Moore, 2010). 
Entretanto, na capital, surgiam as primeiras iniciativas promovidas 
pela comunidade, com destaque natural para a VSP, projecto com 
seis edições, organizadas entre 2005 e 2010, que reunia algumas das 
figuras mais prestigiadas deste universo, como Hium, Klit, Mar, Ram, 
Vhils, entre outros. O evento decorreu em vários edifícios, espaços 
abertos ao público, envolvendo tanto a mostra e comercialização de 
trabalhos de menor escala, como a produção de intervenções parietais 
e instalações. É de mencionar  que Vhils realizou, neste contexto, a 
sua primeira obra em baixo relevo, com perfuração do reboco (ver 
Fig. 19), técnica pela qual se tornou internacionalmente reconhecido 
(Farto, 2014).
De algum modo, na esteira da experiência adquirida no contexto 
da VSP, surgem duas das mais importantes iniciativas a marcarem a 
paisagem da arte urbana na cidade de Lisboa – o projecto Crono e 
26 Este autor realizou, no ano de 2014, uma exposição individual no MUDE – Museu 
do Design e da Moda. Cf. http://www.mude.pt/exposicoes/andre-saraiva_6.html. 
Em 2016, instalou ainda um vasto mural azulejar sito no Campo de Santa Clara, 




a plataforma Underdogs –, ambas apoiadas pela GAU. O primeiro, 
idealizado por Vhils, Pedro Soares Neves e Angelo Milano, notabili-
za-se a partir das monumentais intervenções realizadas num conjunto 
de três imóveis localizados na Avenida Fontes Pereira de Melo, um 
dos principais eixos viários da cidade, por parte de alguns dos mais 
reconhecidos nomes da street art estrangeira, como Os Gémeos27, 
Blu, Sam3, Erica Il Cane e Lucy McLauchlan28. Este foi um dos pri-
meiros sinais para Lisboa de que algo particular estava a eclodir no 
27 Concomitantemente, estes realizavam uma exposição individual no Museu 
Colecção Berardo. Cf. “Os Gémeos – Para quem mora lá, o céu é lá”, Fundação 
de Arte Moderna e Contemporânea Colecção Berardo, 2010.
28 Cf. http://issuu.com/unidade/docs/crono_lisboa_2010-2011.
19 
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domínio da arte urbana, emitindo-se já várias mensagens quanto 
ao seu funcionamento. Atentava-se no elevado estatuto da zona da 
cidade intervencionada – as Avenidas Novas –, na escala monumental 
das criações, no nível de visibilidade dos trabalhos, no prestígio dos 
autores internacionais ali reunidos, na opção de revitalizar edifícios 
degradados, entre outros aspectos. A escolha desta intervenção como 
uma das mais importantes da  arte urbana a nível mundial, segundo 
um artigo de Tristan Manco, publicado pelo The Guardian29, começa 
a oferecer à capital uma posição de destaque no cenário internacional. 
Intitulado a partir de um nexo cronológico, o projecto Crono tomou 
corpo ao longo das quatro estações do ano, prolongando-se entre 
2010 e 2011, e envolveu outros criadores internacionais como Brad 
Downey, Momo, Boris Hoppek, Akay, Bastardilla, e nacionais, como 
os Arm Collective e o próprio Vhils (ver Fig. 20).
Este último autor30, em colaboração com Pauline Foessel, cria no 
ano de 2013, a plataforma Underdogs, que tem vindo a reunir em 
Lisboa alguns reconhecidos autores estrangeiros, a par de criado-
res nacionais. Recorde-se que originalmente o termo “Underdogs” 
intitulou uma exposição colectiva decorrida em 2010, na Agência 
Vera Cortês. Foi um das primeiras exposições a ocorrer num espaço 
reconhecido do meio galerístico, totalmente consagrado a nomes 
associados à comunidade do graffiti e da street art, em cujo catálogo 
se podia já ler: “Underdogs é uma plataforma que visa criar espaço no 
panorama da arte contemporânea para criadores nacionais e estrangei-
ros ligados a novas linguagens da arte urbana” (Underdogs, 2010: 1). 
29 Cf. http://www.theguardian.com/culture/gallery/2011/aug/07/art.
30 Vhils tem vindo a afirmar-se como um dos mais dinâmicos artistas e agentes 
culturais dentro do universo da arte urbana produzida na cidade, pelo núcleo 
de obras da sua autoria que hoje Lisboa possui, algumas delas já desaparecidas, 
e igualmente pelo trabalho galerístico, a organização de eventos, a publicação 
de obras, o design em diversas variantes, etc. Cf. http://vhils.com/, http://www.
under-dogs.net/ e http://www.soliddogma.com/.
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Nesta exposição exibiram-se produções da autoria de Adres, Kusca, 
MaisMenos, Mar, Obey, Ram, SmartBastard, Sphiza, Tosco e Vhils. 
Estava, pois, lançado o repto que três anos mais tarde se materiali-
zaria numa galeria e num reportório de intervenções realizadas no 
espaço público. Ou seja, a lógica do seu funcionamento prendia-se, 
predominantemente, com uma frente dupla, desenvolvendo cada 
autor convidado quer uma exposição no espaço galerístico da plata-
forma, quer intervenções nas ruas da cidade (ver Figs. 22 e 23). Mais 
uma vez, fazia-se o apelo a autores nacionais e internacionais de 
grande notoriedade, deixando-se apenas alguns nomes: os brasileiros 
Nunca e Finok; o polaco Sainer; os espanhóis Okuda e dupla How and 
Nosm; o italiano Pixel Pancho; a dupla ucraniana Interesni Kazky; o 
lituano Ernest Zacharevic; os norte-americanos Obey Giant e dupla 
Cyrcle; os portugueses MaisMenos, AkaCorleone, Maria Imaginário 
e Wasted Rita.
30 
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Outra das iniciativas que merecem destaque na produção realizada 
dentro do universo da arte urbana lisboeta propagou-se praticamente 
por toda a superfície do muro que delimita as instalações do Centro 
Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, à Rua das Murtas. Com mais de um 
quilómetro de extensão, constitui possivelmente uma das áreas mais 
vastas já intervencionadas na capital (a par do muro das Amoreiras), 
tendo sido organizada pela GAU, em colaboração com a P28 e com a 
respectiva Administração do Centro Hospitalar. O projecto denomi-
nou-se “Rostos do Muro Azul”, ocorreu entre os anos de 2012 e 2015 e 
foi dedicado à temática da figuração, do corpo, do retrato, do auto-re-
trato, do rosto, tudo sobre um fundo azul que ofereceu uniformidade 
e coerência cromática ao suporte. Inicialmente, para a inauguração do 
espaço, foi convidado um conjunto de autores que trouxeram notorie-
dade ao local, como Aspen, Eime, José Carvalho, Mar, Miguel Ayako, 
23 
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Nark, Nomen, Odeith, Robô, Slap e Smile (ver Fig. 24). Posteriormente, 
foram lançadas sucessivas convocatórias sob o mesmo lema, com júris 
diversos, que elegeram os núcleos de trabalhos a serem executados. 
Houve criadores cuja qualidade de propostas garantiu a sua presença 
em várias fases do projecto: casos recorrentes de Robô, Smile e Tinta 
Crua, tendo este último realizado no local a sua primeira obra em 
parceria com a GAU. Mais uma vez, o muro consistiu no “ritual de 
iniciação” para alguns autores no panorama da arte urbana. Esta opção 
metodológica, que resulta no lançamento de convocatórias, firma-se 
como um sistema mais democrático, aberto a todos os interessados 
em participar (sujeitos às escolhas de um grupo de jurados sempre 
distinto entre as diferentes fases) e fugindo claramente a uma exclusiva 
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lógica curatorial. Daí o aparecimento de artistas inesperados na cena 
da arte urbana de Lisboa, aos quais dificilmente se recorreria, por 
ainda não se terem iniciado nestas manifestações, viabilizando assim 
uma constante renovação da comunidade com a chegada de outros 
artistas e respectivas imagéticas.
Todavia, sublinhe-se ainda uma fase do projecto “Rostos do Muro 
Azul” dedicada unicamente à intervenção de criadoras, considerando 
que “o azul também era para as meninas”. Neste troço singular do muro, 
trabalharam então Ephy.23, Glam, Leonor Brilha, Maria Imaginário, 
Mariana Dias Coutinho, Sushi Moa, Tamara Alves, Vanessa Teodoro 
e Wasted Rita. A promoção de iniciativas vocacionadas para a partici-
pação de autoras torna-se relevante por serem um grupo ainda mino-
ritário no universo do graffiti e da street art, meio artístico preenchido 
essencialmente por criadores. Esta predominância compreende-se se 
se considerarem as dificuldades associadas às origens do movimento e 
à iniciação no mundo do graffiti, enquanto comportamento ilegal, que 
implica com frequência o confronto ou a fuga às autoridades. Por tudo 
isto, o muro azul perdeu a sua condição de não-lugar, suporte inexpres-
sivo que se limita a demarcar o território do Centro Hospitalar, para 
ser, hoje, expressamente visitado para a fruição das mais de setenta 
obras existentes no local.
“Reciclar o Olhar” é o título de outro dos projectos que merecem 
referência. Este projecto nasceu da ideia de intervir num núcleo de 
camiões de recolha de resíduos urbanos, a que acresceram ainda cerca 
de quatrocentos vidrões existentes na cidade (ver Fig. 25). Erguia-se 
assim uma iniciativa ligada a este universo plástico, com maior dis-
seminação pela malha urbana da capital, que poderia abrir múltiplas 
oportunidades para a comunidade e para novos autores que pretendes-
sem entrar neste panorama plástico. Assim aconteceu. Tratava-se de 
um projecto, não com fins estéticos, mas com finalidades que residiam 
numa forma de sensibilização de todos para o universo da arte urbana 
(daí a sua designação). Na realidade, qualquer um poderia participar 
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na iniciativa, não se exigindo formação ou habilitação artística, não se 
impondo temas, não se restringindo idades, técnicas ou origens. O pro-
jecto inseriu-se no tipo de iniciativas que cumpre claramente com um 
espírito de democratização do acesso à cultura, de promoção de uma 
certa cidadania artística, de envolvimento e integração comunitária, 
de renovação dos discursos plásticos presentes no espaço público, de 
recurso a novos suportes para as intervenções, de propagação destes 
registos pelo traçado da cidade.
Mais recentemente, com a consagração internacional e nacional 
desta forma de expressão artística, hoje aparentemente legitimada, 
começaram a surgir em Portugal os festivais de arte urbana. Após 
vários anos de trabalho e muitas produções, Lisboa cria o seu próprio 
festival, tendo desenvolvido, desde 2016, o festival Muro, organizado 
pela GAU (Muro, 2016). O primeiro evento decorreu predominante-
mente no Bairro Padre Cruz, o maior bairro municipal da Península 
Ibérica, com mais de seis mil habitantes, localizado na zona limítrofe 
25   
157ARTE(S) URBANA(S)
de Lisboa (Fig. 26).  A ideia de realizar o Muro numa zona distante 
do centro da cidade foi um argumento que pesou decisivamente na 
escolha daquele bairro. A possibilidade de envolver a comunidade local 
e as Associações a operarem no terreno era igualmente um aspecto a 
potenciar. Considerava-se que o acervo de obras resultante do festival 
poderia tornar o bairro num epicentro de referência da cidade, no 
domínio da arte urbana, contribuindo para o reforço da sua identi-
dade e visibilidade. Eram princípios de democratização, dignificação, 
renovação, associados a reptos de sensibilização, inclusão, partilha, 
valorização e afirmação que se encontravam em causa. 
As intervenções decorreram de uma selecção da autarquia, mas 
também da curadoria delineada por um conjunto de agentes e artistas 
– Ana Vilar Bravo, Lara Seixo Rodrigues, Miguel Negretti, ParizOne, 
Pedro Soares Neves e Underdogs – que, por sua vez, convidaram 
um grupo de autores. Entre os muitos criadores que participaram 
no evento, realçamos os internacionais Alexandre Alonso, Borondo, 
Filipe Pantone, Low Bros, Mathieu Tremblin, Spok, Telmo & Miel, 
e os nacionais Add Fuel, AkaCorleone, André da Loba, Draw & 
Contra, Eime, Mário Belém, Bordalo II, Leonor Brilha, Mar, Mr. 
Dheo, Nomen, OzeArv, Ram, Robert Panda, Slap, Tinta Cruz, Tamara 
Alves, Vanessa Teodoro, Uber, Violant. Em paralelo realizaram-se 
acções educacionais e de sensibilização comunitária; uma conferên-
cia internacional, com alguns mentores de festivais de arte urbana 
a nível mundial; uma mostra de cinema e um concurso de curtas 
dedicadas à arte urbana; e ainda uma exposição de fotografia. A este 
programa adicionavam-se actividades organizadas pelas diversas 
associações e entidades que integram o tecido social e cultural do 
bairro. Mas o Festival extravasou a circunscrição do Bairro Padre 
Cruz, com intervenções no Aeroporto de Lisboa; junto à Avenida 
das Forças Armadas, no contexto de um projecto eleito  no âmbito 
do Orçamento Participativo da Autarquia; ainda uma exposição nos 
painéis da Calçada da Glória.
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Na sequência do Muro, decorreu mais um conjunto de intervenções 
artísticas no Bairro Padre Cruz, no âmbito do programa autárquico 
BIP-ZIP e do projecto Street Art Carnide/Criar mudança através da 
arte urbana, promovido pela Boutique da Cultura, que envolveu diver-
sos participantes jovens residentes na freguesia. Estes, em colaboração 
com um grupo de artistas, executaram mais um núcleo de intervenções 
dispersas pelo território do bairro, reforçando este pólo de trabalhos.
A segunda edição do Festival Muro realizou-se no ano de 
2017, desta feita na zona de Marvila (Fig. 27), mais precisamente 
nos Bairros da Quinta do Chalé, Marquês de Abrantes, Alfinetes 
e Quinta das Salgadas, prosseguindo a lógica de criação de novos 







comunitário (Muro, 2018). Promovido num contexto em que Lisboa 
se afirmou como Capital Ibero-Americana de Cultura, o evento res-
pondeu ao desafio, convidando criadores reconhecidos dos países 
que integram tal realidade territorial, como o venezuelano Flix (que 
participou numa residência artística); a colombiana Gleo; o mexicano 
Cix Mugre; os brasileiros Eduardo Kobra, Guilherme Kramer e Jhon 
Douglas; autores argentinos, nomeadamente a dupla Medianeras e San 
Spiga; o equatoriano Steep; o espanhol Zesar Bahamonte; mas tam-
bém criadores nacionais como Godmess, Hazul Luzah, Klit, Kruella 
D’Enfer, Mar, Miguel Brum, Nuno Alecrim, Ram, The Caver, Youth 
One e ainda o artista residente em Marvila, LS. No programa paralelo, 
entre outras iniciativas, destacam-se a organização de exposições, aulas 
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e workshops, debates, concertos e espectáculos, visitas guiadas, bem 
como a concepção de uma singular plataforma digital – A Greater 
Wall –, através da qual se proporcionava a possibilidade de se efectuar 
uma intervenção artística num muro virtual que, de algum modo, 
reproduzia o traçado do putativo muro proposto por Donald Trump 
a ser construído na fronteira entre os EUA e o México31. 
Regressando ao ano de 2016, no domínio da intervenção estética 
realizada no espaço público da cidade de Lisboa, salienta-se o projecto 
Paratissima, promovido pelo colectivo EBANOCollective (ver Fig. 28). 
Este grupo, que procura inscrever a sua produção entre o trabalho 
artístico e a recolha etnográfica, concretizara já várias acções site-speci-
fic, com particular ênfase na realidade comu-
nitária, como o “Passeio Literário da Graça”, 
cuja proposta contou com o apoio da GAU e 
resultou do programa municipal BIP-ZIP, na 
sua edição de 2013 (ver Fig. 29). Tal roteiro 
buscava traçar, através de um conjunto de 
obras de arte urbana criadas no Bairro da 
Graça, deambulações alusivas a várias per-
sonalidades literárias que habitaram e mar-
caram a história cultural e social desta área 
da cidade, como Natália Correia, Angelina 
Vidal, Sophia de Mello Breyner Andresen32. 
Esta e outras iniciativas foram, de algum 
modo, preparando o EBANOCollective para 
a sua vasta proposta “Paratissima Lisboa 
2016”, realizada de forma transversal, no ter-
ritório da Junta de Freguesia de Santa Maria 
Maior. Esta iniciativa implicou um traçado 
31   Cf. http://festivalmuro.com/wall/25.




de aproximadamente 2,5 km, ligando os bairros históricos de Alfama 
e Mouraria, sem deixar de passar pela zona do Castelo de São Jorge. 
Para tal, reuniram-se mais de trezentos artistas e foram criados mil 
trabalhos, dentro do espírito que tem vindo a pautar a produção deste 
colectivo, ou seja, com uma preocupação relativa ao impacto socio-
cultural das intervenções. Neste sentido, o evento posiciona-se como:
“(…) público, colaborativo, inclusivo e democrático, de elevado potencial 
transformador para o território e para os artistas. Primeiro, porque o 
processo de curadoria colaborativa, baseado na pesquisa etnográfica, faz a 
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arte invadir o território mas de forma integrada e adaptada ao espaço e aos 
seus moradores. Segundo, a dinâmica do evento em si e o diálogo gerado 
entre todos os atores é fortemente catalisadora de mudança social, desde 
a perceção da arte, à valorização do património e aos efeitos económicos 
no território. Terceiro, porque para muitas dezenas de artistas e outros 
agentes culturais é não só um processo de capacitação e profissionaliza-
ção para o sector, mas um processo de consciência social e competência 
cultural com efeitos multiplicadores e potencial de replicação.”33
De referir que, actualmente, a arte urbana na cidade de Lisboa 
é reconhecida internacionalmente, facto que está bem patente em 
diferentes referências surgidas ao longo dos últimos anos nos media 
internacionais. Este é o resultado não apenas de uma estratégia oficial 
definida pela autarquia na última década, mas também do amadureci-
mento de uma geração de artistas que encontrou na cidade e na área 
metropolitana de Lisboa as condições para desenvolver uma carreira 
nesta área. No início do milénio, o número de jovens a fazer graffiti 
ilicitamente na área metropolitana de Lisboa era bastante elevado. 
Muitos dos jovens que à época pintavam na rua são hoje aqueles que 
celebramos pela singularidade da sua obra plástica na rua e fora dela. 
A riqueza e a diversidade das manifestações de arte urbana em 
Lisboa, sejam de natureza formal, sejam de natureza informal ou ilícita, 
justificaram o aparecimento de alguns roteiros turísticos em torno 
destas expressões. Hoje, organiza-se um conjunto de roteiros com 
actividade regular, demonstrando também que existe um potencial 
económico que decorre da presença e promoção destas obras como 
património das cidades (Campos e Sequeira, 2018, 2019).
33 Cf. http://www.paratissima.pt/.
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2.3. ALGUNS PROJECTOS NACIONAIS DE REFERÊNCIA
Nos últimos anos, foi pontuando o país um conjunto significativo 
de eventos dentro do universo das manifestações associadas à arte 
urbana, com o apoio, por vezes assumido, outras vezes titubeante, 
das autarquias locais. Isto permitiu oferecer às diferentes gerações de 
artistas de arte urbana que residem em Portugal um leque crescente-
mente alargado de oportunidades de trabalho, de aprofundamento 
das suas plasticidades, de exibição das suas obras e de contacto com 
as comunidades (Campos e Sequeira, 2018). Pode possivelmente 
afirmar-se que já se configura uma certa tendência no panorama 
nacional para a abertura e o papel das autarquias na promoção da arte 
urbana, num contexto autorizado. O levantamento que se elabora na 
sequência refere apenas algumas das iniciativas que mais se eviden-
ciaram, procurando, de qualquer modo, percorrer transversalmente 
o território nacional, entre o continente e as ilhas. Sabemos que este 
é um meio em rápida mudança e que os projectos e iniciativas em 
curso são muitos, sendo difícil fazer um inventário completo desta 
realidade. A selecção que aqui se apresenta é uma escolha dos autores 
que, como todas as escolhas, corre o risco de deixar de fora situações 
que também mereceriam destaque, pela qualidade ou regularidade 
das acções.
Começamos por um dos casos mais assinaláveis, com origem na 
cidade do Porto, que, a partir de 2013, transitou de uma política bas-
tante repressora relativamente a estas expressões para uma predis-
posição bem mais aberta. No trabalho desenvolvido neste campo, 
destaca-se, na cidade invicta, a empresa municipal Porto Lazer, a qual, 
entre actividades ligadas à animação e ao desporto, tem vindo a orga-
nizar um conjunto de iniciativas neste domínio da arte urbana, de que 
se salienta a  intervenção na fachada do Teatro Carlos Alberto, criada 
por Martinha Maia, vencedora do respectivo concurso (ver Fig. 30). 
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O Festival Push Porto, promovido pela Associação Circus, realizou a 
sua primeira edição em 2014, tendo também certa notoriedade (ver 
Fig. 31). Nas palavras da organização, “O evento surge da necessi-
dade de promover e divulgar o mundo da ilustração e arte urbana na 
cidade Invicta de forma a criar impacto e comunhão entre artistas e a 
comunidade”. No contexto da iniciativa, foi criado um dos primeiros 
núcleos de intervenções com escala urbana, em diversos pontos da 
cidade do Porto, reunindo autores de elevada consistência plástica. 
Aliás, é de sublinhar a notável comunidade de writers e street artists 
provenientes do Porto, que, durante o período de veemente proibição 
destas manifestações na malha urbana da cidade, optaram inclusive 
por residir em Lisboa. 
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Igualmente nesta região do país, salientamos  a criação, em 2014, do 
que a organização apelida de “o maior projecto de Graffiti/Street art do 
norte do país”, reunindo dez criadores para a composição de um vasto 
mural na Rua da Lionesa, em Leça do Balio, Matosinhos. Promovido 
pela Lionesa e pela Unicer, grupo empresarial proprietário deste muro 
que possui uns impressionantes 1400 m2, a iniciativa envolveu presti-
giados artistas nacionais de diversas proveniências e gerações, como 
Caos, Colectivo Distopia, Draw, Mar, Mário Belém, Mr. Dheo, Nomen, 
Ram, Third e Utopia. Com produção de Ram, curadoria da artista 
plástica Catarina Machado e o apoio do município, o conjunto das 
obras executadas destaca-se, no Norte de Portugal, como um marco 
incontornável de um novo ciclo criativo no universo da arte urbana.
31 
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Será ainda de evidenciar o Wool, um dos primeiros projectos de 
arte urbana originalmente desenvolvido na cidade da Covilhã, numa 
evocação da produção lanifícia que havia caracterizado a cidade. A 
partir de 2011, Lara Seixo Rodrigues e Pedro Seixo Rodrigues, ambos 
originários desta cidade do interior, promovem várias edições, envol-
vendo muitos autores nacionais e internacionais, com um resultado 
notável no seu conjunto. O projecto constitui hoje um roteiro artístico 
e um pólo de arte urbana de inquestionável importância no âmbito 
nacional. O evento assumiu, a certo momento, um formato itinerante 
– o “Wool On Tour” –, ganhando maiores proporções, com trabalhos 
em Coimbra, na Figueira da Foz e em Lisboa, nomeadamente no 
conjunto edificado da LxFactory.
32  
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Também com curadoria e produção de Lara Seixo Rodrigues, uma 
das mais activas agentes no universo da arte urbana nacional34, através 
da associação Mistaker Maker, é de mencionar o evento Muraliza, orga-
nizado na cidade de Cascais, numa região que se afirma, na história da 
arte urbana nacional, como o berço das manifestações associadas ao 
graffiti, conforme já apontado. Já na sua terceira edição, o Muraliza é 
34 Na carreira de Lara Seixo Rodrigues, destaca-se ainda a organização da represen-
tação nacional no prestigiado projecto decorrido na capital francesa Tour Paris 
13, bem como o projecto educativo Lata 65, vocacionado para a sensibilização 
do público sénior. Eleito no âmbito do programa Orçamento Participativo da 
Câmara Municipal de Lisboa, decorreu em Lisboa e estendeu-se a outras cidades 
e localidades nacionais e estrangeiras.
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organizado em parceria com a Câmara Municipal de Cascais e conta 
com um acervo considerável de trabalhos executados por ilustres artistas 
portugueses e estrangeiros. A organização aponta como finalidade: 
“(…) mais do que criar ‘graffiti ou street art’, deixando considerações 
sobre estes universos à margem, a pintura de murais de grande dimensão, 
onde a temática trabalhada será sempre CASCAIS, como uma exaltação 
às inúmeras e únicas características, lendas, património e personalida-
des desta região, configurando um novo ponto de interesse turístico e 
cultural à cidade.”35
Igualmente para esta cidade tem vindo a anunciar-se a criação de 
um Museu de Arte Urbana e Contemporânea. Tal facto constitui um 
sinal dos tempos que decorrem no seio da comunidade da street art em 
Portugal, bem como de uma certa corrente a nível mundial. O projecto 
levantará as recorrentes dúvidas sobre a transição destas produções da 
rua para a galeria, o gradual processo de institucionalização, musea-
lização e convencionalização dos discursos plásticos produzidos no 
seu seio. Será certamente no equilíbrio possível entre a produção 
espontânea, a sua incontestável génese e as intervenções autorizadas, 
entre fases de maior abertura e contraciclos de maior controlo, que se 
delineará o futuro destas práticas presentemente globalizadas. Aquela 
iniciativa enquadra-se na estratégia cultural da autarquia de Cascais, 
atenta às configurações que a criatividade contemporânea assume, 
tendo como seu grande parceiro Alexandre Farto, que doará cerca de 
trezentas peças da sua colecção privada36.
35 Cf. https://www.facebook.com/muralizacascais/.
36 Cf. http://www.cm-cascais.pt/noticia/vhils-e-parceiro-do-museu-de-arte-




Numa outra iniciativa, esta promovida por Vhils, surgiu o Festival 
Iminente, criado no ano de 2016 em Oeiras, transitando depois para 
Lisboa. E, de novo, nunca será demais salientar o sentido empreen-
dedor de Alexandre Farto, a capacidade não apenas de gestão da sua 
fulgurante carreira, uma das mais reconhecidas a nível internacional, 
mas também de mobilização desta comunidade artística, apostando 
num conjunto de autores portugueses e estrangeiros através dos diver-
sos espaços, eventos e meios que tem vindo a adoptar e a desenvolver. 
A determinação, a seriedade e a consistência que investe neste uni-
verso, desde a sua participação na VSP – Visual Street Performance, 
afirmam-no como uma das figuras mais determinantes na história da 
arte urbana do século XXI, quer pela sua própria produção artística, 
quer pela sua actuação, em diversas frentes, no quadro da promoção 
deste universo plástico. Nas palavras da organização do festival:
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Criado em 2016, o Festival Iminente reúne a nova música e a nova arte 
numa experiência de intensa intimidade colectiva. Iminente é tudo o 
está a acontecer ou está prestes a acontecer. // É a materialização de um 
momento criativo que ao longo dos últimos anos adicionou contempora-
neidade à cena artística e musical portuguesa. Um movimento que aqui 
encontrou o seu palco. // Com curadoria de Vhils e da Underdogs, o 
Festival Iminente traduz a atmosfera criativa multicultural que floresce em 
Lisboa e se espalha pelo mundo, levando a matriz lusófona a estabelecer 
diálogos com outras culturas e expressões artísticas.37
Trata-se, portanto, de um encontro entre duas áreas artísticas cujas 
afinidades se associaram ao percurso do graffiti, envolvendo, na sua 
edição de 2017, algumas das suas personalidades mais eminentes, 
como Bordalo II, Filipe Pantone, Kruella D’Enfer, MaisMenos, Maria 
Imaginário, Mosaik, YouthOne, bem como Capicua, Capitão Fausto, 
Noiserv, Orelha Negra, entre muitos outros criadores. Por fim, subli-
nha-se a realização do Iminente na cidade de Londres, edição que 
oferece um cariz internacional à iniciativa e, mais uma vez, promove 
os autores portugueses nessas paragens38.
Na região de Loures, numa iniciativa da autarquia local, surge a 
GAP – Galeria de Arte Pública, localizada na Quinta do Mocho. No 
seio do bairro social, emerge um relevante e amplo núcleo de obras 
criadas por alguns nomes nacionais de relevo, contando igualmente 
com intervenções de alguns criadores internacionais. Com uma pro-
gressiva intensidade na realização das peças, a edilidade reiterou os fins 
estéticos, mas igualmente sociais que norteiam o projecto, para criar 
um polo que se destaca no panorama da área metropolitana de Lisboa 
e que atenua uma certa imagem negativa atribuída ao local, atraindo 
interessados em visitarem as obras. Tendo a primeira experiência 
37 Cf. http://www.festivaliminente.com/pt/.
38 Cf. http://vhils.com/news/festival-iminente-london-28-29-july/. 
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arrancado num outro bairro municipal, o da Quinta da Fonte, na 
Apelação, o município de Loures reitera o seu papel no surgimento 
destes trabalhos e no prestígio entretanto adquirido e propõe-se inter-
vir na esfera urbana também através de outros registos visuais, afir-
mando assim um sentido mais lato da arte pública39.
Numa latitude mais a sul, mais precisamente na cidade de Lagos, 
o LAC – Laboratório de Actividades Criativas organiza, desde 2011, 
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apoio da edilidade. “O projecto tem-se desenvolvido em dois eixos. 
Por um lado, uma residência artística anual, que convida vários 
artistas a trabalharem e ocuparem o espaço do LAC que funciona 
numa antiga cadeia, bem como a intervirem em diversos espaços 
da cidade”, segundo a respectiva organização. O conjunto das cria-
ções, após todas estas edições, constitui um roteiro artístico que 
marca a identidade urbana desta cidade algarvia, tornando-a um 
dos mais assinaláveis epicentros de street art, nesta região do país. 
Só na edição de 2017 integraram o projecto autores como Czarnobyl, 
Jorge Charrua, Kruella D’Enfer, Mister Thoms, Nasimo, Samina, 
Third; em anos anteriores marcaram presença outros notáveis como 
Borondo, C215, MaisMenos e Paulo Arraiano, entre autores nacionais 
e internacionais40.
Por fim, salientaríamos nas Regiões Autónomas, mais especifica-
mente nos Açores, o projecto Walk&Talk. Com descerramento no ano 
de 2011, o evento anual, idealizado e organizado pela associação Anda 
& Fala – Interpretação Cultural, na qual se destacam os nomes de Jesse 
James e Diana Sousa, actua particularmente na ilha de São Miguel. 
Na sua configuração inicial, constitui possivelmente uma das mais 
eclécticas e versáteis propostas no campo da arte urbana, avançando 
para a arte pública e firmando-se na cena da arte contemporânea, 
que apresenta actualmente um circuito de setenta obras. Aliás, no 
seu actual perfil, promove residências, cria intervenções inéditas e 
site-specific, envolve criadores de diversas disciplinas, tanto plásticas, 
como performativas. 
Entretanto, não podemos deixar de registar os múltiplos projectos 
de dimensão variável que têm vindo a surgir nos últimos anos, em 
diversos pontos do país, que passam pela realização de festivais e 




Sines, Barreiro, Almada, definindo-se uma tendência, já antes assina-
lada, que encontra nas práticas associadas à arte urbana não apenas 
uma forma de se aproximar das comunidades artísticas envolvidas e 
de promover actividades com um interesse muito particular para a 
camada de população jovem, mas também de regenerar esteticamente 
áreas inexpressivas, expectantes ou abandonadas, na criação de novos 
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CONCLUSÃO
Com este livro pretendemos contribuir para enriquecer um debate 
que se vem fazendo em torno do direito à expressão criativa na cidade 
contemporânea e, mais especificamente, sobre o campo das interven-
ções visuais no espaço público urbano. Um dos nossos objectivos era o 
de dar a conhecer um pouco da literatura académica sobre a matéria, 
numa perspectiva ampla e multidisciplinar, consolidando aquele que é, 
ainda, um campo de estudos em construção. Neste sentido, adoptámos 
uma abordagem abrangente, de modo a situar o leitor e a enquadrá-
-lo nesta temática. Procurámos fazer uma breve contextualização de 
alguns debates e conceitos que nos parecem fulcrais para entender 
este fenómeno. Falámos de arte pública e de manifestações como o 
graffiti, a street art ou o muralismo, procurando destrinçar as suas 
similaridades e diferenças. Fizemos um histórico destes movimentos 
artísticos e culturais que contribuíram, de forma decisiva, para que 
a arte urbana seja hoje uma dimensão importante da vida citadina. 
Um segundo objectivo era o de produzir um livro que documentasse, 
ainda que brevemente, a condição actual da arte urbana no nosso 
país e, especialmente, na cidade de Lisboa. Centrámo-nos, então, no 
contexto português, não procurando ser exaustivos, mas detalhando 
alguns casos que conhecemos melhor. Assumimos, por isso, o nosso 
olhar selectivo, fruto da nossa história e experiência profissional e 
académica.
Após este percurso, concluímos que a arte urbana é um conceito 
metamórfico e ainda em definição, sendo alvo de distintas visões, por 
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parte de variados agentes. Sobre esta categoria opinam os artistas, 
os galeristas, os jornalistas e académicos, entre outros. Não sendo 
uma categoria forjada no âmbito da academia, e possuindo uma 
génese marginal ao mundo e ao sistema da arte, a sua afirmação 
enquanto formato artístico está sujeita a múltiplas disputas. Apesar 
de crescentemente cooptada pelo mercado e pelas instituições ofi-
ciais, incorpora ainda algo de alteridade, de diferença, de choque, 
de surpresa, abalando convicções morais e estéticas. E isto porque, 
historicamente, está associada a linguagens informais, nalguns casos 
malditas e incompreendidas. Todavia, a verdade é que hoje alcançá-
mos um relativo consenso no que respeita à sua relevância cultural 
e artística. Logo, ao usarmos o conceito de arte urbana para catalo-
gar certos bens estéticos, consideramos que estes se inscrevem num 
determinado movimento artístico crescentemente validado por uma 
série de instâncias. 
Porém, e como vimos, este é um campo atravessado por um con-
junto de ambiguidades e tensões não totalmente resolvidas. Uma das 
tensões mais evidentes decorre da antítese celebrizada pela recorrente 
questão: é arte ou vandalismo? Questão talvez irresolúvel, porque 
parte de falsos pressupostos. Na verdade, estas não são categorias 
antagónicas. A arte pode comportar vandalismo, sendo o contrário 
também verdade. Ou seja, há obras de profundo fulgor estético que 
decorrem de acções legal ou socialmente recrimináveis. Como qua-
lificar o trabalho de rua de Keith Haring, Jean-Michel Basquiat, John 
Fekner ou do Profeta Gentileza? Aliás, podemos mesmo afirmar que 
há obras cuja relevância estética resulta precisamente do facto de 
se gerarem no campo da ilegalidade ou marginalidade. No entanto, 
verificamos que muitas das criações que hoje se catalogam no âmbito 
da arte urbana se afastam, cada vez mais, da natureza disruptiva que 
estava na origem do graffiti. Para alguns criadores e investigadores, a 
sua normalização enquanto arte parece acarretar, do ponto de vista 
simbólico, uma certa domesticação. 
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Em estreita relação com esta situação, encontramos outra tensão 
associada à dimensão económica e institucional que está cada vez 
mais presente. Se a natureza primordial deste fenómeno se encontra 
no despojamento económico, sinónimo de independência perante 
as instituições e os mecanismos económicos, actualmente a situação 
parece ser diferente. A natureza programada e comissariada de muitos 
projectos de arte urbana e a entrada de muitos artistas num circuito 
de arte comercial tendem a erodir este princípio fundador. Esta é uma 
modificação que não é de somenos importância. Gerir uma carreira 
profissional, dependendo de uma série de agentes e instituições, tem 
implicações incontornáveis na forma como se criam as obras artísti-
cas. Neste contexto, a arbitragem do gosto e o interesse comercial das 
obras passam, também, a ser tidos em conta.
Assim sendo, em grande medida, aquilo que temos em cada vez 
maior número são contextos seguros, vigiados e controlados de pro-
dução de obras de arte visual na rua (festivais, mostras, etc.) ou na 
galeria. Daqui resulta uma tensão nem sempre pacifica, entre a rua 
e a galeria, sendo que muitos dos artistas de arte urbana se movem 
cada vez mais entre estes dois pólos. Como compatibilizar, do ponto 
de vista da carreira, da produção plástica e do próprio ethos da acção 
criativa, estes dois mundos aparentemente antagónicos é uma questão 
que tem animado intensos debates não apenas entre os artistas, mas 
também entre aqueles que estudam estas questões. A sobreexposição 
recente deste tipo de práticas e expressões conduziu a que a própria 
noção de arte urbana se aproximasse, cada vez mais, das manifestações 
oficiais, levando-nos frequentemente a esquecer que, nas suas origens, 
esta é uma prática não-oficial e transgressiva. 
Finalmente, outra das tensões evidentes envolve a natureza efé-
mera e não protegida da arte urbana que contrasta com os valores da 
perenidade e protecção associados à artificação e patrimonialização 
de certas obras. Se o graffiti e a street art originalmente alimentam a 
ideia da cidade enquanto palimpsesto urbano, permeado pelo caos 
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semiótico e pela renovação constante de linguagens, a sua catalo-
gação enquanto “Arte” tem consequências ao nível da promoção e 
preservação das obras. Recorrentemente assistimos a episódios que 
abrem conflitos em torno da remoção de obras das paredes (para 
destruição, para venda ou para simples preservação). Esta é uma 
discussão que está ainda no começo, mas que, certamente, irá ser 
central nos próximos anos. 
ARTE(S) URBANA(S)
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
AAVV (2005), Estatuária e Escultura de Lisboa – Roteiro, Lisboa, Lisboa, Câmara 
Municipal de Lisboa – Departamento de Património Cultural.
ABAZA, Mona (2016), “The field of graffiti and street-art in post-January 2011 Egypt”, 
in Jeffrey Ian Ross (org.), Routledge Handbook of Graffiti and Street Art, London and 
New York, Routledge, pp. 318-333.
AMARAL, Diogo Freitas do (1998), História das Ideias Políticas, Coimbra, Livraria 
Almedina.
ANDRADE, Pedro (org.) (2010), Arte Pública e Cidadania – Novas Leituras da Cidade 
Criativa, Lisboa, Caleidoscópio – Edição e Artes Gráficas.
ARDENNE, Paul (2002), Un Art contextuel – Création artistique en milieu urbain, en situa-
tion, d’intervention, de participation, Col. Champs Arts, n.º 911, Paris, Flammarion.
ARMAJANI, Siah (2004), “Public art and the city”, in Florian Matzner (ed.), Public Art 
– A Reader, Ostfildern, Hatje Cantz Publishers, pp. 66-71
BAIRD, J. A. & Claire TAYLOR (2016), “Ancient graffiti”, in Jeffrey Ian Ross (org.), Routledge 
Handbook of Graffiti and Street Art, London and New York, Routledge, pp. 17-26.
BALANDIER, Georges (1999), O Poder em Cena, Coimbra, Minerva.
BARTHES, Roland (1987), A Aventura Semiológica, Lisboa, Edições 70.
BATAILLE, Georges (2015), O Nascimento da Arte, Lisboa, Sistema Solar.
BATAILLE, George ([1968] 1994), A Mutilação Sacrificial e a Orelha Cortada de Van 
Gogh, Lisboa, Hiena Editora.
BECKER, Howard (1982), Art Worlds, Los Angeles, University of California Press.
BEUYS, Joseph (2010), Cada Homem um Artista, Porto, Editora 7 Nós.
BISPO, Teresa & CÂMARA, Sílvia (2006), “Escultura urbana e esfera pública: Esquisso 
para uma dialéctica da ambiguidade”, Fórum Sociológico, 15/16, pp. 243-260.
BOURRIAUD, Nicolas (2002), Relational Aesthetics, Paris, Les Presses du Réel.
BRIGHENTI, Andrea & CAMPOS, Ricardo (2008), “Introdução: os interstícios urbanos”, 
Dossier “Explorando os Interstícios Urbanos” (co-organizado com Andrea Brighenti), 
Fórum Sociológico, 18, pp. 11-12.
180 RICARDO CAMPOS | SÍLVIA CÂMARA
CAEIRO, Mário (2014), Arte na Cidade – História Contemporânea, Lisboa, Círculo de Leitores.
CÂMARA, Sílvia (2005), “Parque das Nações”, in AAVV, Estatuária e Escultura de Lisboa 
– Roteiro, Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa – Departamento de Património 
Cultural, pp. 230-237.
CÂMARA, Sílvia (2014), “An inventory methodology in urban art: Concepts, criteria and 
norms”, in Clara Sarmento, Ricardo Campos, Rúben Pinho & Nuno Duarte (eds.), 
Popular and Visual Culture: Design, Circulation and Consumption, Newcastle upon 
Tyne, Cambridge Scholars Publishing, pp. 215-228.
CÂMARA, Sílvia (2014), “Da arte urbana como performance: entre o corpo sublimado 
e a crítica política”, in J. Quaresma, Chiado da Dramaturgia e da Performance – Arte 
na Esfera Pública, Lisboa-Paris-Marselha, Lisboa, CIEBA-FBAUL/LESA, pp. 164-191.
CÂMARA, Sílvia (2015), “Alguns factores determinantes para o impacto da arte urbana 
em Lisboa”, Convocarte – Revista de Ciências da Arte, CIEBA-FBAUL, 1, pp. 215-229.
CAMPOS, Ricardo (no prelo), “Entre a rua e a galeria: várias formas de construir uma 
carreira no mundo do graffiti e da arte urbana”, in Vítor Ferreira (ed.), Artes de 
Existência e de Subsistência: Culturas juvenis, novas ocupações e inserções profissionais, 
Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais.
CAMPOS, Ricardo (2018), “The crisis on the wall. Political muralism and street art in 
Lisbon”, in Isabel David (org.), Crisis, Austerity, and Transformation How Disciplinary 
Neoliberalism Is Changing Portugal, Lanham, Boulder, New York, London, Lexington 
Books, pp. 109-130.
CAMPOS, Ricardo (2017a), “O espaço e o tempo do graffiti e da street art”, Cidades, 
Comunidades e Território, 34 (Jun./2017), pp. 1-16.
CAMPOS, Ricardo (2017b), “Arte urbana enquanto património das cidades”, disponível 
em: http://streetartcei.com/index.php/investigacao.
CAMPOS, Ricardo (2016), “From Marx to Merkel. Political muralism and graffiti in 
Lisbon”, in Jeffrey Ian Ross (org.), Routledge Handbook of Graffiti and Street Art, 
London and New York, Routledge, pp. 301-317.
CAMPOS, Ricardo (2015), “Graffiti, street art and the aestheticization of transgression”, 
Social Analysis, vol. 59, no. 3, pp. 17-40.
CAMPOS, Ricardo (2013), “A estetização da transgressão no âmbito da cultura visual e 
popular urbana”, in Clara Sarmento (ed.), Entre Centros e Margens: Textos e Práticas 
das Novas Interculturas, Porto, Afrontamento, pp. 151-164.
CAMPOS, Ricardo (2012), “A pixelização dos muros: graffiti urbano, tecnologias digitais 
e cultura visual contemporânea”, Revista FAMECOS: mídia, cultura e tecnologia, Vol. 
19, n.º 2, pp. 543-566.
181ARTE(S) URBANA(S)
CAMPOS, Ricardo (2010), Porque pintamos a cidade? Uma abordagem etnográfica do 
graffiti urbano, Lisboa, Fim de Século.
CAMPOS, Ricardo (2009), “Entre as luzes e as sombras da cidade. Visibilidade e invisi-
bilidade no graffiti”, Etnográfica, vol. 13, n.º 1, pp. 145-170.
CAMPOS, Ricardo, BRIGHENTI, Andrea & SPINELLI, Luciano (org.) (2011), Uma 
Cidade de Imagens. Produção e consumo visual em meio urbano, Lisboa, Mundos 
Sociais.
CAMPOS, Ricardo & SEQUEIRA, Ágata (2018), “O mundo da arte urbana emergente: 
contextos e atores”, Todas as Artes. Revista Luso-Brasileira de Artes e Cultura, Vol. 1, 
n.º 2, pp. 70-93.
CAMPOS, Ricardo & SEQUEIRA, Ágata (2019), “Entre VHILS e os Jerónimos: Arte 
Urbana de Lisboa enquanto objecto turístico”, Horizontes Antropológicos, ano 25, 
n.º 55, pp. 119-151.
CANEVACCI, Massimo (1997), A Cidade Polifónica. Ensaio sobre a antropologia da 
comunicação urbana, São Paulo, Studio Nobel.
CASTLEMAN, Craig (1982), Getting Up – Subway graffiti in New York, Massachusetts, 
MIT Press.
CHOU, Mark & BLEIKER, Roland (2009), “The Symbiosis of Democracy and Tragedy: 
Lost lessons from Ancient Greece”, Millennium Journal of International Studies, 37, 
no. 3, pp. 659-682.
COOPER, Martha & CHALFANT, Henry (1984), Subway Art, London, Thames & 
Hudson.
COSTA, Pedro (2009), Bairro Alto-Chiado, Efeitos de Meio e Desenvolvimento Sustentável 
de um Bairro Cultural, Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa, Col. Lisboa: Estudos 
Sociais.
DICKENS, Luke (2010), “Pictures on walls? Producing, pricing and collecting the street 
art screenprint”, City 14, no. 1, pp. 63-81.
DICKINSON, James (2014), “The writings on the Wall: an ABC of historical and political 
graffiti”, in Clara Sarmento & Ricardo Campos (org.), Popular and Visual Culture: 
Design, Circulation and Consumption, Newcastle upon Tyne, Cambridge Scholars 
Publishing, pp. 39-58.
DEUTSCHE, Rosalyn (1996), Evictions – Art and Spatial Politics, Cambridge, 
Massachusetts, The MIT Press.
DIDI-HUBERMAN, Georges (2011), “Coisa pública, coisa dos povos, coisa plural”, in Leonor 
Nazaré & Rodrigo Silva (eds.), A República por Vir: Arte, Política e Pensamento para 
o Século XXI, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, pp. 41-70.
182 RICARDO CAMPOS | SÍLVIA CÂMARA
DIÓGENES, Glória (2015), “Artes e intervenções urbanas entre esferas materiais e digitais: 
tensões legal-ilegal”, Análise Social, Vol. 217, n.º 4, pp. 682-707.
FARIA, Nuno (2005), “Inútil paisagem (pressupostos, hipóteses, pré-conceitos em torno da arte 
concebida para o espaço público)”, in AAVV, Estatuária e Escultura de Lisboa – Roteiro, 
Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa – Departamento de Património Cultural, pp. 20-27.
FERRELL, Jeff (1996), Crimes of Style. Urban graffiti and the politics of criminality, Boston, 
Massachusetts, North Eastern University Press.
FERRO, Lígia (2011), Da rua para o mundo: configurações do graffiti e do parkour e campos 
de possibilidades urbanas, Lisboa, ISCTE-IUL. Tese de doutoramento.
FIGUEROA SAAVEDRA, Fernado (2006), Graphitfragen. Una mirada reflexiva sobre el 
graffiti, Madrid, Ediciones Minotauro Digital.
FRANÇA, José-Augusto (1976), Raphael Bordallo Pinheiro, Caricaturista Político, Lisboa, 
Terra Livre.
FRADIQUE, Teresa (2003), Fixar o Movimento: Representações da Música Rap em 
Portugal, Lisboa, Publicações Dom Quixote.
GARI, Joan (1995), La conversación mural – Ensayo para una lecturadel graffiti, Madrid, 
Fundesco.
GAU (2012), Galeria de Arte Urbana, Vol. 1, Câmara Municipal de Lisboa.
GAU (2013), Galeria de Arte Urbana, Vol. 2, Câmara Municipal de Lisboa.
GAU (2014), Galeria de Arte Urbana, Vol. 4, Câmara Municipal de Lisboa.
GAU (2014), Galeria de Arte Urbana, Vol. 5, Câmara Municipal de Lisboa.
GAU (2014), Galeria de Arte Urbana, Vol. 6, Câmara Municipal de Lisboa.
GAU (2015), Galeria de Arte Urbana, Vol. 7, Câmara Municipal de Lisboa.
GAU (2017), Galeria de Arte Urbana, Vol. 8, Câmara Municipal de Lisboa.
GINGA, M. Adelaide (1994), “Os Murais de Abril”, História, Nova Série, n.º 1, pp. 34-48.
GREANEY, Maura E. (2002), “The Power of the Urban Canvas: Paint, Politics, and Mural 
Art Policy”, New England Journal of Public Policy, Vol. 18, no. 1. Artgo 6. Disponível 
em: https://scholarworks.umb.edu/nejpp/vol18/iss1/6.
HABERMAS, Jürgen ([1962] 2012), A Transformação Estrutural da Esfera Pública, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian.
HART, Marjolein (2007), “Humour and Social Protest: An Introduction”, International 
Review of Social History, 52, pp. 1-20.
HELD, David (1998), Models of Democracy, Cambridge, Polity Press, pp. 17-18.




LACY, Suzanne (org.) (1995), Mapping the Terrain – New Genre Public Art, Seattle, 
Washington, Bay Press.
LEFEBVRE, Henri (1974), La Production de l’espace, Antropos, Paris.
LEFEBVRE, Henri (1970), La Révolution urbaine, Paris, Éditions Gallimard.
LEY, David & CYBRIWSKY, Roman (1974), “Urban graffiti as territorial markers”, Annals 
of the Association of American Geographers. Vol. 4, no. 4, pp. 491-505.
LENNON, John (2016), “Trains, railroad workers and illegal riders: the subcultural world 
of hobo graffiti”, in Jeffrey Ian Ross (org.), Routledge Handbook of Graffiti and Street 
Art, London and New York, Routledge, pp. 27-35.
LIPPARD, Lucy (1997), The Lure of the Local: Senses of Place in a Multicentered Society, 
New York, The New Press.
LOEB, Carolyne (2014), “West Berlin walls: Public art and the right to the city”, Public 
Art Dialogue, 4, no. 1, pp. 100-120.
KNOW, Miwon (2004), One Place after Another – Site-Specific Art and Location Identity, 
London, The MIT Press.
KRAMER, Ronald (2010), “Painting with permission: legal graffiti in New York City”, 
Ethnography 11, no. 2, pp. 235-253.
MACDONALD, Nancy (2001), The Graffiti Subculture. Youth, masculinity and identity 
in London and New York, Hampshire, Palgrave Macmillan.
MILES, Malcolm (1997), Art, Space and the City – Public Art and Urban Futures, London 
and New York, Routledge.
MOUFFE, Chantal (1996), O Regresso do Político, Lisboa, Gradiva.
MOORE, Miguel (2010), “Intro”, in Underdogs, Underdogs, Lisboa, Vera Cortes Agência 
de Arte, pp. 4-17.
NAZARÉ, Leonor & SILVA, Rodrigo (eds.) (2011), A República por Vir – Arte, Política e 
Pensamento para o Século XXI, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian.
PAIS, José Machado (2005), “Jovens e cidadania”, Sociologia, Problemas e Práticas, n.º 
49, pp. 53-70.
PETEET, Julie (2016), “Wall talk: Palestinian graffiti”, in Jeffrey Ian Ross (org.), Routledge 
Handbook of Graffiti and Street Art, London and New York, Routledge, pp. 334-344.
POTRČ, Marjetica (2004), “Public space in contemporary city”, in Florian Matzner (ed.), 
Public Art – A Reader, Ostfildern, Hatje Cantz Publishers, pp. 18-27.
RANCIÈRE, Jacques (2010), Estética e Política – A Partilha do Sensível, Porto, Dafne Editora.
REMESAR, Antoni (2005), “Ornato Público, entre a estatuária e arte pública”, in AAVV, 
Estatuária e Escultura de Lisboa – Roteiro, Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa – 
Departamento de Património Cultural, pp. 14-19.
184 RICARDO CAMPOS | SÍLVIA CÂMARA
ROSS, Jeffrey (2016), “Introduction. Sorting it all out”, in Jeffrey Ian Ross (org.), 
Routledge Handbook of Graffiti and Street Art, London and New York, Routledge, 
pp. 1-10.
YANIK, Lerna (2015), “Humor as resistance? A very short analysis of the gezi park protest 
graffiti”, in Isabel David & Kumru F. Toktamış (org.), Everywhere Taksim. Sowing the 
Seeds for a New Turkey at Gezi, Amsterdam, Amsterdam University Press, pp. 153-184.
SARTRE, Jean-Paul ([1943] 1993), O Ser e o Nada, Ensaio de Ontologia Fenomenológica, 
Lisboa, Círculo de Leitores.
SEQUEIRA, Ágata (2015), ‘A cidade é o habitat da arte’: Street art e a construção de espaço 
público em Lisboa, Tese de Doutoramento em Sociologia, Lisboa, ISCTE-IUL.
SHAPIRO, Roberta (2007), “Que é artificação?”, Sociedade e Estado, v. 22, n.º 1, pp. 
135-151.
SILVA, Armando (2001), Imaginários urbanos, São Paulo, Editora Perspectiva.
SIMÕES, J. Alberto & CAMPOS, Ricardo (2017), “Digital media, subcultural activity 
and youth participation: The cases of protest rap and graffiti in Portugal”, Journal of 
Youth Studies, Vol. 20, no. 1, pp. 16-31.
SHORT, John (1996), The Urban Order, Massachusetts, Blackwell.
SNYDER, Gregory (2009), Graffiti Lives: Beyond the tag in New York’s urban underground, 
New York, New York University Press.
STRAUSS, Leon & CROPSEY, Joseph (ed.) (1987), History of Political Philosophy, Chicago 
and London, The University of Chicago Press.
TRAQUINO, Marta (2010), A Construção do Lugar pela Arte Contemporânea, Ribeirão, 
Edições Húmus.
TSILIMPOUNIDI, Myrto (2012), “Athens 2012. Performances ‘in crisis’ or what happens 
when a city goes soft?”, CITY, Vol. 16, no. 5, pp. 546-556.
WACLAWEK, Anna (2011), Graffiti and Street Art, London, Thames & Hudson.
WALDNER, Lisa K. & DOBRATZ, Betty A. (2013), “Graffiti as a form of contentious 
political participation”, Sociology Compass, Vol. 7, no. 5, pp. 377-389.
WODICZKO, Krzysztof (1995), Art public, art critique – Textes, propos et documents, 
Paris, École Nationale Supérieure de Beaux-Arts.
ZAIMAKIS, Yiannis (2015), “‘Welcome to the civilization of fear’: on political graffiti 




AAVV (2009), Os Murais do 25 de Abril, Lisboa, Fundação Mário Soares.
FARTO, Alexandre (2014), Dissecção, Lisboa, Fundação EDP/Museu da Electricidade.
Galeria de Arte Urbana – 3 Anos (2012), Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa, 
Departamento de Património Cultural.
MURO Festival de Arte Urbana Lx_2016, Bairro Padre Cruz (2017), Lisboa, Galeria de 
Arte Urbana, Câmara Municipal de Lisboa.
MURO Festival de Arte Urbana de Lisboa 2017 (2018), Lisboa, Galeria de Arte Urbana, 
Câmara Municipal de Lisboa.
Os Gémeos – Para quem mora lá, o céu é lá (2010), Lisboa, Fundação de Arte Moderna 
























































A tarefa de desenvolver uma obra que se encarrega de tecer uma 
abordagem tão cuidada e holística sobre um tema de tal forma amplo 
e abrangente volve-se missão. É com essa postura de compromisso 
dedicado e laborioso que Ricardo Campos e Sílvia Câmara desen-
volveram este livro, o qual, mais do que um livro, funciona como um 
repositório onde preciosamente se define, interpreta e revela a com-
plexidade de um fenómeno urbano, artístico e cultural que, incontor-
navelmente, assinala uma época. Enquanto leitores, temos o privilégio 
de ser presenteados com um encargo alargado por saberes únicos 
e informados, decorrentes da junção das trajectórias académicas e 
institucionais dos autores, no qual se reflecte um olhar sociológico 
e antropológico entrecruzado por uma herança empírica particular. 
Intimamente ligados à cultura visual das cidades, às suas dinâmicas 
e às manifestações de si decorrentes, a partilha de conhecimento que 
aqui desfrutamos surge de uma continuada vivência diária e de um 
olhar único de proximidade de quem ao longo de largos anos dedicou 
o seu tempo, saber e ofício à multitude dos contextos e territórios que 
aqui se procuram enunciar. 
O discernimento dos autores perante a dimensão de tal tema e 
tarefa é despretensiosamente assumido ao longo da redacção, e a cons-
ciência perante a proporção das suas possíveis interpretações é-nos 
imediatamente oferecida na designação da capa. “Arte(s) Urbana(s)” 
transporta-nos a priori para um neologismo declarada e assumida-
mente vasto. A diversidade de conceitos e definições apontados por 
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si e propostos por académicos ou por agentes de produção artística e 
cultural é proporcional à multiplicidade estética e formal que desenha 
e define este(s) movimento(s). Não poderia ser de outra forma, não 
fosse também a riqueza dos seus suportes composta “por um mosaico 
de pessoas” onde se “confrontam múltiplas formas de viver, de ver e 
lidar com a realidade”. “A(s) cidade(s) polifónica(s)” – e, por conse-
quência, o espaço público – é (são) um universo infindável de tramas 
que se tecem entre si. É na arena pública, um palco de narrativas, 
vivências e interpretações, que tem vindo a florescer uma panóplia de 
abordagens artísticas, fruto das infinitas possibilidades de uma con-
temporaneidade cada vez mais assente na hiperdimensionalidade da 
imagem, da comunicação e do seu consumo. Nesta cultura imagética, 
cada vez mais acelerada, cruzam-se diálogos políticos, económicos, 
estéticos, culturais e sociais que vão sendo abordados, enumerados 
e descodificados ao longo destas páginas, com referência aos mais 
variados contextos e territórios, tanto nacionais, como internacionais. 
Na proliferação destas manifestações, interessa-nos meditar e evi-
denciar aqui uma dimensão que as denota como reveladoras dos seus 
tempos, onde se tornam não só produtoras de um diálogo subjectivo 
patente na cidade, mas também um espelho dos contextos sociocultu-
rais a si inerentes. Encontramos nas diferentes características estéticas 
e conceptuais, nas variadas abordagens e registos, assim como no 
aparecimento espontâneo e posterior definhamento de muitas destas 
manifestações artísticas, uma ilustração do espírito social, político, 
económico e cultural a si indexado. Não fosse a arte e os seus movi-
mentos reveladores disso mesmo. Talvez por isso, por vezes, estas 
manifestações ora se mostrem subversivas, ilegais e transgressoras 
enquanto resposta natural às imposições dos poderes e dos contextos, 
ora surjam (ou se tornem) legais, permitidas e comissionadas, também 
na relação com esses mesmos interesses e conjunturas. 
Farei uma breve abordagem do que penso, neste sentido, ser revela-
dor nesta(s) Arte(s), procurando abordar, diagonalmente, alguns dos 
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pontos versados neste livro. Apresento esta breve reflexão, não só pelo 
interesse pessoal movido pela minha trajectória artística, mas também 
porque encontro nesta narrativa uma significativa contribuição para 
discussão futura.
Tal como nas inúmeras correntes artísticas da História, as lingua-
gens urbanas revelam-se, tanto ao nível estético como conceptual, 
barómetros do zeitgeist das sociedades e dos contextos, nos perío-
dos em que se inserem. Sirvo enquanto breve exemplo comparativo, 
porque me é próximo e julgo revelador, do muralismo de Abril dos 
anos setenta e oitenta em Portugal e do aparecimento do graffiti, no 
mesmo recorte temporal, do outro lado do Atlântico. À época, em 
Portugal, com o país embrenhado num fervor político de grandes 
transformações sociais, os murais políticos desenhavam na cidade 
um tempo marcadamente de mudança e de burburinho, preocupação 
e atenção política e social. Nasciam das necessidades específicas da 
atmosfera que se vivia, o desaparecimento de uma sociedade ainda 
fechada ao exterior e aos processos da globalização mercantilista. 
Ao mesmo tempo que revelavam a ingovernabilidade e um certo 
abandono do espaço público, a sua estética e conteúdos, a par da sua 
forte presença e disseminação, desenhavam a cidade enquanto espaço 
próprio de uma revolução recém-vivida e de arena de discussão de 
grandes transformações políticas e sociais. Partidos políticos, movi-
mentos, grupos de diversos quadrantes projectavam e alimentavam 
uma vivência de ruptura que transpirava a cidade e as pessoas que a 
habitavam. A estética e o espírito revolucionário pautavam a cidade, 
evidenciando a conjuntura que se vivia. A normalização política que se 
procedeu, com a entrada do país na corrente das democracias liberais, 
apagou continuamente essa estética, praticamente não existindo hoje 
uma amostra desses murais ou manifestações. Este momento histórico 
marcava-se assim nas ruas, concebendo uma cultura visual que nunca 
mais veríamos no país e que viria a definhar na assimilação cultural, 
visual, política e social de um tempo marcado por outras marcas. 
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Vivia Portugal estes tempos de mudança enquanto, paralelamente, 
surgia na cidade de Nova Iorque, coração financeiro e cultural do sis-
tema capitalista, uma outra corrente estética que se tornou a semente 
de grande parte das correntes que hoje lemos aqui. O graffiti surge neste 
ecossistema, tal como em Portugal o muralismo de Abril, enquanto 
resultado natural das suas anomalias. Construía-se naquela metrópole, 
então falida e incendiada, um sistema que invariavelmente desembo-
cava em inúmeras convulsões e desigualdades sociais e económicas. 
O poder financeiro esboçava-se na desregulação, na apropriação e na 
alienação. Espaço público, direitos, justiça, trabalho, habitação, trans-
portes e educação esvaneciam para uma população que vivia cada vez 
mais no anonimato e na franja desta sociedade. Por outro lado, a voz 
que prevalecia e se inscrevia na cidade materializava-se na forma de 
publicidade, encorpando o crescente poder corporativo. Ao mesmo 
tempo, também consequência desta estrutura de distanciamento e 
polarização, desenhava-se já a crescente sociedade do individualismo. 
É neste contexto social que surge uma manifestação estética que deu 
voz, nome e território aos por si excluídos. Por oposição e como res-
posta desobediente, infractora e transgressora a esta sociedade frag-
mentada, o graffiti irrompia pelo território da cidade. Este acabaria 
por mimetizar, ainda que inconscientemente, a superstrutura que se 
propunha opor e criticar. A linguagem escrita e individualista, estilisti-
camente rica, com uma lógica assente na demarcação e na propagação, 
espelha precisamente a némesis imagética do sistema hegemónico 
dominante. Vemos, de seguida, esta contracultura espalhar-se pelo 
mundo nos conveses dos navios da expansão neoliberal. Nos anos 
noventa e após a queda do Muro de Berlim (também este estetica-
mente revelador de um tempo e de um espírito), com a globalização, 
assistimos ao apogeu do graffiti enquanto linguagem de contrabalanço 
da supremacia capitalista das cidades. Quanto maior e mais capitalista 
a cidade, maior a presença desta linguagem subversiva de contrapo-
der. Com a estabilização deste novo tempo, das democracias liberais 
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e a entrada no tempo que Lipovetsky apelida de hipermodernidade, 
assistimos a uma ramificação impressionante de abordagens, lingua-
gens e formas de actuar artisticamente, não só no espaço urbano, mas 
no espaço privado e virtual. Este ramal de ofertas e possibilidades é 
revelador dos tempos frenéticos de hiperconsumismo. A par de outras 
plausíveis justificações do campo social, arriscamos afirmar que a sua 
normalização e aceitação, seja pelo poder político, seja pelo mercado 
ou especificamente pelo mercado da arte, são reveladoras do hoje, do 
espectáculo e do entretenimento. Até a crescente privatização destas 
artes outrora exclusivamente públicas – seja nas colecções, seja nos 
murais privados, nas galerias ou nos museus – indica a galopante 
apropriação do espaço comunitário. No campo da subjectividade, a 
contínua absorção, assimilação, estetização e mercantilização do que 
então se compreendia enquanto contracultura marginal é indicadora 
do espírito deste tempo. 
Neste desenho incluo o meu próprio percurso artístico, enquanto 
agente participativo que de perto vivencia as hipóteses e pressupostos 
aqui enunciados, revelador de algumas inquietações expostas pelos 
autores. Experiencio as problemáticas que surgem como resultado de 
uma contracultura que se fundiu vagarosa, mas marcadamente, no 
território mainstream do mercado, da política e da cultura. Sou diaria-
mente confrontado com as vicissitudes, as contradições e os paradoxos 
do seu crescimento e das relações de si decorrentes. Na primeira pessoa 
sinto, reflicto e assisto, desde meados dos anos noventa do século pas-
sado, à evolução e transformação de uma corrente artística que emergiu 
de contextos underground e se tornou nas variadas linguagens que hoje 
definem e permeiam grande parte da estética dos territórios urbanos. 
A par deste crescimento, é também incontornável a normalização e 
aglutinação destas pela superstrutura. Produtos, festivais, congressos, 
eventos de toda a espécie em torno destas linguagens são reveladores 
disso mesmo. Numa visão puramente pessoal, perspectivo esta assi-
milação como transversal a inúmeras linguagens outrora de protesto. 
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Compartilho com os autores, com proximidade e pessoalidade, 
a apreensão relativa ao paradoxo que se moldou entre a legitimação 
social e a génese infractora e subversiva desta(s) arte(s) urbana(s). 
Podemos, a partir da observação do caminho que estas tomam, ler a 
aura de uma sociedade cada vez mais refém de si mesma. Poderemos 
contrariar a sua galopante assimilação e normalização, convertendo 
a crescente passividade em potencial crítico e transformativo e, mais 
do que apenas ilustrar, activamente desenhar outro futuro. 
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DIAGNÓSTICOS  
& PERSPETIVAS
A arte urbana corresponde a um movimento artístico que, 
não sendo propriamente novo, tem tido uma crescente 
visibilidade desde o início do milénio. A arte urbana 
converteu -se gradualmente num elemento familiar, 
marcando a paisagem da cidade contemporânea. Está 
presente em muros, fachadas, postes, calçadas, mobiliário 
urbano ou transportes, adaptando -se ao meio envolvente. 
Proveniente de uma linhagem antiga de manifestações 
pictóricas presentes no espaço público urbano, este 
fenómeno corresponde a uma grande família de técnicas 
e expressões plásticas e merece, decididamente, a atenção 
da academia. E, na verdade, tem despertado a atenção de 
investigadores de áreas científicas muito diversas, sendo 
debatida a partir do olhar da arquitectura, da geografia, 
dos estudos urbanos, da história da arte, da sociologia, da 
antropologia, entre outras disciplinas. 
Um dos objectivos principais deste livro é oferecer uma 
introdução a esta temática. Os autores sugerem um debate 
em torno de conceitos e abordagens, mas também fazem 
uma revisão dos mais significativos projectos artísticos 
surgidos em Portugal ao longo de mais de uma década, 
sobretudo na cidade de Lisboa. O leitor encontrará aqui 
uma introdução à Arte Urbana que convida a posteriores 
pesquisas. Este é um livro que se dirige tanto a leigos, como 
a especialistas, procurando ser suficientemente exigente 
para interessar o leitor académico que deseja aprofundar 
conhecimento nesta matéria, e igualmente acessível para 
atrair o leitor curioso. Propõe -se assim uma viagem por 
este vasto e célere universo plástico, visitando terminologias 
e definições, registos e correntes, autores e agentes, 
instituições e lugares, iniciativas e boas -práticas, num 
percurso que se inicia com o prefácio de Alexandre Farto 
aka Vhils e culmina com o posfácio de Miguel Januário 
(MaisMenos), dois dos mais notáveis criadores nacionais.
